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RESUMO 

O texto resulta da análise do processo extensionista desenvolvido no âmbito do 

Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Alfenas 

(UNIFAL-MG) e busca compreender os limites e as potencialidades da Extensão 

Universitária a partir das experiências empíricas realizadas por meio de um Projeto de 

Extensão aprovado pela Capes, no edital Proext-PG, com duração de três anos. São 

apresentados e analisados os dois primeiros anos de execução do projeto, período 

que coincide com o desenvolvimento da pesquisa de mestrado. O estudo parte da 

compreensão da Extensão Universitária como dimensão constitutiva da universidade 

pública brasileira que, articulada ao ensino e à pesquisa de Geografia, ultrapassa sua 

função formativa estrita e se consolida como instrumento de impacto social. Nesse 

sentido, problematiza-se em que medida as ações extensionistas desenvolvidas na 

pós-graduação contribuem para a efetivação das Diretrizes Nacionais de Extensão 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação em 2018, especialmente no que 

se refere ao impacto na formação discente, à construção de diálogo com setores 

sociais historicamente afastados da universidade, à promoção da interdisciplinaridade 

e da Interprofissionalidade, à indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e 

à ampliação do impacto social. A metodologia fundamenta-se na pesquisa 

participante, considerando o envolvimento direto do pesquisador em todas as etapas 

do projeto, desde o planejamento até a execução e a análise das atividades, não como 

mero observador, mas como sujeito ativo no processo. A inserção no cotidiano de 

duas escolas estaduais de Alfenas, no sul de Minas Gerais, por meio da Geografia 

Escolar possibilitou o desenvolvimento das ações propostas pelo PPGEO e 

evidenciou tanto as potencialidades quanto os limites da experiência. Embora as 

atividades tenham buscado se constituir por meio do diálogo entre universidade e 

escola, o processo foi marcado por tensões e ruídos decorrentes das trajetórias 

institucionais distintas e de práticas historicamente pouco dialógicas. Constatou-se 

que o impacto na formação discente depende da ampliação de espaços sistemáticos 

de reflexão sobre a prática, os quais se apresentam como necessidade ainda não 

plenamente concretizada. Também foi possível observar que o princípio da 

indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão nas práticas que envolveram situações 

em sala de aula por meio do conteúdo de geografia, mostrou um grande potencial e 

gerou bons resultados;  já a interdisciplinaridade, embora tivesse potencial de ser 

melhor explorada, foi limitada pela baixa adesão dos professores das escolas no 



 

processo de elaboração das aulas. Em relação a diretriz impacto social, embora seja 

de difícil mensuração, a relação construída com os estudantes em uma das escolas 

evidencia indícios da sua realização, ainda que não seja possível afirmar 

transformações institucionais ou na comunidade, observa-se ampliação do repertório 

crítico dos estudantes e o fortalecimento do vínculo entre a universidade e escola 

públicas, elementos que sinalizam a construção processual da diretriz. Assim, apesar 

dos desafios e tensões encontrados, a experiência analisada evidencia o potencial da 

extensão universitária como instrumento de inserção social da pós-graduação, desde 

que acompanhada de condições efetivas para sua consolidação, tanto formativa como 

transformadora.  

 

Palavras-chave: Proext-PG; Geografia Escolar; Ensino Médio. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ABSTRACT 

 

This paper results from the analysis of the extension process developed within the 

Graduate Program in Geography at the Federal University of Alfenas (UNIFAL-MG) 

and seeks to understand the limits and potentialities of University Extension based on 

empirical experiences carried out through an Extension Project approved by CAPES 

under the Proext-PG call, with a duration of three years. The first two years of the 

project’s implementation are presented and analyzed, corresponding to the period of 

the master's research. The study is grounded in the understanding of University 

Extension as a constitutive dimension of the Brazilian public university which, when 

articulated with teaching and research, goes beyond its strictly formative function and 

becomes an instrument of social impact. In this sense, the research problematizes the 

extent to which extension actions developed in graduate education contribute to the 

implementation of the National Guidelines for Extension established by the National 

Council of Education, particularly regarding their impact on student formation, the 

construction of dialogue with social sectors historically distant from the university, the 

promotion of interdisciplinarity and interprofessionality, the inseparability of teaching, 

research, and extension, and the expansion of social impact. The methodology is 

based on participatory research, considering the direct involvement of the researcher 

in all stages of the project, from planning to execution and analysis of activities, not as 

a mere observer but as an active subject in the process. The researcher’s insertion 

into the daily life of two public state schools in Alfenas, southern Minas Gerais, enabled 

the development of the activities proposed by the Graduate Program in Geography 

and revealed both the potentialities and the limits of the experience. Although the 

activities sought to be structured through dialogue between university and school, the 

process was marked by tensions and misunderstandings arising from distinct 

institutional trajectories and historically non-dialogical practices. It was found that the 

impact on student formation depends on the expansion of systematic spaces for 

reflection on practice, which remains a need not yet fully realized. The principle of the 

inseparability of teaching, research, and extension was observed in practices involving 

classroom situations. Interdisciplinarity, although holding potential for deeper 

development, was limited by the low participation of school teachers in the process of 

lesson planning. Regarding the guideline of social impact, although difficult to 

measure, the relationship established with students in one of the schools provides 



 

evidence of its realization. While it is not possible to affirm institutional or community 

transformation, there are indications of an expansion of students’ critical repertoire and 

a strengthening of the bond between the public university and public schools, signaling 

the gradual construction of this guideline. Thus, despite the challenges and tensions 

encountered, the experience analyzed demonstrates the potential of University 

Extension as an instrument of social insertion in graduate education, provided that 

effective conditions are ensured for its consolidation, both in formative and 

transformative terms. 

 

Keywords: Proext-PG; Geography; High-School.   
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1  INTRODUÇÃO 

 

 As instituições de ensino superior no Brasil desempenharam papel fundamental 

na trajetória da educação nacional. No plano normativo, estruturam-se na 

indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão, uma conquista recente 

consagrada na Constituição Federal (CF) de 1988. Esse princípio revela um modelo 

de universidade que se buscou afirmar a partir da década de 1980, no contexto de 

redemocratização do país. No entanto, enquanto instituição social historicamente 

situada, a universidade brasileira é atravessada por disputas políticas e concepções 

distintas de sociedade, que nem sempre se alinham às práticas democráticas ou à 

construção coletiva do conhecimento. 

 Esses processos marcam a história das instituições de ensino superior 

brasileiras que, por longo período, estiveram voltadas prioritariamente à formação 

profissional das elites, organizadas em faculdades isoladas, sob forte influência do 

modelo francês (napoleônico) (Sguissardi, 2011).  A partir do início do século XX, a 

pesquisa passou a ser incorporada, de forma gradual e desigual às atividades 

universitárias e, embora a extensão universitária já figurasse no campo normativo 

nesse mesmo período, o ensino e a pesquisa consolidaram-se como eixos 

estruturantes do fazer acadêmico, em diálogo com referências do modelo alemão 

(humboldtiano) (idem), relegando à extensão um papel marginal no interior das 

instituições. 

Esse quadro passa a ser tensionado a partir das constantes manifestações 

estudantis e das reivindicações de diversos setores sociais por uma universidade 

comprometida com as demandas sociais e com a democratização do conhecimento. 

Nesse contexto, as ações realizadas pelo Fórum de Pró-reitores de Extensão das 

Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX), a partir de 1987, viabilizaram 

discussões e orientaram novas concepções para a extensão universitária, passando 

a defendê-la como dimensão formativa encarregada de construir diálogo entre a 

universidade e a sociedade.  

Ao longo dos últimos anos foram observados avanços normativos voltados à 

consolidação da extensão universitária. O Plano Nacional de Educação PNE (2014-

2024) prevê na meta 12, estratégia 12.7, a obrigatoriedade da inserção de, no mínimo, 

10% da carga horária total dos cursos de graduação em programas e projetos de 

extensão universitária, orientados por sua relevância social (BRASIL, 2014). Tal 
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diretriz é aprofundada pela Resolução CNE/CES n° 7/2018, ao estabelecer as 

Diretrizes para a Extensão Universitária na Educação Superior Brasileira e 

reconhecendo a extensão como dimensão formativa obrigatória nos cursos de 

graduação e como eixo de articulação com o ensino, a pesquisa e a pós-graduação. 

Posteriormente, a Resolução CNE/CES nº 1/2020 estabelece o prazo para a 

implementação dessas diretrizes pelas instituições públicas de ensino superior.   

Em consonância com esse arcabouço normativo, a Universidade Federal de 

Alfenas (UNIFAL-MG) instituiu a Resolução CEPE nº 13/2020, que regulamenta o 

desenvolvimento e o registro das Atividades Curriculares de Extensão (ACEx) como 

carga horária obrigatória nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) de graduação. 

 No âmbito da pós-graduação, observa-se também um movimento de 

valorização da extensão, especialmente a partir da Portaria Conjunta CAPES/SESU 

nº 3, de 16 de novembro de 2023, que institui o Programa de Extensão Universitária 

da Pós-Graduação (PROEXT-PG), incentivando a realização de ações extensionistas 

nos programas stricto sensu.  

É nesse cenário que se insere o presente trabalho, que toma como objeto de 

análise o Projeto de Extensão da Pós-Graduação em Geografia (PPGeo) da UNIFAL-

MG, intitulado: “Alfenas na articulação Universidade-Escola: em busca de uma 

educação transformadora” que responde ao Edital da Proex-PG. Ao propor análise 

das experiências empíricas possibilitadas pelo projeto extensionistas pautados na 

geografia escolar, o estudo volta-se aos limites e potencialidades da prática 

extensionistas no âmbito da Pós-Graduação com ênfase na relação universidade-

escola. Portanto, esse estudo articulações entre as instituições de ensino, mobilizando 

ações dentro de duas escolas públicas localizadas no município de Alfenas, buscando 

alinhá-las à politicas extensionistas.  

O Projeto, em sua articulação com as escolas desenvolve em parceria com os 

professores, gestores e estudantes do Ensino Médio, atividades que partem da 

realidade empírica dos estudantes. Essa abordagem traz em si a concepção de 

concreto real (Fernandes, 2015 apud Marx, 1991) que, permeada pela abstração e 

mediação, chega-se ao concreto pensado, ponto de chegada pelos estudantes e 

também pesquisador para a compreensão da realidade caótica que se materializa 

diante deles. Essa abordagem que se propõe dialética segue os princípios 

norteadores pelo Proext-PG que se baseia em diretrizes do FORPROEX, com ênfase 

na dialogicidade entre as instituições. As atividades desenvolvidas realizaram-se por 
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meio de diferentes abordagens pedagógicas que serão melhor descritas ao longo 

desse estudo.  

Por esse sentido, o presente trabalho estrutura-se em seis seções, sendo esta 

introdução a primeira, seguida dos objetivos e metodologia usada no desenvolvimento 

da pesquisa, um capítulo em que se discute brevemente a importância da 

universidade para a sociedade brasileira e o desenvolvimento da pós-graduação, para 

em seguida aprofundar o diálogo sobre a extensão universitária na trajetória das 

instituições de ensino superior. Posteriormente são apresentados os dados empíricos 

obtidos por meio do projeto de extensão, além de apresentá-los, os mesmos serão 

também discutidos e depois categorizados usando as diretrizes nacionais de extensão 

universitária estabelecidas pelo CNE. 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo geral  

 
Analisar o processo de articulação universidade-escola mediado pela extensão 

universitária no âmbito da pós-graduação, a partir das experiências desenvolvidas por 

meio da Geografia Escolar pelo Projeto de Extensão desenvolvido pelo Programa de 

Pós-Graduação em Geografia da UNIFAL-MG.  

1.1.2 Objetivos específicos  

 

a) Contextualizar a extensão universitária no âmbito da educação superior 

brasileira, considerando seu percurso histórico e normativo, com ênfase 

na pós-graduação; 

b) Caracterizar o projeto de extensão desenvolvido pelo Programa de Pós-

Graduação em Geografia da UNIFAL-MG, destacando seus pressupostos, 

ações e sujeitos envolvidos; 

c) Analisar as práticas extensionistas desenvolvidas no projeto à luz das 

Diretrizes Nacionais de Extensão Universitária; 

d) Identificar e refletir sobre os limites e as potencialidades da extensão 

universitária na pós-graduação e da Geografia Escolar, a partir da 

experiência do Projeto de Extensão da Pós-Graduação.  
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 2 METODOLOGIA  

 

A metodologia adotada neste trabalho pauta-se em uma abordagem qualitativa, 

uma vez que busca compreender os processos pelos quais se realizam as práticas 

extensionistas no âmbito da pós-graduação, levando-se em conta sua dimensão 

formativa e transformadora. A pesquisa fundamenta-se na pesquisa participante, 

articulada à pesquisa bibliográfica e documental, tendo como base empírica o material 

produzido no contexto das experiências extensionistas desenvolvidas pelo Programa 

de Pós-Graduação em Geografia (PPGEO) da Universidade Federal de Alfenas 

(UNIFAL-MG). 

A pesquisa bibliográfica realizou-se a partir do levantamento e da construção do 

referencial teórico que sustenta a leitura e reflexão sobre a universidade enquanto 

instituição social e sobre a extensão universitária como dimensão formativa e 

ferramenta de transformação institucional e social. Foi construído diálogo com autores 

que discutem criticamente a trajetória da universidade brasileira, suas concepções e 

a relação que essas instituições construíram com a sociedade, como Chauí 

(2001,2003) Fávero (2004, 2006, 2010, 2011) Boaventura Souza Santos (2008), Paiva 

(2024) e De Deus (2020) dentre outros. Nessa seção busca-se situar teoricamente o 

objeto de pesquisa e fundamentar a análise das práticas extensionistas desenvolvidas 

pelo PPGeo/UNIFAL-MG. 

Em relação à pesquisa documental, compreende-se que a leitura dos documentos 

normativos e institucionais que orientam as práticas extensionistas no país constituem 

um conjunto de documentos de extrema importância para situar a extensão 

universitária dessa pesquisa. Assim, foram examinados os documentos legais e 

históricos como, o Estatuto das Universidades Brasileiras (1931), os documentos 

referente à Reforma Universitária de 1968, Constituição Federal de 1988, LDB de 

1996, PNE (2001-2010), (2014-2024), Política  Nacional de Extensão Universitária 

(2012), Resolução n°7/2018 do Conselho Nacional de Educação (CNE) e a Resolução 

CEPE 13/2020 da UNIFAL-MG, além dos documentos oficiais do projeto de extensão 

analisado, como a proposta submetida e os relatórios enviados à CAPES. 

No que se refere à metodologia de pesquisa adotada, consideramos os 

apontamentos de Faerman (2014) que indicam a pesquisa participante como uma 

proposta metodológica voltada à compreensão da realidade social que requer o 

envolvimento direto do pesquisador em todas as etapas do processo investigativo. Ao 
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promover a aproximação horizontal entre o sujeito e objeto de estudo, o pesquisador 

não se coloca como observador externo do fenômeno analisado, mas como sujeito 

implicado na produção do conhecimento, construído a partir da interação com os 

demais participantes da pesquisa. Além disso, ao aproximar-se do objeto de estudo, 

o pesquisador ultrapassa a abstração e passa a considera-lo como objeto concreto de 

uma realidade caótica, contraditória. No desenvolvimento da pesquisa participante, o 

pesquisador encaminha-se para a apreensão do concreto pensado. 

O envolvimento do pesquisador no projeto extensionista possibilitou sua atuação 

como mediador do conteúdo e das atividades, implicando também a elaboração dos 

materiais e no acompanhamento das ações. Essa postura fundamenta-se na busca 

pela construção de um diálogo horizontal entre os sujeitos envolvidos, favorecendo a 

articulação entre a universidade e a escola. Sob essa ótica, entende-se que a 

metodologia de pesquisa participante como a mais adequada para esse estudo. A 

aproximação entre as instituições de ensino corrobora a compreensão da dialética que 

se realiza na práxis extensionista, evidenciando que, embora a extensão universitária 

enfrente complexos obstáculos institucionais, é no tensionamento e na superação 

destes que o conhecimento compartilhado se legitima.  

Os dados empíricos da pesquisa derivam das atividades desenvolvidas no âmbito 

do projeto de extensão, focalizando os processos de articulação entre a universidade, 

representada pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGeo), e as escolas 

de educação básica parceiras. A investigação considera os momentos de interação 

com diferentes agentes educacionais, incluindo reuniões e encontros com 

professores, gestores e estudantes envolvidos nas ações extensionistas. Integram 

também o conjunto de dados os processos de planejamento e elaboração dos 

materiais das sequências didáticas aplicadas no Ensino Médio, a organização das 

viagens de campo realizadas com as duas escolas parceiras, a estruturação dos 

eventos e a interlocução com agentes externos à escola e à universidade. Esses 

dados são analisados como parte constitutiva da práxis extensionista, uma vez que 

evidenciam a totalidade do processo investigativo.  

O Projeto de Extensão possui duração de três anos, iniciado em 2024 e previsão 

de encerramento em 2026. Assim, a presente pesquisa compreende o período de 

2024 e 2025, período de desenvolvimento da pesquisa de mestrado.  Os dados são 

analisados por meio dos registros obtidos ao longo desses dois anos. No quadro 1, é 

possível compreender o planejamento e a realização das atividades.  



22 
 

Todo o material empírico foi sistematicamente organizado e catalogado por meio 

do software Atlas.ti, ferramenta de apoio à pesquisa qualitativa que viabiliza o 

armazenamento, a leitura, a codificação e a categorização de diferentes registros 

textuais. No âmbito deste estudo, os arquivos gerados durante o período mencionado 

foram inseridos na plataforma em formato de dois documentos PDF, nos quais se 

procedeu o registro e agrupamento das informações. As categorias foram inseridas 

manualmente no campo denominado “código”, adotando-se como eixos analíticos as 

Diretrizes Nacionais de Extensão Universitária (CNE, 2018), a saber: interação 

dialógica, impacto da formação discente, interdisciplinaridade e interprofissionalidade, 

indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão e impacto social. A opção por esse 

arcabouço normativo justifica-se por permitir a identificação da real efetivação das 

ações extensionistas na prática. O mapeamento desses códigos viabilizou a 

identificação de recorrências, nexos e articulações entre os elementos registrados. 

Por fim, ressalta-se que o uso do programa digital serviu estritamente como suporte 

técnico para a ordenação dos achados, não substituindo o processo interpretativo, o 

qual se fundamentou na análise crítica e reflexiva do pesquisador.  

Destaca-se aqui que os registros e materiais analisados foram produzidos no 

contexto de realização do projeto de extensão respeitando os princípios do diálogo e 

do consentimento dos sujeitos envolvidos no processo. As ações conjuntas foram 

realizadas buscando respeitar a integridade dos estudantes e professores, por esse 

motivo, a pesquisa não identifica individualmente nenhum dos educadores e agentes 

envolvidos, somente as instituições educacionais.  

 

Quadro 1 – Resumo das atividades realizadas ao longo do Projeto de Extensão do 

PPGeo.  

AÇÕES DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES  

Diálogo inter institucional   A coordenação do PPGeo procurou a gestão das 
escolas parceiras para apresentar a proposta, 
posteriormente foi estendida aos professores; 

Diálogo entre 
extensionistas 

 Com a proposta aprovada pela CAPES houve reunião 
com os membros, docentes e bolsista do mestrado para 
planejar as ações extensionistas; 

Contato Virtual com os 
professores 

 Com a devida aprovação a parceria pode ser iniciada. 
A coordenação em contato com os professores da 
educação básica os inseriu, virtualmente, na pasta do 
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Google Drive.  

Reunião com discente  Em todas as etapas de elaboração das atividades a 
coordenação orientou, por meio da Geografia, a 
realização das aulas; 

Elaboração das atividades  O mestrando, bolsista do Projeto, elaborou as aulas com 
base nas pesquisas realizadas pelos docentes do 
PPGeo, utilizando fotografias e demais registros do 
concreto real.  As aulas foram elaboradas por meio do 
CANVA, plataforma on-line que possibilita a construção 
de apresentações. 

Atividades em Sala de Aula  Previamente agendadas entre a coordenação, 
mestrando, escolas e professores 

Atividades na 
Universidade 

Coletivamente organizado por discentes da pós-
graduação, estudantes das ACEx, professores da 
escola pública e estudantes do Ensino Médio 

Atividades de Campo Coletivamente realizadas pela ação não somente dos 
membros do Projeto, mas com a colaboração de outros 
projetos institucionais e agentes externos à 
Universidade.  

Culminância das 
Atividades 

Coletivamente orquestrada por estudantes do ensino 
médio, graduandos dos cursos de Geografia e 
Pedagogia, mestrandos do PPGeo, pós-doutorando 
associada e professores da educação básica.  

Fonte: Elaboração própria, 2026. 
 

O quadro 1 possibilita vislumbrar a organização e realização das atividades. Os 

momentos de planejamento partiram, a priori, da equipe de extensionistas e, 

posteriormente, apresentados às instituições parceiras, com o objetivo de construir 

articulações que não alterassem o planejamento escolar. Assim, o quadro esboça o 

planejamento, que será melhor compreendido ao longo desse texto com a 

apresentação e análise das atividades.  

Além disso, neste tópico aponta que as atividades desenvolvidas não tinham 

como pressuposto corrigir problemas educacionais apresentados pela escola ou 

identificados pela equipe extensionista. A proposta visou promover aproximação entre 

instituições que, embora partilhem de interesses semelhantes, historicamente se 

distanciam. 
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3 A UNIVERSIDADE COMO INSTITUIÇÃO SOCIAL: AUTONOMIA, FUNÇÃO 

SOCIAL E DISPUTAS HISTÓRICAS 

  

Na Leitura de Chauí (2003), a universidade, enquanto Instituição Social, é 

reconhecida como parte constitutiva da sociedade, sendo por ela criada, legitimada e 

atravessada por suas contradições. Inserida em contextos históricos e geográficos 

específicos, responde a demandas sociais que se transformam ao longo do tempo, 

acompanhando mudanças políticas, econômicas e culturais. Nesse sentido, não se 

trata de uma instituição neutra ou isolada, mas de um elemento estratégico para a 

organização da vida social, da produção e difusão e conhecimentos, valores e 

sentidos socialmente construídos.   

Os estudos de Berger e Berger (1977 apud Souza, 2013) corroboram à tese de 

que as instituições se originam a partir das demandas sociais e estruturam os valores 

e símbolos produzidos e reproduzidos para a manutenção do modo de vida coletivo. 

Para os autores, as instituições sociais apresentam um conjunto de características 

que são essenciais e permitem a sua identificação. São elas:  exterioridade, 

objetividade, força coercitiva, autoridade moral e historicidade.  

A primeira característica refere-se ao reconhecimento da existência da 

instituição como algo externo aos sujeitos. Há, nesse processo, a identificação de um 

vínculo entre as instituições e a própria sociedade e a ela é atribuído um papel 

regulador, voltado à orientação dos comportamentos. A autora assevera que cada 

instituição social cumpre uma funcionalidade dentro das sociedades, objetivando 

garantir a perpetuidade dos comportamentos que são indispensáveis à condição de 

existência dos coletivos sociais (Berger e Berger; 1977 apud Souza, 2013).  

A segunda característica, refere-se à objetividade das instituições, 

compreendida pelo processo de realização e concretização de sua importância. Para 

que se cumpra a sua objetividade é preciso que os sujeitos admitam sua importância 

para a sociedade, ou seja, é preciso que ocorra a legitimação dos processos que 

realiza (idem).  

A terceira característica “Força Coercitiva” refere-se à imposição dos 

comportamentos promovidos e defendidos pela instituição. Por esse sentido, as 

instituições sociais determinam o que é considerado adequado para a vida em 

sociedade, criam expectativas sociais e aplicam sanções (formais ou informais) 

quando as regras são desrespeitadas.  
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A autoridade moral, quarta característica, refere-se ao reconhecimento social 

atribuído às instituições, que passam a exercer controle sobre os indivíduos por meio 

da imposição de valores e padrões de conduta considerados legítimos. Referenciando 

aos autores, Souza (2013) compreende que o grau de autoridade varia conforme o 

contexto histórico e cultural, mas implica a expectativa de conformidade às normas 

estabelecidas, caso haja a violação das mesmas são aplicadas sanções aos 

indivíduos sejam elas de ordem simbólica ou formal. 

 Já a quinta característica que se refere a Historicidade, evidencia que as 

instituições são construídas ao longo do tempo, consolidando funções, valores e 

práticas que ultrapassam interesses individuais. Embora possam sofrer adaptações 

conforme as transformações sociais, mantêm continuidade histórica e tendem a 

assumir caráter universalizante, projetando-se para além das vontades particulares e 

articulando-se, no contexto moderno, às dinâmicas mais amplas da organização 

social.  

As características apontadas possibilitam compreender a universidade para 

além do senso comum, atribuindo a ela legitimidade, autoridade e historicidade. Sua 

exterioridade e objetividade são reconhecidas socialmente, atribuindo-lhe elevado 

valor social e àqueles que a compõem; sua força coercitiva e autoridade moral se 

revelam no regulamento do acesso, na certificação dos saberes e nos critérios que 

validam o conhecimento; a historicidade revela que sua função social e sua autonomia 

não são atributos naturais, mas dimensões construídas e continuamente disputadas 

sejam por movimentos democráticos e emancipatórios, seja pela própria força do 

modo de produção que tende à projetar na lógica das instituições o seu 

funcionamento. Sendo assim, sejam os movimentos liberais ou mesmos os marxistas, 

é correto afirmar que a universidade cumpre função social. 

 Essa compreensão é fundamental para analisar como, no contexto brasileiro, 

a universidade foi organizada, reformada e reivindicada por diferentes grupos.  Esses 

aspectos colocam no foco o projeto de sociedade que pretende se construir através 

da instituição.   

Assim, este capítulo analisa a formação e a consolidação da universidade 

brasileira, evidenciando que sua institucionalização ocorreu sob forte tutela estatal e 

como a sua autonomia, bem como sua função, foi e vem sendo reivindicada, limitada 

e reconfigurada ao longo da história. Trata-se menos de discutir exaustivamente a 

história da instituição, mas de compreender a base da sua constituição evidenciando 
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os processos que legitimam sua importância e funções. Trata-se também de defendê-

la a partir de um prisma que reconhece sua função social comprometida com a 

democratização do saber historicamente construído pelas populações humanas e, 

com a solução de problemas concretos do território em que se insere para, então, 

compreender como a extensão universitária opera como mediação desse processo.  

 3.1 UNIVERSIDADE, AUTONOMIA E FUNÇÃO SOCIAL  

 

A universidade constitui-se como uma instituição histórica cuja configuração 

varia de acordo com o contexto social, político e cultural em que se insere. Ao longo 

do tempo, transformou-se conforme as mudanças da sociedade, passando de uma 

comunidade restrita de mestres e estudantes, marcada pela simplicidade 

organizacional, para uma instituição complexa, multifuncional e dotada de ampla 

infraestrutura e recursos (Cunha, 2005). 

  Essa trajetória evidencia que a universidade é uma instituição social 

permanentemente atravessada por disputas e redefinições de suas funções (Chauí, 

2001; 2003; Fávero, 2006). Forjada em meio às dinâmicas sociais, sua relevância se 

expressa na capacidade de produzir, sistematizar e difundir o conhecimento 

socialmente e historicamente construído pelas civilizações humanas, formar sujeitos 

críticos e incidir sobre a realidade do território em que se insere. 

Em um quadro histórico, é possível localizar o surgimento da universidade na 

Europa medieval a partir das escolas catedrais, inseridas no interior das instituições 

eclesiásticas. Naquele contexto, a Igreja concentrava o domínio da escrita, do ensino 

e da produção intelectual, o que explica a sua influência sobre as instituições 

universitárias (Rampazo; Joslin, 2017). No entanto, as universidades não se 

constituíram como mero prolongamento das autoridades religiosas, tampouco 

mantiveram-se subordinadas. A partir de um contexto de laicização, passaram a 

reivindicar uma lógica própria de funcionamento, tensionando o modelo vigente ao 

disputar com a Igreja o controle sobre o ensino e a produção do saber (idem). Desde 

sua origem, portanto, a universidade desenvolve-se sob tensão entre tutela externa e 

busca por autonomia. 

Segundo Cunha (2005), na tentativa de desvincular-se da Igreja, a universidade 

passou a reivindicar o controle sobre o recrutamento de mestres e estudantes, a 

definição de normas internas e a representação institucional, bem como sua 
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autonomia organizacional e intelectual. Ainda que esse processo tenha sido 

constantemente constrangido primeiro pela influência da Igreja e, posteriormente, pelo 

surgimento dos Estados Nacionais - que passaram a subordinar a universidade a 

projetos políticos e aos interesses das elites dirigentes – no interior das instituições 

consolidava-se a defesa da legitimidade do saber como dimensão constitutiva da 

universidade. Esse processo evidencia que a autonomia não emergiu como um 

privilégio natural concedido as universidades, mas como condição para a realização 

de sua função.  

Enquanto dimensão constitutiva da universidade, a autonomia não se configura 

como liberdade absoluta. Conforme analisa Durham (2005), autonomia refere-se à 

capacidade de uma instituição reger-se por leis próprias, prever um orçamento 

necessário para a manutenção de sua infraestrutura e recursos, bem como suas 

ações e, demonstrar, o impacto delas na realidade territorial. No entanto, quando se 

trata de uma instituição específica do Estado ou da sociedade civil, a autonomia não 

significa liberdade absoluta, uma vez que a instituição é chamada para o cumprir 

determinadas atribuições. Para a autora 

 

Instituições existem, são criadas e reconhecidas socialmente para 
preencherem funções sociais específicas e são estas que as legitimam. A 
autonomia de que gozam é restrita ao exercício de suas atribuições e não têm 
como referência o seu próprio benefício, mas uma finalidade outra, que diz 
respeito à sociedade. Desta forma, a autonomia da instituição é sempre relativa 
e deve ser definida como o reconhecimento de sua capacidade de reger-se por 
suas próprias normas no cumprimento  das finalidades sociais às quais se 
destina. São assim as funções da Universidade que balizam e definem a 
natureza de sua autonomia (Durham,  2003, p. 276) 

 

No caso brasileiro a autonomia universitária é tratada como um pressuposto 

inerente à natureza institucional (Durham, 2005), Contudo, mesmo que afirmada no 

campo normativo, a autonomia não pode ser compreendida como um atributo natural 

da instituição, mas como uma dimensão resultante de um processo histórico continuo. 

Ao longo da formação do ensino superior no país, fatores externos incidiram 

diretamente sobre a organização interna da universidade, seu financiamento, seus 

currículos e prioridades de pesquisa (Cunha, 2005). A autonomia, portanto, constitui-

se em permanente disputa. 

A universidade pública brasileira esteve, historicamente, limitada tanto no 

exercício de sua autonomia quanto na definição de suas funções. Até o início do 

século XX, o ensino superior organizou-se por meio de cursos isolados voltados à 
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formação de quadros administrativos e jurídicos, atendendo prioritariamente às 

demandas das classes dirigentes (Fávero, 2006). A institucionalização da 

universidade a partir da reunião de cursos isolados se deu tardiamente, já na década 

de 1930. Essa configuração não decorreu de mero atraso cronológico, mas da 

manutenção da dependência colonial e do projeto de sociedade então vigente. 

A partir de então, especialmente sob o governo de Getúlio Vargas, o modelo 

universitário foi reestruturado. O Estatuto das Universidades Brasileiras (1931) 

representou o primeiro marco normativo nacional voltado à institucionalização da 

universidade no Brasil. O documento atribuía à instituição a finalidade de elevar o nível 

cultural da população, estimular a investigação científica e promover a formação 

técnica e científica (Brasil, 1931). Contudo, essa institucionalização ocorreu sob forte 

centralização estatal, delimitando o alcance da autonomia e vinculando a universidade 

ao projeto nacional-desenvolvimentista. 

Fávero (2010) argumenta que a autonomia então atribuída se configurou como 

autonomia relativa, apresentada como etapa preparatória para uma autonomia plena. 

Justificada pela imaturidade científica e institucional, essa formulação assumiu caráter 

mais retórico do que efetivo, operando como mecanismo de legitimação do controle 

estatal. 

Nesse mesmo período, a criação do Conselho Nacional de Educação (Decreto 

nº 19.850/31) e a reorganização do Ministério da Educação e Saúde Pública 

integraram o projeto político de centralização administrativa. Assim, fica claro que o 

Estatuto de 1931 não emergiu de reivindicações acadêmicas por democratização do 

conhecimento, mas alinhou-se à estratégia estatal de modernização conservadora. 

Ainda assim, o período foi marcado por disputas quanto à concepção de 

universidade. A criação da Universidade de São Paulo (USP), em 1934, e da 

Universidade do Distrito Federal (UDF), em 1935, tensionou o modelo, inspirado no 

padrão napoleônico voltado à formação de quadros dirigentes aos interesses estatais 

(Sguissardi, 2011). Essas experiências buscaram articular a pesquisa ao ensino, 

promovendo a reflexões sobre a realidade do país. As iniciativas mencionadas (UDF 

e USP), tensionam esse modelo, ao reivindicar para a universidade a função da 

pesquisa desinteressada (Durham,1988). Mais tarde a inciativa da UDF foi logo 

incorporada pela Universidade do Rio de Janeiro, incorporando seus cursos à 

Universidade do Brasil em 1939. 
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Idealizada por Anísio Teixeira, a UDF articulava produção científica, formação 

docente e difusão cultural (Fávero, 2006). Sua proposta pressupunha condições 

institucionais de liberdade incompatíveis com o ambiente político centralizador do 

Estado Novo. A incorporação de seus cursos à Universidade do Brasil, em 1939, 

evidencia os limites impostos a iniciativas que buscavam ampliar a função social da 

universidade para além dos parâmetros estabelecidos pelo Estado. 

A institucionalização da Universidade do Brasil pela Lei nº 452/37 reforçou o 

caráter nacionalista e centralizador do período, inclusive com restrições expressas à 

manifestação político-partidária de professores e estudantes. Consolidou-se, assim, 

modelo institucional sob forte tutela estatal, no qual a função universitária foi 

delimitada em consonância com o projeto de desenvolvimento nacional. 

Esses aspectos históricos evidenciam que a universidade brasileira nasceu 

subordinada aos interesses do Estado em um projeto político voltado à formação de 

recursos humanos ao projeto nacional-desenvolvimentista do Estado Novo. Sua 

função, delimitada no campo do Estatuto de 1931, orientava-se pelo projeto da elite 

dirigente e não pela democratização do conhecimento e do acesso ao ensino superior, 

que se mantinha restrito às classes dirigentes. Ainda assim, essa subordinação não 

suprimiu as tensões internas à instituição. Diferentes projetos intelectuais e políticos 

tensionaram seus limites, reivindicando uma universidade comprometida com a 

produção científica autônoma e com a difusão cultural, evidenciando dimensões que 

extrapolam sua função estritamente formativa. 

Essa dinâmica não se encerra com o fim do Estado Novo e com o processo de 

redemocratização do país, mas se prolonga nas décadas que se sucedem. A luta pela 

autonomia universitária, pela democratização do conhecimento e acesso ao ensino 

superior assumem novas formas e tensionam a estrutura da instituição brasileira, 

processo que culmina na Reforma Universitária de 1968.  

Segundo Rocha (2005), os anos 1950 e início dos anos 1960 foram marcados 

por um processo de industrialização apoiado pelo capital estrangeiro, que ampliou a 

dependência tecnológica e financeira do país. A modernização do setor produtivo 

gerou demanda por mão de obra qualificada, reforçando a compreensão da educação 

como mecanismo estratégico para o desenvolvimento econômico. Entretanto, como 

observa Romanelli (1986), o aumento da procura por qualificação não significava, 

automaticamente, ampliação de empregos. Além disso, as políticas educacionais não 
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acompanharam, no mesmo ritmo, as transformações econômicas, e medidas de 

contenção limitaram a expansão do ensino superior. 

Esse processo, deflagrou a precariedade do sistema educacional brasileiro 

levando a contestação por parte de diversos seguimentos sociais. Os estudantes 

organizados através da União Nacional dos Estudantes (UNE), assumiram papel 

central nesse cenário, protestavam contra o imperialismo estadunidense e contra a 

hegemonia do capitalismo que vinha sendo consolidado através de políticas do Estado 

(Rocha, 2005, p. 8). Além disso, contestavam o problema dos “excedentes”, - 

estudantes aprovados nos exames de ingresso, mas sem acesso às vagas – que 

evidenciava o descompasso entre a demanda por ensino superior e a capacidade 

institucional.  

Diante desse cenário, o movimento estudantil organizado passou a pautar 

reivindicações que ultrapassavam a mera reorganização administrativa da instituição. 

Suas demandas incidiam sobre a própria concepção de universidade e estavam 

articuladas a um projeto mais amplo de transformação da sociedade. No âmbito 

acadêmico, defendiam a democratização do acesso, a revisão curricular, a 

implementação do regime de dedicação integral docente e, sobretudo, a redefinição 

da função social da universidade, compreendida como espaço de produção crítica do 

conhecimento e instrumento de intervenção na realidade social. 

No II Seminário de Reforma Universitária (1962), a União Nacional dos 

Estudantes (UNE) sistematizou essa perspectiva, formulando uma concepção de 

universidade comprometida com as necessidades sociais do país e com a formação 

de profissionais não apenas tecnicamente qualificados, mas também socialmente 

responsáveis e politicamente engajados na construção de uma sociedade mais 

democrática. 

A crise dos anos 1960, contudo, não se limitava à insatisfação estudantil ou à 

escassez de vagas. Revelava os limites estruturais do modelo universitário vigente 

diante das profundas transformações econômicas e sociais em curso. A rápida 

industrialização, a urbanização acelerada e a ampliação das demandas por 

qualificação técnica e por democratização do acesso colocavam em xeque uma 

instituição ainda organizada segundo padrões seletivos, elitizados e pouco flexíveis. 

Nesse contexto, a universidade mostrava-se incapaz de responder adequadamente 

às novas exigências, tanto no plano econômico e social quanto no plano técnico-
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científico, evidenciando um descompasso entre sua estrutura institucional e as 

necessidades de uma sociedade em transformação. 

Com o golpe civil-militar de 1964, as mobilizações estudantis passaram a ser 

reprimidas, classificadas como “nitidamente subversivas” (Germano, 2011). Ao 

mesmo tempo em que intensificava o controle político sobre as universidades, o 

regime militar assumiu a condução formal da reforma universitária. Para isso, instituiu 

o Grupo de Trabalho da Reforma Universitária, por meio do Decreto nº 62.937/1968, 

encarregado de propor medidas para a reorganização do ensino superior. O 

diagnóstico apresentado reconhecia a precariedade do sistema universitário 

brasileiro, considerado incapaz de atender às demandas do desenvolvimento nacional 

(Fávero, 2006). 

O Relatório do Grupo de Trabalho reconhecia que suas propostas se apoiavam 

em um “vasto ideário previamente construído” (GTRU, 1968 apud Germano, 2011), 

indicando que a reforma não surgiu de modo isolado, mas como resposta institucional 

a um debate já consolidado. No entanto, a direção assumida pela reforma privilegiou 

a racionalização administrativa, a eficiência estrutural e a formação de recursos 

humanos adequados ao desenvolvimento econômico. Essa proposta surgiu a partir 

da aliança do governo militar com organismos internacionais, os acordos realizados 

pelo MEC-Usaid, evidenciam o processo que colocou a educação no plano de 

desenvolvimento econômico do país. Assim, não se tratava de atender as demandas 

estudantis, mas de reorganizar o sistema educacional para os interesses nacionais 

sem alterar a estrutura social. Ainda segundo Germano (2011), a criação do GTRU foi 

um movimento para “controlar os nervos” dos estudantes.  

A Lei nº 5.540/68 materializou a reconfiguração da universidade brasileira ao 

extinguir o sistema de cátedras, instituir a departamentalização, adotar o regime de 

créditos, organizar a graduação em ciclos e fortalecer a pós-graduação. Oficializou-se 

a indissociabilidade entre ensino e pesquisa e consolidou-se o regime de dedicação 

exclusiva docente, estruturando a pesquisa universitária como dimensão central da 

instituição. 

Contudo, a reforma expressou uma síntese contraditória. Se, por um lado, 

incorporou reivindicações históricas relativas à modernização acadêmica e ao 

fortalecimento da pesquisa — aproximando-se de um modelo de universidade 

científica —, por outro, manteve sua vinculação ao projeto nacional-

desenvolvimentista e não promoveu democratização substantiva do acesso. A adoção 
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do vestibular classificatório e a manutenção de barreiras estruturais preservaram o 

caráter seletivo do ensino superior (Cunha, 2007). 

Desse modo, a Reforma Universitária de 1968 não eliminou as tensões 

históricas que atravessavam a instituição. A universidade foi modernizada 

estruturalmente, mas permaneceu tensionada entre projetos distintos: de um lado, a 

concepção que a vinculava à democratização do conhecimento e à transformação 

social; de outro, a perspectiva que a organizava como peça estratégica do 

desenvolvimento econômico. 

Assim, consolida-se uma universidade marcada pela ampliação da pesquisa e 

pela racionalização administrativa, mas ainda limitada no exercício pleno de sua 

autonomia e na efetiva democratização do acesso — contradições que 

permaneceriam latentes e se aprofundariam nas décadas subsequentes. Durante o 

regime militar, a Reforma Universitária também impulsionou a expansão do sistema 

de ensino superior no Brasil. Tal expansão ocorreu, em grande medida, pela ação do 

setor privado, reforçando uma lógica de crescimento quantitativo dissociada do 

fortalecimento da universidade pública como instituição social. 

Esse movimento não se encerra com o fim do regime. O processo de reabertura 

política, ainda que tenha representado a superação do autoritarismo formal, ocorreu 

em um contexto de reconfiguração mais ampla do papel do Estado. A mobilização de 

diferentes setores sociais resultou na promulgação de um capítulo dedicado à 

educação na Constituição Federal de 1988, que reafirma a autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira das universidades, bem como o 

princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 1988, art. 

207). A Constituição consolida, assim, o marco democrático e reafirma 

normativamente a universidade como instituição pública. 

Entretanto, a redemocratização política coincidiu com a consolidação do 

neoliberalismo como modelo hegemônico de organização econômica em escala 

global. Concomitantemente à promulgação da Constituição, intensificaram-se 

políticas educacionais influenciadas por diretrizes de organismos multilaterais, como 

o Banco Mundial (BM), o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

(BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que passaram a 

enfatizar a educação sob a lógica do desenvolvimento econômico e da eficiência 

gerencial. É nesse contexto que se insere a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a qual, ao mesmo tempo em que 
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regulamenta os princípios constitucionais, consolida o processo de diversificação e 

expansão do ensino superior em bases compatíveis com essa nova racionalidade. 

Desse modo, sob a aparência de ruptura política, configuram-se continuidades 

estruturais. A ampliação formal da autonomia e da democratização convive com a 

crescente inserção da universidade em dinâmicas competitivas e mercantis. É nesse 

cenário de transformações contraditórias que, conforme analisa Boaventura de Sousa 

Santos (2008), a universidade ingressa na virada do século XX para o XXI atravessada 

por três crises interdependentes: a crise de hegemonia, a crise de legitimidade e a 

crise institucional. 

Na leitura do autor, a crise de hegemonia da universidade manifesta-se quando 

a universidade deixa de ocupar o lugar central na formação e na produção do 

conhecimento (idem). Esse processo, decorre da expansão do capitalismo e da 

consequente aceleração dos processos de formação e produção de conhecimento. 

Implica no surgimento de novos espaços de formação, movimento que, portanto, 

amplia a rede de ensino superior pela participação do setor privado, orientado às 

demandas produtivas. Tal dinâmica tensiona as funções historicamente atribuídas à 

universidade que passam a ter que operar de forma contraditória. 

  Ainda segundo o autor: “de um lado, mantem-se a produção de alta cultura, 

pensamento crítico e conhecimentos (...) necessários à formação das elites (...). Do 

outro, a produção de padrões culturais médios e de conhecimentos instrumentais, 

úteis na formação de mão de obra qualificada exigida pelo desenvolvimento 

capitalista” (Santos, 2008). Esse processo contraditório acentua a crise de 

legitimidade, provocada pela ruptura de um consenso histórico que sustentava a 

organização hierarquizada e seletiva da universidade.  

Se, em sua consolidação moderna, a restrição de acesso e a credenciação 

especializada eram socialmente aceitas como critérios legítimos de distinção, as 

transformações políticas e sociais do século XX passam a tensionar essa estrutura. A 

ampliação das demandas por democratização e igualdade de oportunidades não cria 

a crise, mas torna visível a contradição entre a promessa republicana de 

universalização do saber e a manutenção de mecanismos seletivos. Assim, ao serem 

confrontados por reivindicações de grupos historicamente excluídos, os critérios 

tradicionais de acesso e reconhecimento deixam de ser consensuais, fazendo com 

que a legitimidade da universidade se torne objeto de disputa pública. 
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Em relação a crise institucional, essa resulta da contradição entre a 

reivindicação da autonomia na definição dos valores e objetivos da universidade e a 

pressão crescente para submeter a instituição aos critérios de eficácia e produtividade 

de natureza empresarial (idem).  

O autor aponta que as crises são intimamente ligadas e que, somente um 

conjunto de ações, internos e externos, poderão resolvê-las. Contudo, também 

observa maior atenção dada à crise institucional que coloca em relevo a questão da 

autonomia universitária, sendo está o “elo de maior sensibilidade da universidade 

pública” (Souza, 2008). A autonomia universitária refere-se ao grau de “liberdade” que 

a universidade tem de produzir e gerir suas próprias leis, pesquisas e seus projetos 

pedagógicos. Contudo, está intimamente assentada na dependência do Estado, tanto 

no que se refere ao financiamento quanto pela regulação das atividades.  

A história aponta que a universidade e seus serviços foram um inequívoco 

bem público tutelado pelo Estado. Contudo, alguns processos impactaram 

diretamente no compromisso político do Estado para com as Universidades que, 

sendo um bem público passam a não ser exclusivamente assegurado pelo Estado. 

Nesse processo a crise institucional é acentuada (Souza, 2008) e, a autonomia 

universitária passa a ser novamente tensionada, não somente por movimentos 

políticos que controlam aquilo que se produz no interior das instituições, mas pela 

conjunção de fatores econômicos e modernizadores que colocam a universidade em 

um sistema de competição no mercado de serviços universitários.  

 A partir da década de 1980, configura-se um movimento profundamente 

contraditório: ao mesmo tempo em que o país avançava no processo de 

redemocratização, consolidava-se o neoliberalismo como modelo hegemônico de 

organização econômica e social. Nesse cenário, a universidade, assim como outros 

setores públicos, perde centralidade nas prioridades estatais. Suas fragilidades 

institucionais passam a ser mobilizadas como justificativa para a implementação de 

soluções orientadas pelo mercado, difundindo-se o discurso de que tais problemas só 

poderiam ser resolvidos por meio de mecanismos concorrenciais e gerenciais. 

Gradativamente, desloca-se a responsabilidade do Estado e a educação passa a ser 

concebida como produto, enquanto as instituições universitárias são instadas a operar 

segundo a lógica empresarial. 

Na leitura de Souza (2008), entre as décadas de 1980 e 1990 consolida-se o 

alinhamento do neoliberalismo ao setor educacional, processo que resulta na 



35 
 

descapitalização e na desestruturação da universidade pública em favor da expansão 

do mercado universitário. Paralelamente às transformações internas, emerge o que o 

autor denomina “globalização neoliberal da universidade”, isto é, a 

transnacionalização da educação superior sob lógica predominantemente mercantil. 

Embora a circulação internacional de saberes e instituições universitárias não seja 

fenômeno novo, sua configuração contemporânea distingue-se pelo predomínio da 

racionalidade de mercado. 

Desse modo, o desinvestimento estatal e a globalização mercantil da educação 

superior configuram os dois pilares de um projeto mais amplo que insere a 

universidade no campo de valorização do capitalismo educacional. Segundo o autor, 

esse processo se desenvolve em dois níveis de mercantilização da universidade 

   

O primeiro nível de mercadorização consiste em induzir a universidade pública 
a ultrapassar a crise financeira mediante a geração de receitas próprias, 
nomeadamente através de parcerias com o capital, sobretudo industrial. Neste 
nível, a universidade pública mantém a sua autonomia e a sua especificidade 
institucional, privatizando parte dos serviços que presta. O segundo nível 
consiste em eliminar tendencialmente a distinção entre universidade pública e 
universidade privada, transformando a universidade, no seu conjunto, numa 
empresa, uma entidade que não produz apenas para o mercado, mas que se 
produz a si mesma como mercado, como mercado de gestão universitária, de 
planos de estudo, de certificação, de formação de docentes, de avaliação de 
docentes e estudantes. Saber se e quando este segundo nível for atingido 
ainda fará sentido falar de universidade como bem público é uma questão 
retórica (Souza Santos, 2008, p. 21). 

 

      

Assim, manifesta-se no campo político educacional brasileiro um movimento 

que submete a universidade à valorização capitalista.    

Nesse texto, fica expresso que a universidade sofre com diferentes 

constrangimentos para a efetiva realização de atividades socialmente referenciadas. 

Esses constrangimentos operam de fora para dentro, mas existem forças internas que 

corroboram para a efetivação das crises. Não se pode minimizar o papel de agentes 

e processos internos que fragilizam a universidade e facilitam a penetração dos 

tentáculos do neoliberalismo em seu interior. Assim, a crise da universidade não pode 

ser atribuída exclusivamente a pressões externas, mas deve ser compreendida como 

resultado de uma articulação entre condicionamentos estruturais e práticas internas 

que, ao se distanciar de sua função social, debilitam sua legitimidade pública e tornam 

a instituição mais vulnerável aos processos de mercantilização do ensino superior.  
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Esse tensionamento se intensifica quando a universidade, em vez de reafirmar 

seu caráter político e democrático, passa a alinhar-se única e exclusivamente aos 

princípios mercantis. Nesse sentido, conforme aponta Chauí (2003), quando uma 

instituição deixa de se referenciar na sociedade e passa a operar segundo uma lógica 

de produção e comparação competitiva ela deixa de atuar como uma instituição social 

e passa a operar no sentido próprio de uma organização. Esta, por sua vez, difere-se 

de uma instituição por definir-se por uma prática social determinada de acordo com 

sua instrumentalidade: “está referida ao conjunto de meios (administrativos) 

particulares para obtenção de um objetivo particular, referida por meio operações 

estratégicas balizadas em ideias de eficácia no emprego de meios para alcançar 

objetivo definido” (Chauí, 2003, p. 2).  

O fato é que, com o avanço do neoliberalismo em plano global, os investimentos 

públicos na educação superior são reduzidos, ampliando espaço para o crescimento 

do mercado universitário (Santos, 2008). Ao passo que aumenta a necessidade de 

mão de obra qualificada, o acesso à informação passa a ser negociado a partir de 

pagamentos de matrículas ou financiamento dos estudos.  

Nesse processo instaura-se uma contradição, ocorre a redução de 

investimentos públicos e intensifica-se o processo de concorrência empresarial. 

Nesse contexto, a universidade que era antes tensionada para criar condições para 

concorrência e para o sucesso no mercado de trabalho, transforma-se ela própria num 

objeto de concorrência (idem). Assim, configurando-se ao molde do neoliberalismo 

globalizado, a universidade vai assumindo, não sem enfrentar resistências, em uma 

organização, colocando parte de seus serviços para a cooptação do mercado.  

Observa-se nas décadas de 1990, a crescente expansão do mercado 

educacional que se justifica a partir de algumas ideias, dentre as quais, destaca-se a 

ideia de que o paradigma institucional da universidade tem de ser substituído por um 

paradigma empresarial a que devem estar sujeitas tanto as universidades públicas, 

como as privadas, e o mercado educacional em que esta intervém deve ser 

desenhado globalmente para poder maximizar a sua rentabilidade (Santos, 2008). 

A consolidação desse paradigma empresarial se manifesta, de modo 

expressivo, na inserção das universidades em um mercado mundial de competição 

simbólica e material, no qual os rankings internacionais passam a funcionar como 

dispositivos de hierarquização e regulação das instituições. Santos e Noronha (2016), 

observam que, desde 2004, há um considerável aumento no número de sistemas de 
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ranqueamento global de universidades. O primeiro ranking nacional de universidades 

foi publicado no início da década de 1980 pelo US NEWs & World Report, inicialmente 

voltado à classificação das melhores faculdades norte-americanas. Contudo, é nas 

primeiras décadas do século XXI que tais classificações ganham centralidade no 

debate público e acadêmico. 

Nesse período, a crescente atenção da comunidade científica, dos gestores 

universitários e da sociedade em geral aos rankings revela o aprofundamento do 

processo de globalização e internacionalização da educação superior. Mais do que 

simples instrumentos informativos, os rankings passam a desempenhar função 

estratégica: são frequentemente mobilizados por governos como indicadores da 

competitividade econômica e do posicionamento internacional de seus países. Assim, 

a noção de “excelência universitária” é progressivamente associada a métricas 

comparativas globais, inserindo as universidades em uma dinâmica concorrencial que 

redefine prioridades institucionais, orienta políticas acadêmicas e tensiona sua função 

social. 

A crítica que aqui se constrói não se refere ao completo distanciamento da 

globalização ou ao isolamento da universidade frente aos processos mundiais, mas à 

problematização do modo como o alinhamento acrítico às dinâmicas mercantis 

impacta a realização de sua função social na realidade local. Para que preserve sua 

legitimidade e eficácia, a universidade precisa conhecer profundamente o território em 

que está inserida e buscar, em suas raízes sociais e históricas, orientação para o seu 

próprio futuro e para o da sociedade da qual faz parte (Santos, 2008). É necessário 

que esteja comprometida com as aspirações democráticas e com a promoção da 

justiça social em sua esfera mais próxima, ao mesmo tempo em que se engaja na 

construção de uma globalização solidária do saber universitário. 

Nesse sentido, conforme expressa Marcovitch (2018), pensar a universidade 

pública brasileira requer defender seus valores, reforçar seu compromisso com a 

qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão e, simultaneamente, renovar seus 

laços com a sociedade que vivencia processos acelerados de transformação. E, nesse 

último aspecto, tornar acessível aquilo que vem sendo produzido pelas instituições de 

ensino contribui parcialmente para a contenção das crises universitárias, 

especialmente aquelas em que se questionam sua legitimidade.  

Embora apresentados como instrumentos técnicos de avaliação da qualidade 

acadêmica, os rankings internacionais produzem efeitos estruturais de 
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marginalização. Ao adotarem critérios padronizados, fortemente baseados em 

produtividade científica, impacto de citações e internacionalização, tendem a 

privilegiar universidades inseridas em contextos historicamente favorecidos e 

integradas às redes acadêmicas hegemônicas. Assim, buscando responder aos 

rankings de desempenho, as universidades precisam, elas mesmas, elaborar suas 

métricas de desempenho. Macovitch (2018; 2019) aponta a necessidade de se 

superar a subordinação das universidades aos rankings internacionais.  

Existe um certo reconhecimento da importância dos indicadores de 

desempenho, uma vez que estes revelam à sociedade o impacto da universidade e 

sua importância para o desenvolvimento do país (idem). Assim, muito mais do que 

responder aos órgãos e agências internacionais, a universidade, antes de tudo deve 

responder à sociedade.  

Ao longo deste capítulo, buscou-se demonstrar a universidade enquanto uma 

instituição social fortemente tensionada por disputas. Retomando as contribuições de 

Chauí (2003), a universidade situa-se em uma sociedade e responde a ela em todos 

os processos de transformação. Os processos de modernização, as demandas do 

desenvolvimento econômico e até mesmo as pressões internacionais e os 

movimentos internos por democratização atravessam a universidade e registram na 

sua estrutura uma série de contradições.  

Ações econômicas e embates políticos restringem a autonomia universitária ao 

entendimento das funções que demandam para a universidade. Os processos que 

são por vezes antagônicos organizam a universidade para que essas funções sejam 

realizadas, impactando diretamente a organização das instituições e 

consequentemente os cursos de Pós-graduação que por muito tempo consolidaram-

se como o setor privilegiado dedicado a produção científica.  

No atual Plano Nacional de Pós-graduação (2025-2029) fica expresso que os 

critérios de avaliação dos Programas de pós-graduação  

(PPG) tomaram com base em três dimensões: o programa, a formação e o impacto 

das ações. Além disso, o Plano anual propõe utilizar indicadores qualitativos em 

relação aos quantitativos, uma vez que o detalhamento dos critérios mencionados a 

partir de uma abordagem qualitativa, possibilita uma reflexão conjunta e orgânica das 

três dimensões.  

Nesse conjunto de critérios, o impacto das ações revela a importância de as 

pesquisas produzidas pelos PPGs estarem socialmente referenciadas e promover 
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mudanças sejam elas de ordem formal ou simbólica. Junto dos critérios de avaliação, 

surge o Programa de Extensão da Educação Superior na Pós-graduação que vem 

estimulando ações extensionistas nos PPGs, possibilitando maior impacto dos 

programas em situações da realidade concreta.  

Nesse texto, buscou-se afirmar que, ao longo de sua trajetória histórica, a 

universidade brasileira constituiu-se como instituição social permanentemente 

atravessada por disputas relativas à sua autonomia, à definição de sua função e às 

formas de sua inserção no projeto de sociedade.  

Tomou-se como referência a instituição social e para que se realize como tal, é 

necessário que a universidade esteja socialmente referenciada, buscando no território 

em que se insere motivações para pesquisa que, uma vez articuladas à extensão, 

promovem reflexão e impacto sobre a realidade concreta. Nesse cenário, os atuais 

critérios de avaliação da pós-graduação, ao incorporarem a dimensão do impacto 

social, recolocam no centro do debate a necessidade de uma produção científica 

socialmente referenciada. É precisamente nesse ponto que a extensão universitária 

se apresenta como mediação estratégica, capaz de articular conhecimento, território 

e transformação social, reafirmando a universidade não como organização submetida 

à lógica competitiva, mas como instituição comprometida com a democratização do 

saber e com a construção de uma sociedade mais justa. 
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4 EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA  

 

As atividades extensionistas das universidades brasileiras refletem 

experiências internacionais. Para Nogueira (2001), as ações extensionistas na 

Inglaterra do século XIX se expressavam na forma de cursos de formação continuada 

destinados à população adulta que não se encontrava nas universidades. No caso 

dos Estados Unidos da América, as experiências configuraram-se como serviços 

destinados à população rural. Já na América Latina, segundo Santos e Santos (2013), 

o Manifesto de Córdoba refletiu de maneira significativa nas iniciativas extensionistas 

do Brasil, na perspectiva de modernizar o ensino superior e vincular a universidade à 

sociedade. 

 Assim, a partir dessas experiências é possível identificar três concepções da 

extensão universitária: a divulgação de conhecimentos, assistencialista e prestadora 

de serviços e dialógica. No caso brasileiro, é possível observar, ao longo da história a 

realização de atividades extensionistas alinhadas a essas vertentes, conforme será 

evidenciado adiante.  

No campo normativo, o primeiro registro da extensão universitária surge no 

Estatuto das Universidades Brasileiras (Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931, Art. 

42), nele, a extensão é definida pontualmente como pratica de realização de “cursos 

e conferências de Caráter educacional ou utilitário”, destinados à difusão de 

conhecimentos úteis à vida individual e coletiva.  

A formulação legal evidencia uma concepção difusionista e verticalizada: a 

universidade aparece como polo emissor de saber, responsável por irradiar 

conhecimentos previamente legitimados. A extensão, nesse contexto, assume caráter 

complementar e periférico, não articulado estruturalmente ao ensino e à pesquisa. 

Portanto, concebida como uma prática unilateral na produção e difusão de 

conhecimento.   

Durante o Estado Novo (1937–1945), essa concepção foi reforçada sob o 

prisma nacional-desenvolvimentista. Conforme destacam Imperatore e Pedde (2015), 

a extensão passou a ser mobilizada como instrumento de legitimação ideológica, 

orientada pela elevação do “nível cultural do povo”. Dissociada do ensino e da 

pesquisa, manteve-se como atividade suplementar, frequentemente utilizada como 

mecanismo de difusão de valores alinhados ao projeto estatal. A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional de 1961 reafirmou essa lógica ao restringir os cursos de 
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extensão àqueles que atendessem aos requisitos institucionais, preservando o caráter 

seletivo e hierarquizado da universidade (Brasil, 1961). 

A década de 1960, contudo, inaugura um momento de tensão. Movimentos 

estudantis, notadamente articulados em torno da UNE1, passaram a reivindicar uma 

universidade mais democrática e socialmente comprometida ((Rocha, 2005). A 

extensão emerge, nesse cenário, como espaço de disputa simbólica: poderia ser 

instrumento de transformação social ou mecanismo de manutenção da ordem vigente. 

Com a Reforma Universitária de 1968 (Lei nº 5.540/68), a extensão passa a ser 

formalmente vinculada às atividades de ensino e pesquisa. O artigo 20 estabelece que 

a universidade deve “estender à comunidade” as atividades que lhe são inerentes. 

Embora represente um avanço normativo ao reconhecer a extensão como dimensão 

institucional, o contexto autoritário limita seu potencial democrático. Como argumenta 

Souza (2000), sob o regime militar a extensão foi frequentemente instrumentalizada 

como política de integração nacional, convocando estudantes a atuar como agentes 

de desenvolvimento alinhados ao projeto estatal. 

Programas como o Projeto Rondon, o CRUTAC, o MOBRAL e os Campi 

Avançados exemplificam essa ambiguidade. Por um lado, ampliaram a presença da 

universidade em regiões interioranas; por outro, reforçaram uma lógica 

assistencialista e vertical, na qual a universidade “leva” soluções previamente 

elaboradas à comunidade. A extensão, nesse período, operou simultaneamente como 

mecanismo de interiorização e como ferramenta de controle político. 

A criação da Coordenação de Atividades de Extensão (CODAE) em 1975 e o 

Plano de Trabalho de Extensão Universitária representaram tentativas de formulação 

conceitual mais sistemática. O documento introduz a ideia de retroalimentação entre 

extensão, ensino e pesquisa, indicando superação parcial do modelo meramente 

difusionista (MEC, 1975 apud Nogueira, 2001). Ainda assim, permaneciam limites 

 
1 O movimento estudantil organizado e representado pela União Nacional dos Estudantes 

(UNE) surge no contexto de crise política em meio ao golpe de Estado varguista (1937), que dissolveu 
o Parlamento e instituiu o Estado Novo. Reconhecida nacional e internacionalmente no processo de 
politização das massas, a UNE localiza-se no centro dos embates políticos e pode ser definida como o 
maior núcleo representativo dos estudantes brasileiros (Rocha, 2005), tendo legítima atuação desde 
sua fundação. Embora inserida em contextos políticos desafiadores do ponto de vista da liberdade, a 
entidade manteve ativa participação nas decisões sobre os problemas nacionais, uma vez que, tal como 
aponta o autor, “os problemas do país eram os problemas dos estudantes em todo o sentido da palavra” 
(Rocha, 2005, p. 47). Embora não seja o foco deste estudo, é imprescindível localizar as mobilizações 
da UNE, principalmente a partir da década de 1960, quando reuniu mais de 100 mil pessoas nas ruas 
do Rio de Janeiro para denunciar os crimes da ditadura militar (1964-1985) 
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estruturais decorrentes do regime político. 

É somente com o processo de redemocratização, a partir da década de 1980, 

que a extensão passa a ser reconstruída em bases mais críticas. A criação do Fórum 

de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX), 

em 1987, constitui marco decisivo. Ao afirmar a extensão como “via de mão dupla” e 

defender a troca de saberes entre universidade e sociedade, o Fórum desloca a 

extensão da condição de atividade complementar para dimensão constitutiva do 

processo acadêmico. 

A Constituição Federal de 1988 consagra o princípio da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão (art. 207), conferindo fundamento jurídico à concepção 

defendida pelo FORPROEX. A Política Nacional de Extensão Universitária (2012) 

consolida essa formulação ao definir a extensão como processo interdisciplinar, 

educativo, cultural, científico e político que promove interação transformadora entre 

universidade e sociedade. 

Nesse percurso histórico, observa-se uma mudança paradigmática: da 

extensão como difusão de saber para a extensão como coprodução de conhecimento; 

da assistência à transformação; da periferia institucional ao reconhecimento formal 

como dimensão acadêmica. 

Entretanto, essa trajetória não é linear nem plenamente resolvida. Como 

adverte Boaventura de Sousa Santos (2004), a universidade pública enfrenta crises 

de hegemonia, legitimidade e institucionalidade, tensionada entre demandas de 

democratização e pressões por produtividade e eficiência empresarial. Nesse 

contexto, a extensão torna-se espaço estratégico de disputa sobre o papel social da 

academia. Esse embate ganha capilaridade com o processo de expansão e 

interiorização do ensino superior, o qual permitiu que as instituições, territorialmente 

situadas, passassem a interagir diretamente com as múltiplas realidades brasileiras e 

suas demandas locais. 

É precisamente nesse cenário de tensões estruturais que se torna necessário 

explicitar a concepção de extensão que se pretende afirmar. Se a universidade 

atravessa disputas acerca de sua legitimidade e função social, a extensão emerge 

não apenas como dimensão normativa, mas como possibilidade concreta de 

reorientação do próprio projeto universitário. 

No âmbito da universidade pública a extensão configura-se como aquilo que 

não é ensino e nem pesquisa, sendo a dimensão complementar do fazer acadêmico. 
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No âmbito das universidades privadas ela se consagra como a dimensão de serviços 

prestados em colaboração entre entidades. No movimento em que as universidades 

passam a submeter-se a lógica mercantil, a cooptação da extensão como prestadora 

de serviços da universidade pode tornar-se recorrente, assim, é necessário alinhar a 

extensão a uma concepção democrática e transformadora, realizada a partir de uma 

ação dialógica com os demais setores sociais. Nesse sentido, reconhecer e proclamar 

um consenso torna-se imperativo.  

Nesse estudo, a extensão universitária é compreendida como processo 

educativo que se desenvolve por meio de uma relação dialógica e transformadora 

entre universidade e sociedade. Seu reconhecimento como um dos pilares 

estruturantes da universidade brasileira encontra-se consagrado na Constituição 

Federal, que estabelece a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 

(BRASIL, 1988, art. 207). Trata-se, contudo, de uma conquista relativamente recente, 

cuja materialização ainda se processa em meio a tensões e contradições 

institucionais. 

As instituições de ensino superior, marcadas por especificidades 

administrativas, territoriais e institucionais, passaram a compreender e operacionalizar 

a extensão de maneiras distintas. De modo geral, as universidades públicas 

priorizaram a pesquisa, relegando a extensão a atividade complementar, 

frequentemente desarticulada do projeto acadêmico mais amplo (SANTOS; ALMEIDA 

FILHO, 2008). Em parte, significativa do setor privado, a extensão foi incorporada 

como estratégia de sustentabilidade institucional, mediante a oferta de serviços e 

tecnologias ao setor empresarial. Em ambos os casos, consolidou-se a tendência de 

estruturar a extensão em setores específicos — como Pró-Reitorias de Extensão ou 

de Assuntos Comunitários — mantendo-a, não raramente, dissociada do ensino e da 

pesquisa. 

Enquanto ensino e pesquisa apresentam definições relativamente estáveis no 

campo acadêmico, a extensão permanece objeto de disputas conceituais. Para 

algumas instituições, configura-se como “função” universitária voltada à articulação 

com a sociedade; para outras, assume a forma de “comunicação”, entendida como 

divulgação ou complementação das atividades acadêmicas; há, ainda, interpretações 

que a elevam à condição de “princípio”, orientador das demais dimensões 

universitárias (Nogueira, 2010). 

No contexto contemporâneo, marcado por profundas desigualdades sociais e 
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por desafios políticos e econômicos complexos, torna-se fundamental reafirmar a 

extensão como prática de comunicação horizontal entre universidade e sociedade, 

superando o paradigma assistencialista ainda presente em diversas instituições. O 

Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras 

(FORPROEX) define a extensão como atividade acadêmica indissociável do ensino e 

da pesquisa, capaz de atribuir novo sentido à universidade ao articular produção de 

conhecimento e compromisso social. 

Nessa perspectiva, a extensão não se restringe à prestação de serviços, mas 

constitui processo educativo, cultural, científico e político que promove interação 

transformadora entre universidade e demais setores sociais. Trata-se de espaço 

formativo privilegiado, no qual estudantes e docentes confrontam o conhecimento 

sistematizado com a realidade concreta, reelaborando saberes à luz das demandas 

sociais. Esse movimento dialógico reconhece os sujeitos sociais como portadores de 

saberes e experiências, rompendo com a lógica vertical de transmissão do 

conhecimento. 

Ao assumir a extensão como processo formativo, afirma-se que a formação 

universitária não se esgota nos limites da sala de aula ou do laboratório. É na interação 

com o território, com os conflitos sociais e com as demandas históricas dos grupos 

populares que o estudante amplia sua compreensão crítica da realidade e desenvolve 

competências éticas, políticas e profissionais socialmente referenciadas. A extensão 

opera, assim, simultaneamente como prática pedagógica, produção de conhecimento 

situada e exercício de responsabilidade social, reafirmando a universidade como 

instituição comprometida com a transformação social. 

Nessa direção, a extensão consolida-se como dimensão formativa estruturante 

nas instituições de ensino superior, reorientando a prática acadêmica e ampliando seu 

impacto social. A universidade brasileira, historicamente centrada no ensino e na 

pesquisa, passa a assumir novo significado a partir da curricularização da extensão 

prevista no Plano Nacional de Educação (PNE 2014–2024). No plano normativo, 

destaca-se ainda a instituição das Diretrizes para a Extensão na Educação Superior 

Brasileira, por meio da Resolução CNE/CES nº 7/2018, que regulamenta a inserção 

da extensão nos cursos de graduação. 

Tal movimento contrapõe-se à tendência de funcionalização da universidade 

pela lógica do capital e da globalização neoliberal, reafirmando-a como instituição 

social comprometida com a construção da coesão social, o aprofundamento 
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democrático, o enfrentamento da exclusão social e da degradação ambiental, bem 

como com a defesa da diversidade cultural (SANTOS; ALMEIDA FILHO, 2008). 

Embora a extensão esteja assegurada constitucionalmente como dimensão 

indissociável da universidade, sua efetivação plena ainda enfrenta limites estruturais. 

O Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), estabelece em sua meta 

12.7,  assegurar, no mínimo 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares 

exigidos para a graduação em programas e projetos e extensão universitária, 

orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social 

(BRASIL, 2014), alinhada ao PNE, surge a Resolução CNE/CES n° 7/2018 que 

operacionaliza o processo a partir da definição dos princípios e diretrizes que orientam 

a prática extensionista., bem como estabelece a obrigatoriedade de que no mínimo 

10% da carga horária total dos cursos de graduação sejam destinados à realização 

de ações, projetos e atividades extensionistas.  

A mesma resolução estabelece o prazo de três anos para que as universidades 

públicas brasileiras implementem nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) tais 

atividades. Nesse movimento, a Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), por 

meio da Resolução CEPE n° 13/2020, regulamenta o desenvolvimento e o registro 

das Atividades Curriculares de Extensão (ACEx) nos cursos de graduação da 

universidade. A partir de então as Acex tornaram-se componentes curriculares 

obrigatórios nas grades dos cursos. Ao definir critérios para registro e a contabilização 

no histórico escolar, a universidade alinha-se às exigências nacionais, mas também, 

consolida no plano institucional, a extensão como dimensão formativa estruturante, 

integrada ao ensino e a pesquisa na busca da realização da função social da 

universidade.  

Esse processo revela uma mudança significativa no campo da extensão 

universitária que deixa de depender da iniciativa individual de docentes ou de projetos 

isolados e passa e torna-se dimensão obrigatória no processo formativo. Ao ser 

incorporada ao componente curricular, a universidade reafirma, no plano institucional, 

a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como fundamental para a 

realização da sua função social.  No entanto é importante ressaltar que apesar da 

obrigatoriedade não houve na instituição um movimento de auxílio técnico, tampouco 

financeiro, para a implementação de creditação da extensão, responsabilizando desta 

forma o corpo docente a ofertar projetos e programas de extensão sem existir uma 

mudança estrutural no modelo de universidade existente. Todo esse processo gerou 
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uma sobrecarga de trabalho aos docentes e dificuldade de integralização de curso 

para os discentes, em especial os que trabalham, e não possuem tempo para realizar 

a extensão. 

Intensificar a extensão na graduação é essencial para a universidade, para a 

formação discente e para a sociedade, mas é necessário, maior investimento 

financeiro e reestruturação de dinâmicas curriculares.  

Ao tratar a extensão como uma dimensão organicamente imbricada nos 

processos de pesquisa e ensino, evidencia-se a indissociabilidade entre essas 

funções. Nessa perspectiva, a extensão deixa de ser marginalizada no interior das 

instituições de educação superior e passa a engajar a universidade em seu 

compromisso social. Segundo Rodrigues e Almeida (2019), a aplicação e 

desenvolvimento de atividades de extensão, por meio de projetos, promove, em cada 

indivíduo, uma maior consciência social e responsabilidade cívica entre os alunos. 

Assim, ao articular a extensão ao ensino e a pesquisa, ambas dimensões estariam 

diretamente envolvidas com experiências socialmente referenciadas, portanto, 

reorienta a pesquisa, expandindo o potencial de impacto.  

Silveira (2024) afirma que a indissociabilidade orgânica entre pesquisa, ensino 

e extensão cria um ciclo de retroalimentação entre academia e sociedade. Nesse 

movimento, a pesquisa científica deixa de ser mero exercício acadêmico e torna-se 

instrumento dinâmico para a resolução de problemas concretos e para a promoção do 

bem-estar social. A integração efetiva da extensão com a pesquisa não apenas 

aprimora a qualidade e a utilidade do conhecimento produzido, mas também fortalece 

a responsabilidade social da universidade, garantindo que a produção científica 

dialogue com a realidade e produza efeitos socialmente relevantes. 

A Resolução CNE/CES nº 07/2018 explicita a indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão ao orientar que as práticas extensionistas estejam articuladas a 

essas dimensões. As considerações acerca da extensão como dimensão formativa 

reforçam a compreensão de que ela está intimamente vinculada ao processo de 

ensino. Ao enfatizar o impacto formativo das ações extensionistas na trajetória 

discente, a Resolução reforça que a formação universitária não se realiza na 

transmissão ou produção interna de conhecimentos, mas na interlocução com 

problemas socialmente situados. A extensão, portanto, assume caráter pedagógico 

estruturante, reorientando o ensino e tensionando a pesquisa a partir das demandas 

concretas da sociedade. Por meio da indissociabilidade os estudantes universitários 
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passam a ter contato com uma realidade concreta, firmando o pensamento concreto 

e agindo sobre ela.  

 Quando a normativa define como primeira diretriz a “interação dialógica”, 

explicita uma concepção epistemológica específica. Não se trata de promover uma 

simples aproximação entre universidade e sociedade, mas de instituir uma relação 

mediada pelo diálogo, na qual produção e aplicação do conhecimento ocorrem de 

maneira integrada. A extensão, nesse enquadramento, funciona como mediação ativa 

que articula ensino e pesquisa em contextos reais, evitando que o saber acadêmico 

se mantenha dentro dos muros da instituição, restrita a uma pequena parcela de 

sujeitos. 

Essa interação entre universidade e setores sociais, contudo, não pode ser 

reduzida à lógica da transferência de conhecimento. Como apontam Silveira e Ferreira 

(2024), a relação extensionista deve configurar-se como síntese das experiências dos 

sujeitos envolvidos, em um movimento dialético de construção compartilhada. Tal 

perspectiva rompe com o modelo difusionista — no qual a universidade “leva” saberes 

prontos à comunidade — e afirma uma concepção em que o conhecimento se produz 

na interlocução, tensionando inclusive os próprios referenciais acadêmicos. 

É nesse ponto que se evidenciam as contribuições de Paulo Freire para a 

compreensão da extensão como prática formativa e transformadora. Ao incorporar o 

diálogo como princípio estruturante, a Resolução aproxima-se de uma perspectiva 

crítica em que a universidade não apenas intervém na realidade social, mas também 

se transforma a partir dela. A extensão, assim, não opera como mera aplicação técnica 

do saber produzido, mas como dimensão capaz de redefinir o próprio sentido da 

formação universitária e da produção científica. 

Ainda segundo Silveira e Ferreira (2024), a Extensão Universitária é uma 

dimensão integradora que amplia, dá significado e potencializa não somente a 

produção do conhecimento, mas toda a função universitária. Nesse sentido, observa 

o avanço que o Conselho Nacional de Educação promove com a Resolução 

n°07/2018. Contudo, apesar do avanço ao legitimar a extensão como parte dos 

currículos, também são observadas resistências no interior das instituições. Estas 

decorrem pela permanência de compreensões tradicionais que associam a extensão 

a práticas assistencialistas ou a prestação de serviços, concepções que foram 

realizadas em outros momentos da história da universidade brasileira.  

Em muitos contextos, a extensão pode continuar sendo operacionalizada como 
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atividade assistencialista e salvacionista, na qual a universidade assume o papel de 

detentora do saber. Essa concepção de extensão, fortemente criticada por Freire 

(2021), aproxima-se a prática do modelo bancário de educação, onde se 

transmite/estende a alguém aquilo que, supõem-se, que esse outro não tenha. Essa 

vertente esvazia o potencial formativo e transformador da ação extensionista, mesmo 

que, contraditoriamente situe-se em problemas específicos do território em que se 

localiza a universidade.  

O foco dialógico que a extensão promove deve orientar toda a universidade e 

o processo de aprendizagem. Contudo, a verticalização do processo de baixo pra 

cima, repele a participação docente e discente. A curricularização da extensão, 

embora constantemente reivindicada no campo universitário, não pode somente 

adicionar ao currículo a obrigatoriedade das atividades, mas promover espaços para 

que se discuta as concepções da extensão com todos os sujeitos envolvidos, é preciso 

que haja espaços de reflexão sobre a extensão que para além da prática, constitui-se 

na formação, não só discente.  

Como apontado, na história da universidade, a extensão desenvolveu-se por 

meio de diferentes práticas. Não são todos os docentes e pesquisadores que tiveram 

o privilégio de tornarem-se também extensionistas e, aqueles que o fizeram, por vezes 

a realizaram por meio de conferências e divulgação de eventos promovidos pelas 

universidades. O CNE indica ir além dessas práticas, ultrapassando a realização 

pontual e configurando a extensão enquanto um processo contínuo.  

As normativas apontadas pelo CNE baseiam-se nas discussões promovidas 

pelos Fóruns de Extensão Universitária, mais especificamente o FORPROEX, que no 

ano de 2012 promoveu a Política Nacional de Extensão Universitária, um documento 

que reafirma a importância das atividades extensionistas dentro das universidades 

públicas brasileiras. Além disso define o conceito compreendido atualmente e afirma 

as diretrizes que orientam sua ação. São elas: a Interação Dialógica; 

Interdisciplinaridade e Interprofissinalidade; Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-

Extensão; Impacto na Formação do Estudante e; Impacto e Transformação Social, a 

expectativa é de que essas diretrizes contribuam para a legitimação da Extensão e do 

compromisso da Universidade com a sociedade (FORPROEX, 2012). 

Segundo o Fórum, a expectativa com essas diretrizes, articuladas em conjunto 

é que passem a contribuir para a superação da crise da Universidade Pública que, se 

refere a hegemonia, legitimidade e a crise institucional.  
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Assim, a diretriz Interação Dialógica, “orienta o desenvolvimento de relações 

entre a Universidade e setores sociais marcados pelo diálogo e troca de saberes, 

buscando superar a hegemonia acadêmica e substituindo-a pela ideia de aliança com 

movimentos, setores e organizações aliança com movimentos, setores  e 

organizações sociais” (FORPROEX, 2012). A dialogicidade apontada demonstra a 

influência de Paul Freire (2021), na concepção e na elaboração das diretrizes que 

orientam a prática extensionista. Na perspectiva do autor uma educação dialógica é 

composta por partes que se complementam, sujeito educando torna-se também 

educador, ao passo que educador se torna também educando. 

 A interdisciplinaridade e Inter profissionalidade, buscam combinar as visões 

especializadas e visões holísticas sobre a complexidade da realidade. Parte-se do 

entendimento que, por muitas vezes, as perspectivas holísticas tendem à 

generalização e a especializada tendência a fragmentação da realidade. “Essa diretriz 

valoriza uma visão mais ampla para a realização das ações” (Curi Filho et al. 2021).  

A diretriz Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão reafirma a Extensão 

Universitária como processo acadêmico (FORPROEX, 2012). Parte-se do 

entendimento que, quando articuladas às ações efetivam-se conjuntamente, uma vez 

que as atividades extensionistas geram conhecimento (Pesquisa) e estimulam 

processo de formação das pessoas (Ensino). Segundo o FORPROEX, quando a 

Extensão se articula com a pesquisa, abrem-se múltiplas possibilidades de articulação 

entre a Universidade e a Sociedade. No processo de produção do conhecimento a 

Extensão Universitária atua através de metodologias participativas. Quando se 

articula ao ensino, o estudante passa a ser protagonista de sua formação técnica e 

cidadã. 

 

Dessa maneira, emerge um novo conceito de “sala de aula”, que não 
mais se limita ao espaço físico tradicional de ensino-aprendizagem. "Sala de 
aula" passa a abranger todos os espaços, dentro e fora da universidade, nos 
quais se apreendem e se (re)constroem os processos históricos e sociais em 
suas múltiplas determinações e facetas. O eixo pedagógico clássico 
"estudante-professor" é substituído pelo eixo "estudante-professor-
comunidade". O estudante, assim como a comunidade com a qual se 
desenvolve a ação de extensão, deixa de ser mero receptáculo de um 
conhecimento validado pelo professor para se tornar participante ativo do 
processo. Dessa forma, ele se assume também o tutor (aquele que apoia o 
crescimento possibilitado pelo conhecimento) e pedagogo, (aquele que conduz 
o aprendizado de mãos dadas, o processo de conhecimento) e orientador 
(aquele que aponta a direção desse processo) (FORPROEX, 2012, p. 18)  
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A quarta diretriz refere-se a Impacto na Formação do Estudante, seja pela 

ampliação do universo de referência, seja pelo contato com grandes questões da 

realidade, possibilita o enriquecimento da experiência discente em termos teóricos e 

metodológicos ao mesmo tempo que reafirmam compromisso ético e solidários da 

Universidade Pública (FORPROEX,2012). 

 A diretriz Impacto e Transformação Social reafirma a ideia de que as práticas 

extensionistas devem ser orientadas visando a transformação social, “voltada para 

interesses e necessidades da maioria da população e propiciadora do 

desenvolvimento social e regional, assim como para aprimoramento das políticas 

públicas (...) essa diretriz imprime à Extensão Universitária um caráter essencialmente 

político (FORPROEX, p. 20). O mesmo documento destaca que no âmbito das 

diretrizes, que se almeja não é apenas impactar a transformação da sociedade, mas 

da própria Universidade Pública que faz parte da sociedade.  

Estas se baseiam nas Diretrizes para as Políticas de Extensão da Educação 

Superior Brasileira, firmadas a partir do parecer CNE/CES Nº 07/2018. Essas, são 

expressas para que se promova a universidade e a consensualidade entre as 

concepções e propostas em torno das políticas, das estratégias e das ações pelas 

quais a Extensão Universitária é instituída e implementada (BRASIL, 2018). Nesta 

resolução fica clara a importância dos Fóruns realizados para se debater a Extensão 

Universitária. Expressando que a Extensão Universitária, a partir das proposições do 

FORPROEX, é tida como uma ação instrumentalizadora da dialética teoria/prática, 

como trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada do social. 

Desde então, o que se observa é que a dimensão política da extensão torna-

se cada vez mais relevante, aspecto que por muito tempo foi desconsiderado pelo 

planejamento de desenvolvimento das instituições de ensino superior brasileiras. Com 

a curricularização da extensão por meio da Lei nº 13.005/2014 (Plano Nacional de 

Educação — PNE 2014-2024), assegurada na estratégia 12.7 da Meta 12, as ações 

extensionistas passam a ser incorporadas de forma obrigatória ao currículo dos cursos 

de graduação. Isso exige que as universidades revisem seus planos institucionais e 

os projetos pedagógicos de curso (PPCs), de modo a integrar a extensão de maneira 

consistente e orgânica. 

Assim, as tensões existentes apontam que a curricularização da extensão não 

se resolve apenas por meio de regulamentação formal. Ferreira (2023), evidencia que 

a curricularização tende a adaptar a extensão aos currículos, processo que pode 
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reforçar ainda mais sua posição marginalizada. Na perspectiva da autora, todo o 

currículo deve ser reorientado levando-se em conta o processo formativo e a pesquisa 

a partir da extensão. Somente nesse processo orgânico de articulação entre ensino, 

pesquisa e extensão que o compromisso social da universidade se cumprirá.  

A defesa de que somente a extensão é transformadora pode implicar no seu 

isolamento e atribuir a ela um caráter salvacionista, tende a afastá-la ainda mais das 

demais dimensões da universidade, fragilizando o princípio da indissociabilidade. 

Ainda na perspectiva da autora (2023) a extensão pode conduzir o processo educativo 

e, “trazê-lo para a agenda da ciência e, especialmente, ao afirmar a sua relação 

indissociável com as demais dimensões acadêmicas e o compromisso com a 

transformação social, essa perspectiva dialógica reposiciona a extensão em um novo 

lugar no espaço acadêmico”.  

Assim, é possível compreender como a extensão, como prática dialógica 

efetivada também dentro da universidade e entre seus pares, promove uma nova 

universidade. Ao incidir diretamente nos currículos a extensão tensiona toda estrutura 

da universidade e dos cursos de graduação. Não basta, portanto, inserir a extensão 

nos currículos, para que se mantenha a compreensão de atividade acessória para o 

cumprimento de um dispositivo legal (Ferreira, 2024). Ao intervir sobre o currículo, que 

vai além do ordenamento de conteúdos, define-se o sentido da universidade, das suas 

atividades e de sua função.  

Nessa perspectiva, a extensão não se concebe como mera atividade de 

interlocução entre entidades e setores sociais, mas como um instrumento de práxis, 

no âmbito do qual se realiza a transformação da própria universidade e, por meio dela, 

em constante diálogo com a comunidade, a transformação da realidade. Afasta-se, 

portanto, de uma concepção assistencialista e salvacionista — que ingenuamente 

pretenderia alterar o panorama social de forma isolada —, afirmando-se, em 

contrapartida, uma extensão dialógica e processual. Esta, articulada de maneira 

indissociável ao ensino e à pesquisa, estimula os diferentes coletivos a refletir 

criticamente sobre a realidade que os cerca. Nesse processo — em que o ensino 

evoca o pensamento prévio sobre o real e a pesquisa investiga os dados concretos 

desse problema —, atinge-se o concreto pensado (Fernandes, 2015 apud Marx, 

1991), qualificando os sujeitos para nela intervir conscientemente. 

Tomando noção da sua dimensão transformadora a extensão universitária, ao 

ser formalmente incluída como atividade a ser realizada no âmbito da Pós-Graduação, 
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pode torna-se ferramenta para medir o impacto dos PPGs.  

Desde 2017 os processos avaliativos dos Programas de Pós-Graduação veem 

adotando critérios qualitativos nos ciclos avaliativos. Estabelecendo três dimensões 

(quesitos) de avaliação que levam em conta os dados sobre 1) o Programa; 2) 

Formação; e) Impactos. Através deles, o que se vislumbra é “uma apreciação mais 

orgânica em consideração a relação entre as três dimensões” (CAPES, 2025, p. 142). 

Nesse novo modelo avaliativo, o planejamento estratégico e a autoavaliação dos 

programas de Pós-Graduação assumem maior centralidade e possibilitam analisar, 

para além da produtividade acadêmica, a coerência entre a formação ofertadas e os 

efeitos produzidos pelos PPGs.  

Ao indicar a superação de avaliações ancoradas exclusivamente em 

indicadores quantitativos, uma vez que estas tendem a reforçar a lógica produtivista 

(p. 142), se desloca o eixo avaliativo para a análise do impacto social, processo que 

possibilita reconhecer os dados produzidos através da extensão universitária como 

elemento central para a apreciação da qualidade dos PPGs 

Nesse contexto todo, a Extensão Universitária vem se constituindo um 

processo que possibilita a realização do compromisso social da universidade. Sua 

dimensão formativa e transformadora sendo reconhecida pelo Conselho Nacional de 

Educação e formalmente incluída nos PPCs da UNIFAL-MG, bem como pela iniciativa 

da CAPES, através da criação do PROEXT-PG, ressaltam a importância da extensão 

no campo normativo.  

No sentido da valorização da Extensão Universitária no âmbito da Pós-

Graduação, surge o Programa de Extensão da Educação Superior na Pós-Graduação 

(PROEXT-PG) instituída, por meio da Portaria Conjunta CAPES/SESu n°1, de 8 de 

novembro de 2023. O programa visa apoiar ações de extensão no âmbito da Pós-

graduação stricto sensu no Brasil, sendo elaborada pela coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) em conjunto com a 

Secretaria de Educação Superior (Sesu) do Ministério da Educação (MEC).  

Dentre os objetivos do PROEXT-PG, busca-se contribuir para o 

desenvolvimento sustentável, cidadania, justiça social e qualidade de vida, bem como 

reduzir as assimetrias no Sistema Nacional de Pós-Graduação. O Edital Conjunto n° 

03/2024, seleciona propostas de ações de extensão ligadas à pós-graduação, 

incentivando as atividades por meio da concessão de bolsas de iniciação à extensão 

e bolsas de pós-doutorado. As propostas devem promover a integração ensino, 
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pesquisa e extensão e promover impacto social.  

Ao ser lançado o edital a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da 

UNIFAL, fez um convite aos Programas de Pós-Graduação para compor um projeto 

institucional e o PPGeo aceitou e elaborou a proposta. O projeto institucional da 

Universidade foi aprovado e ao todo, 11 deles foram beneficiados. Dos quais: PPG 

Gestão Pública e Sociedade (PPGPS), PPG Nutrição e Longevidade (PPGNL), PPG 

Ciências Farmacêuticas (PPGCF), PPG Ciência e Engenharia Ambiental (PPGCEA) 

e PPG Ciência e Engenharia de Materiais (PPGCEM) PPG Física (PPGF), PPG 

Ciências Biológicas (PPGCB) e PPG Ciências Ambientais (PPGCA) PPG 

Biotecnologia (PPGBiotec) e o PPG Geografia (PPGEO). 

A própria resolução 7/2018 faz diversas referências a relação entre a extensão 

com a pesquisa e a pós-graduação, observa-se, portanto, novas iniciativas não 

somente para consolidar a prática extensionistas nos programas stricto sensu, mas 

que buscam vincular de modo mais orgânico à pesquisa acadêmica 

Silveira e Ferreira (2024), compreendem a extensão como um paradigma 

integral da formação acadêmica, assentada na indissociabilidade entre ensino e 

pesquisa. Para os autores, “a extensão se caracteriza por ser um processo contínuo, 

que permeia todas as fases da pesquisa, transformando-a em uma dimensão que se 

origina no contexto social, se nutre dele e a ele retorna promovendo transformações” 

(2024). 

Contudo, a formalização da extensão no campo da lei refere-se ao início do 

processo pelo qual se realiza ou realizará a Extensão Universitária. No campo da 

prática os desafios para a sua plena realização são adversos. Os debates promovidos 

pelos Fóruns de extensão consolidam a concepção da práxis extensionista, contudo, 

no âmbito das instituições de ensino diferentes desafios são encontrados. O estudo 

de Paulo Freire (2021), bem como o conteúdo de sua obra, aponta para uma 

compreensão de Extensão baseada na comunicação entre educando-educador e 

educador-educando. O item que se segue, aponta a relevância desse professor para 

se pensar essa prática. 
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4.1 AS CONTRIBUIÇÕES DE PAULO FREIRE PARA SE PENSAR A 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA  

 

Em sua trajetória acadêmica, Paulo Freire defendeu a necessidade de uma 

ampla reforma do sistema educacional brasileiro, abrangendo todos os níveis de 

ensino, de modo que este estivesse ancorado nas realidades locais (Gerhardt, 2023). 

João Alfredo da Costa Gomes, Reitor da Universidade do Recife, crítico da adoção 

servil dos modelos educacionais estrangeiros pelas universidades brasileiras, 

simpatizava com as ideias de uma reforma universitária semelhante à de Freire. E, no 

contexto de esforços voltados ao desenvolvimento, criou, em 1962, o Serviço de 

Extensão Cultural da Universidade do Recife (SEC/UR) e nomeou Paulo Freire como 

seu diretor.  

Ao instituir o novo departamento, João Alfredo, propunha contribuir para a 

“integração ativa da Universidade ao estudo e equacionamento dos problemas 

regionais” (Diário de Pernambuco, 1962). Além disso, esperava-se que o SEC/UR se 

configurasse como um instrumento que oferecesse oportunidades de educação a 

setores da população historicamente excluídas dos processos educacionais como 

meio de ajudar a melhorar as condições sociais e econômicas da população.   

A partir do Serviço de Extensão Cultural, foram realizados diferentes programas 

de educação continuada, sob a supervisão de Paulo Freire, todos eles apresentavam 

caráter explicitamente político (Gerhardt, 2023).  Para o setor do ensino superior, o 

programa buscou direcionar uma investigação interdisciplinar envolvendo sociólogos, 

economistas, antropólogos, educadores, advogados e médicos formados, engajado 

nos autênticos problemas da nação brasileira (p.164). No campo do ensino secundário 

foram desenvolvidos cursos em cooperação com as escolas públicas e privadas do 

Recife, esses eram direcionados aos jovens estudantes do último ano do ensino 

médio e do primeiro ano do universitário, a fim de apresentar o papel e a estrutura 

organizacional da universidade através de simpósios e eventos semestrais.  Além 

dessas atividades, o SEC/UR organizou os chamados “cursos abertos” por meio de 

parcerias com organismos estatais e direcionados a todos os cidadãos que 

estivessem interessados. Foram oferecidas palestras sobre a “realidade brasileira”, 

“literatura brasileira” e “ciências políticas”.   

Dentro desse amplo conjunto de iniciativas, o programa destinado ao ensino 
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primário, sob a forma de cursos de alfabetização, destacou-se como um dos dos 

principais campos de atuação do SEC/UR. Essas práticas podem ser entendidas 

como uma continuação do trabalho de Freire dentro do Movimento de Cultura Popular 

(MCP). Seus esforços consistem na abordagem de conscientização no processo de 

alfabetização e revelam os primeiros passos na formulação do seu “método Freire de 

Alfabetização”. Nele, o processo de alfabetização somava-se à leitura e reflexão da 

realidade social dos educandos. Freire acreditava em um processo educacional que 

se pautava na dialogicidade entre os educandos e os educadores e, por isso, qualquer 

educação que já viesse pronta, que se pautasse na “deposição” de um material ia de 

encontro à proposta de uma educação libertadora (Freire, 1987). 

Em Paulo Freire (1987), a dialogicidade é essencial para que a educação se 

realize enquanto prática de liberdade. O diálogo, fenômeno estritamente humano, é 

composto por palavras que, mais do que meio para efetivação deste, tornam-se 

instrumentos de mudança da realidade, uma vez que se sustentam no princípio 

dialético da ação e reflexão. Um diálogo, presume a participação horizontal em que 

ambos os polos desta ação têm o direito e a possibilidade de falar e ouvir. Para Freire 

(idem), o diálogo é o encontro onde as partes envolvidas, ao pronunciar o mundo, 

contribuem para a sua transformação 

      

A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, 
nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras 
verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, 
humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo 
pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos 
pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar (FREIRE, 1987, p.50). 

 

Ao contrário da educação bancária e antidialógica, em que o educador-

bancário, impõe aquilo que deve ser “apreendido” aos educandos de forma autoritária, 

a educação libertadora propõe uma relação dialógica entre o educador-educando e 

educando-educador. Por esse sentido, a educação libertadora não se faz de “A” para 

“B” ou de “A” sobre “B”, mas de “A” com “B”, mediatizados pelo mundo (Freire, 1987, 

p.55). Nesse processo, a incidência para a ação é a própria realidade a ser 

transformada. 

A educação bancária não promove diálogo, impõe aos educandos um modelo 

a ser seguido e conteúdos previamente preparados que não levam em conta a 

situação concreta da realidade dos educandos. Nessa perspectiva, a doutrinação dos 
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educandos serve para adaptá-los à uma realidade que deve permanecer intocada. A 

educação por esse sentido, torna-se ferramenta de correção e não de emancipação, 

cabendo os educandos à adaptação e se não o fizerem serão marginalizados e 

excluídos. Um trabalho libertador, portanto, é incompatível com essa prática.  

A prática emancipatória consiste em promover a tomada de consciência 

daqueles que são oprimidos, mas não no sentido de levar ou estender a “salvação”, 

em forma de conteúdo a ser depositada, mas “para em diálogo com elas, conhecer, 

não só a objetividade em que estão, mas a consciência que tenham desta 

objetividade: os vários níveis de percepção se si mesmos e do mundo em que estão” 

(Freire, 1987, p. 56)  

Se a pedagogia freiriana se pauta na ideia de que ninguém educa ninguém e 

ninguém se educa sozinho, mas todos se educam coletivamente, o processo 

educativo, por esse motivo, consiste em trocas e intercâmbios entre as pessoas, não 

podendo ser reduzido a uma ação de “despejo” de quem supõe saber sobre aquele 

que “foi obrigado a pensar que não sabe de nada” (Brandão, 1981, p. 10).  É a partir 

dessa lógica que Paulo Freire tece uma crítica necessária ao conceito de Extensão.  

Em seu exílio no Chile, o professor refletiu sobre a relação entre o agrônomo e 

camponês que, ao não se pautar na troca e no diálogo, estabelece por meio de um 

processo vertical e impositivo a redução dos sujeitos à uma condição de coisa. Essa 

relação é mediada a partir da Extensão em que o Agrônomo, na sua condição de 

extensionista, “leva” seus conhecimentos e técnicas para os camponeses, a fim de 

que estes superem algumas de suas práticas e saberes. 

 Ao refletir sobre as intenções pedagógicas desse processo, Freire (2021) 

compreende que essa extensão busca “persuadir as populações rurais” através de 

uma propaganda dominante à condição de inferioridade em relação àquele que 

assume saber. Nesse texto, Freire analisa semanticamente o termo Extensão e 

encontra, no campo associativo, outras palavras que de certa forma corroboram no 

seu sentido e, o verbo persuadir denota uma aproximação 

 
persuadir implica, no fundo, um sujeito que persuade, desta ou daquela forma, 
e um objeto sobre o qual incide a ação de persuadir. Neste caso, o sujeito é o 
extensionista; o objeto, os camponeses. Objetos de uma persuasão que os 
fára ainda mais objetos da propaganda (FREIRE, 2021, p. 23). 

 

Ao submeter o termo extensão à uma análise crítica, Freire compreende que 

semanticamente corresponde à ação de estender algo a. Essa ação ocorre no domínio 
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do humano e não do natural, o que equivale dizer que através da extensão, o que se 

propõe é estender algo a alguém. Na situação do agrônomo, a prática extensionista 

corresponde à transmissão de seus conhecimentos e técnicas aos camponeses para 

que estes possam transformar e melhorar o mundo em que vivem.  

Nessa perspectiva, aquele que “estende” presume ter algo a ser transmitido 

àqueles que supostamente não possuem, ou seja, se presume a falta. Esse conteúdo, 

ou “conhecimento” estendido, é tratado como algo estático que deve ser transferido e 

depositado nos educandos, inviabilizando a confrontação com o mundo, a verdadeira 

fonte do conhecimento. Na perspectiva freiriana, o conhecer não é um ato de 

transmissão, em que os sujeitos transformados em objetos, recebem passivamente o 

seu conteúdo. Pelo contrário, surge a partir da experiência curiosa dos sujeitos diante 

do mundo. O conhecimento, por esse sentido, requer ação e reflexão, invenção e 

reinvenção. Na extensão vertical, os sujeitos não são mais que objetos.  

Em uma situação educativa, educador e educando assumem papel de sujeitos 

cognoscentes, mediatizados pelo objeto cognoscível que buscam conhecer (Freire, 

2021). O conhecimento se revela a partir da realidade e da dialogicidade e por esse 

sentido, a ação de extensão, no seu sentido gnosiológico, nada mais pode além de 

mostrar, sem revelar ou desvelar uma presença de conteúdo. Assim, a mera captação 

dos objetos não constitui conhecimento.  

 No processo educativo libertador, a aproximação dos sujeitos com a realidade 

a partir de um processo de conscientização, possibilita a compreensão de que estes 

situam-se na própria realidade como um “ser-em-situação”, como seres de trabalho e 

da transformação do mundo. Esse processo revela aos homens e mulheres sua 

posição enquanto seres de “práxis” - da ação e da reflexão. O trabalho, nessa 

perspectiva, constitui a dimensão ontológica do ser humano, ao mesmo tempo social 

e cultural, responsável por transformar a natureza e produzir o mundo humano. Esse 

mundo, por sua vez, só se realiza como espaço de comunicabilidade, “fora do qual é 

impossível dar-se o conhecimento humano” (Freire, 2021, p. 83). 

Por esse sentido, a intercomunicação é primordial para a construção do mundo 

cultural. Na leitura do autor, a comunicação, a relação dialógica é parte constitutiva do 

conhecimento.  Segundo o autor, “todo ato de pensar exige um sujeito que pensa, um 

objeto pensado, que mediatiza o primeiro sujeito do segundo, e a comunicação entre 

ambos, que se dá através de signos linguísticos” (Freire, 2021, p. 84). 

 Ao compreender o pensamento como verbo transitivo, Freire ressalta sua 
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natureza relacional e a necessidade de um complemento, ou seja, no processo do 

pensamento mediatizado por um objeto pensado, o sujeito que pensa e fala necessita 

a presença de outro sujeito pensante. Por esse sentido, o pensamento presume a 

coparticipação entre os sujeitos. É nessa coparticipação no ato de pensar que se dá 

a comunicação. O objeto é mediatizado pela comunicação (Freire, 2021). Assim, 

pode-se entender que o conhecimento para Paulo Freire é construído por meio das 

relações entre seres humanos e o mundo. A comunicação nesse processo, é o meio 

pelo qual as pessoas criam conhecimentos juntas, transformando e humanizando o 

mundo. 

 Nessa perspectiva, a comunicação não admite sujeitos passivos, mas é na 

reciprocidade do diálogo, entre ambos os sujeitos voltados ao objeto pensado, co-

intencionado, ou coletivamente pensado que se constrói o conhecimento. E desse 

processo pode-se entender a educação enquanto uma prática da comunicação, do 

diálogo. Uma prática educativa comprometida com a transformação e libertação não 

pode se basear na transferência do saber, mas no encontro de sujeitos interlocutores 

que buscam a significação dos significados (Freire, 1987). 

Assim como já mencionado, o diálogo evidencia a distinção entre a educação 

bancária e a educação libertadora. A dialogicidade, proposta por Freire, constitui uma 

prática em que os sujeitos, ao se encontrarem para conhecer o mundo, colaboram 

para sua transformação (Oliveira, 2017). No âmbito da extensão universitária, esse 

princípio se manifesta na relação dialógica entre a universidade e as comunidades 

extramuros, possibilitando a produção de conhecimentos capazes de intervir na 

realidade local ou regional dos sujeitos envolvidos. Outro princípio das práticas 

extensionistas, a Transformação Social, conforme destacado pelo FORPROEX, 

orienta a extensão como prática educativa libertadora, em consonância com a 

perspectiva freireana. 

 Nas práticas extensionistas do PPGeo, o que se propõe é a superação das 

distâncias existentes entre as instituições educacionais, as quais, por muito tempo, se 

relacionaram de forma desigual e vertical. Os dados históricos evidenciam a 

universidade enquanto uma instituição distante da realidade e das populações 

extramuros. As articulações propostas às escolas, muitas vezes ocorrem por razões 

de estágios ou pesquisas voltadas à compreensão de situações e fenômenos 

específicos, contribuindo indiretamente para a transformação dessas instituições. Tais 

interações ocorrem sem diálogos horizontais entre os pares.  
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 Assim, visando a superação dessas articulações, as ações extensionistas 

visam o diálogo estreito entre os gestores e professores e a coordenação e equipe do 

Projeto de Extensão. A articulação que o projeto propõe baseia-se nos princípios da 

dialogicidade, interdisciplinaridade e transformação social, visando demonstrar os 

limites e as potencialidades da Extensão Universitária no âmbito da pós-graduação.  
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5 ESTRATÉGIAS DE ARTICULAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO COM A 

EXTENSÃO: O CASO DO PPGEO-UNIFAL-MG 

Esta seção descreve o processo de articulação entre o Programa de Pós-

Graduação em Geografia (PPGeo) da UNIFAL-MG e as escolas estaduais E.E. 

Samuel Engel, doravante denominada Escola S, e E.E. Padre José Grimminck, 

doravante Escola G, ambas situadas no município de Alfenas, no Sul de Minas Gerais. 

A proximidade geográfica entre as escolas e as unidades da universidade pode ser 

observada na Figura 1. 

Figura 1 -  Distância entre as Escolas Estaduais e as unidades Educacionais da 
Unifal-MG 

 

Fonte: Rodrigues, 2026.  

 

As escolas parceiras do projeto ofertam a modalidade de Ensino Médio, já 

organizada conforme a reforma promulgada em 2017. O contexto da Lei. 13.415/17 

duramente criticada por especialistas em educação, foi reformulada em 2023 e 

implementada em 2024. A Reforma da Reforma (Lei n° 14.945), amplia a carga horária 
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destinada às disciplinas tradicionais que, na reforma de 2017, haviam sido reduzidas 

para a implementação dos chamados itinerários formativos. A nova lei, de 2024, 

mantém os itinerários, contudo, reestabelece os horários das disciplinas tradicionais. 

Essa reforma impactou diretamente a organização curricular das escolas de 

ensino médio. No estado de Minas Gerais, por exemplo, organizou essa modalidade 

de ensino em duas partes indissociáveis: I – Formação Geral Básica, com carga 

horária de 800 (oitocentas) horas, correspondente à parte comum a todos os anos e 

organizada em quatro Áreas do Conhecimento, conforme orienta a Reforma; II – 

Itinerários Formativos, com carga horária de 200 (duzentas) horas, correspondente à 

parte diversificada em todos os anos, organizada em Unidades Curriculares e seus 

respectivos componentes curriculares e/ou Atividades Complementares (MINAS 

GERAIS, 2024). 

De acordo com a Resolução SEE nº 5.084, de 21 de outubro de 2024, o Ensino 

Médio possui carga horária diurna de 6 (seis) módulos-aula de 50 (cinquenta) minutos, 

totalizando 30 (trinta) módulos-aula semanais. O itinerário formativo organiza-se nas 

seguintes unidades curriculares: 

    

I - Projeto de Vida: composta pelo componente curricular Projeto de 
Vida, de oferta anual, em todos os anos do Ensino Médio;  
II - Eletivas: composta pelo componente curricular Eletiva, de oferta 
exclusiva para o 1º ano do Ensino Médio parcial diurno, definido pela 
escola e estudantes a partir do Catálogo de Eletivas, oferecido pela 
Secretaria de Estado de Educação;  
III - Preparação para o Mundo do Trabalho: composta pelo componente 
curricular Tecnologia e Inovação, de oferta anual, em todos os anos do 
Ensino Médio;  
IV - Aprofundamento nas Áreas do Conhecimento, de oferta anual para 
os 2º e 3º anos do Ensino Médio, organizado da seguinte forma: a) No 
2º ano do ensino médio parcial diurno, aprofundamento nas áreas de 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Linguagens e suas 
Tecnologias, com macrotema Cidadania Global e os seguintes 
componentes curriculares: 1. Emergência Climática Global, para a área 
de Ciências da Natureza; 2. Educomunicação e Ambientalismo, para a 
área de Linguagens. b) No 3º ano do ensino médio parcial diurno, 
aprofundamento em Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e 
Matemática e suas Tecnologias, com macro tema Economia e 
Trabalho e os seguintes componentes curriculares: 1. 
Desenvolvimento Econômico e Trabalho, para a área de Ciências 
Humanas e Sociais. 2. Finanças, Economia e Trabalho, para a área da 
Matemática (MINAS GERAIS, 2024). 

 
 

A Escola Estadual Samuel Engel, localizada no bairro Residencial Oliveira, nas 

proximidades da sede da UNIFAL-MG, contava, no início do projeto (2024), com 517 

estudantes matriculados no Ensino Médio. Já a E.E. Padre José Grimminck, situada 
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no bairro Pinheirinho, registrava 715 estudantes matriculados na mesma modalidade 

de ensino, segundo dados disponibilizados na plataforma QEdu, que compila 

informações do Censo Escolar (INEP). 

Além de ofertarem a modalidade que possibilita maior articulação com os 

estudantes por meio da Geografia, as escolas atendem predominantemente filhos da 

classe trabalhadora. A Escola S localiza-se na área pericentral do município, em bairro 

residencial com baixa concentração de atividades comerciais. A Escola G, por sua 

vez, situa-se em área ainda mais periférica, próxima à unidade educacional Santa 

Clara (Campus II), região ainda em processo de consolidação urbana, onde ainda se 

observam plantações de café e áreas de pastagem na paisagem. 

Segundo Branquinho e Silva (2021), com base nos dados do Censo 

Demográfico de 2010 (IBGE), nos bairros Residencial Oliveira e Pinheirinho o 

rendimento mensal dos responsáveis pelos domicílios situava-se entre dois e três 

salários mínimos. No bairro Santa Clara, onde reside parte dos estudantes da E.E. 

Padre José Grimminck, o rendimento mensal médio era de até um salário mínimo e 

meio. Tais dados permitem identificar que os estudantes envolvidos no projeto 

pertencem majoritariamente à classe trabalhadora. 

A parceria é possibilitada por meio do PROEXT-PG, coordenado pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em 

articulação com a Secretaria de Educação Superior (SESu) e o MEC, que dentre seus 

objetivos, buscam contribuir para o fortalecimento das atividades de extensão no 

âmbito da pós-graduação por meio de ações integradas de ensino, pesquisa e 

extensão, realizadas em diálogo com diferentes setores da sociedade (BRASIL, 

2023).  

O PROEXT-PG, define seus objetivos específicos 

 

I - fomentar a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, com foco 
nas políticas públicas, visando fortalecer a formação acadêmico-
científica dos estudantes de pós-graduação com vistas a ampliar seu 
impacto na sociedade. II - contribuir para a iniciação à extensão de 
estudantes de graduação e para a formação de pesquisadores, por 
meio de estágios de pós-doutoramento vinculados a ações de 
extensão no âmbito da pós-graduação stricto sensu; III - atender às 
demandas e necessidades sociais, por meio da priorização de 
atividades de extensão que sejam socialmente relevantes e estejam 
alinhadas com as demandas e as necessidades da sociedade, 
particularmente as que forem relacionadas às políticas públicas, com 
foco especial nas demandas da gestão pública. As ações devem 
contribuir para o desenvolvimento sustentável, a cidadania e a melhoria 
da qualidade de vida; IV - estimular a interdisciplinaridade por meio do 
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incentivo à integração de diferentes áreas do conhecimento na 
concepção e execução das atividades de extensão, e por meio de 
promoção à colaboração entre programas de pós-graduação (PPG), 
unidades acadêmicas, instituições públicas, setor produtivo não-
acadêmico e movimentos e organizações sociais para a produção de 
conhecimento e a solução de problemas de forma multidimensional; V 
- estabelecer mecanismos de acompanhamento por meio da utilização 
de critérios de acompanhamento que considerem a qualidade 
acadêmica, a relevância social, o impacto gerado e a efetividade das 
ações em processos que deverão ser conduzidos, tanto na gestão, 
como no acompanhamento, de forma compartilhada entre as Pró-
Reitorias de PósGraduação e Pesquisa e as Pró-Reitorias de 
Extensão; VI - promover transparência na gestão de recursos por meio 
de práticas de transparência na gestão dos recursos de custeio 
destinados às ações de extensão apoiadas pelo PROEXT-PG. 
Estabelecer critérios claros de elegibilidade e distribuição de recursos, 
promovendo equidade e imparcialidade;      VII - incentivar a 
cooperação e parcerias, estimulando a articulação acadêmica, a 
cooperação e o estabelecimento de parcerias entre as Instituições de 
Ensino Superior (IES) com diferentes setores e atores sociais, com 
vistas a fortalecer as atividades de extensão e fomentar soluções 
conjuntas e inovadoras; VIII - reduzir as assimetrias no SNPG, 
priorizando a consolidação da pós-graduação de IES pertencentes às 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, assim como promovendo a 
equidade regional e o desenvolvimento das capacidades para a 
extensão das IES nessas regiões (BRASIL, 2023). 

. 

 

O Projeto de Extensão “Alfenas na Articulação Universidade-Escola”, responde 

ao edital da PROEXT-PG e foi aprovado com financiamento de quarenta mil reais para 

a execução das atividades ao longo de três anos. 

 Para o Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGeo), a integração 

entre pesquisa e extensão não é uma novidade. Em 2022, uma pesquisa de mestrado 

propôs a articulação dessas duas áreas, em parceria com uma escola municipal de 

ensino fundamental (anos iniciais). Essa iniciativa resultou na dissertação 

“Alfabetização através da Geografia: Uma proposta de Formação Continuada entre 

Geógrafos e Pedagogas”, de autoria de Geraldo Oliveira Junior (2024). No entanto, 

essa ação de extensão foi realizada sem financiamento, o que dificultou sua 

execução. 

A proposta atual do PPGeo alinha-se às Diretrizes Nacionais para a Extensão 

Universitária (Resolução CNE/CES nº 7/2018), que definem como princípios: a 

interação dialógica com a sociedade, a formação cidadã dos estudantes, a 

interdisciplinaridade, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e o 

impacto social (BRASIL, 2018). 

No contexto das reformas educacionais, a proposta extensionista dialoga 
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criticamente com a implementação do chamado Novo Ensino Médio. A Lei nº 

14.945/2024 reorganiza essa etapa a partir da articulação entre Formação Geral 

Básica (FGB) e Itinerários Formativos de Aprofundamento (IFAs), totalizando 3.000 

horas, sendo 2.400 destinadas à FGB e 600 aos IFAs (BRASIL, 2024). 

Segundo a Resolução CNE/CEB nº 2/2024, os IFAs são percursos estruturados 

que permitem o aprofundamento em áreas de conhecimento por meio de projetos 

interdisciplinares e integradores. Os Parâmetros Nacionais para a Oferta dos IFAs 

(BRASIL, 2025) reforçam a valorização dos arranjos locais e das escolhas dos 

estudantes. Entretanto, assim como apontam Cássio e Goulart (2022), a reforma 

apresenta-se como solução para a baixa atratividade do Ensino Médio, 

desconsiderando as condições materiais concretas da escola pública e as 

complexidades do processo educativo. A reforma, segundo Albuquerque et al (2021), 

materializa-se a partir do avanço do neoliberalismo no plano educacional que, desde 

a década de 1990, busca alinhar a educação aos interesses do mercado econômico, 

processo, que dentre outros aspectos, visa a precarização da educação pública 

brasileira.  

Nesse cenário, as atividades extensionistas do PPGeo buscaram atuar em 

parceria com os professores das escolas estaduais que desde 2021 implementam a 

reforma do ensino médio. A articulação, além de demonstrar-se propriamente como 

um desafio, visa promover discussões sobre o município de Alfenas e região, por meio 

da Geografia Escolar Crítica. Essa escolha se pauta no entendimento de que os 

estudantes já possuem conhecimentos geográficos prévios, construídos durante anos 

anteriores da educação básica. Nesse movimento, além de valorizar a geografia 

enquanto disciplina escolar, as aulas desenvolvidas durante o processo extensionista 

estimula a formação crítica dos estudantes por meio da geografia, promover 

discussões críticas sobre a realidade por meio do conteúdo de Geografia, possibilita 

superar a posição ingênua ou espontânea dos estudantes em relação a realidade e 

leva-los, por meio de mediações com esses elementos e conhecimentos, ao concreto 

pensado.       

A Geografia Escolar, prevista no Currículo Referência (Base Nacional Comum 

Curricular) (Brasil, 2018 )pauta-se no desenvolvimento de habilidades para gerar em 

cada estudante competências necessárias para os desafios do século XXI (Cássio, 

Goulart, 2021). Esta perspectiva tensiona o desenvolvimento da Geografia Escolar 

Crítica, que muito embora se preconize no documento, não estabelece o tipo de 
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criticidade que o estudante deve adquirir. Afasta-se, portanto, de uma abordagem 

pedagógica emancipadora que coloca em foco a luta de classe e a contradição 

existente na realidade concreta e predatória, próprias do modo de produção 

capitalista. 

 Freire (1980), compreende a educação, enquanto prática de liberdade, como 

uma ação que aproxima de forma crítica os sujeitos da realidade que se manifesta 

diante e por meio deles. Para o autor, somente os homens e as mulheres são capazes 

de distanciar-se do mundo e dos objetos, para então admirá-los. Ao objetivar e/ou 

admirar os objetos da realidade, passam a poder agir conscientemente. “É preciso 

isto, a “práxis humana”, a unidade indissolúvel entre minha ação e minha reflexão 

sobre o mundo” (Freire, 1979, p. 15).  

Nessa perspectiva, a aproximação dos estudantes com a realidade, a partir dos 

conceitos do pensamento geográfico, possibilita compreender as contradições sociais 

e, consequentemente, torná-los sujeitos críticos em sua relação com o mundo, 

reconhecendo-se como sujeitos históricos. Ao conscientizar-se criticamente, mais se 

“desvela” a realidade. “A conscientização nos convida a assumir uma posição utópica 

frente ao mundo, posição esta que converte o conscientizado em “fator utópico”” 

(idem).  

Nesse sentido, e tendo como horizonte as motivações do projeto de extensão 

bem como a necessidade de compreender como as ações extensionistas vêm sendo 

corporificadas na pós-graduação, esta seção dedica-se à descrição minuciosa das 

atividades realizadas, pavimentando o caminho para analisá-las, logo adiante, à luz 

das Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira estabelecidas pelo 

CNE em 2018. 

 

5.1 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2024 

 

As ações extensionistas do PPGEO da UNIFAL-MG tiveram início no ano 2024, 

a partir do contato prévio realizado pela coordenação do programa com a gestão das 

escolas estaduais Samuel Engel (doravante denominada Escola S) e Padre José 

Grimminck (Escola G), ambas localizadas no município de Alfenas, onde está sediada 

a universidade.  
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Antes da submissão do projeto, em novembro de 2023, a coordenação do 

PPGeo estabeleceu contato prévio com as equipes gestoras das escolas com o 

objetivo de apresentar a proposta e verificar a viabilidade para uma parceria, caso o 

projeto fosse aprovado. Esse movimento partiu da iniciativa do Programa de Pós-

graduação e teve como finalidade construir as bases para um processo de construção 

conjunta, não a aplicação de um conjunto de ações visando à superação de um 

problema específico das escolas ou da universidade. 

A aproximação inicial inaugura o processo de construção de um diálogo. 

Embora não tenha surgido a partir de uma demanda expressa das instituições, mas 

pela ação do PPGeo. Nesse cenário, as atividades não tiveram o objetivo de serem 

executadas unilateralmente, mas a partir da colaboração conjunta e do diálogo entre 

os agentes de ambas as instituições. A aprovação do projeto em 2024, possibilitou o 

retorno da coordenação às escolas para contatar os professores e discutir as 

possibilidades do projeto, definir as turmas e dar início efetivo à construção do 

diálogo.  

O primeiro contato com os professores ocorreu durante reunião de módulo, 

realizada entre 18h e 19h nas escolas, de forma coletiva, (momento em que todos os 

professores da escola se reúnem para planejamento semanal). Essa etapa marca a 

transição entre a articulação que ocorreu por meio da gestão da escola e a 

coordenação para uma efetiva aproximação com os professores, agentes que 

estariam envolvidos na elaboração conjunta das propostas didáticas. 

 Na Escola S, os docentes demonstraram certa hesitação, pois viam a 

possibilidade de ficarem sobrecarregados, considerando as demandas externas 

inesperadas que surgem no cotidiano escolar. A principal preocupação relacionava-

se ao tempo que seria dedicado à preparação do material e se haveria reuniões 

adicionais, evidenciando as condições de trabalho dos docentes que enfrentam uma 

sobrecarga excessiva de trabalho.  Em resposta, a coordenação esclareceu que as 

atividades seriam alinhadas ao planejamento dos professores interessados na 

parceria, buscando alinhar a proposta às demandas existentes. Esse esclarecimento 

gerou a adesão de parte dos professores, principalmente aqueles dos itinerários 

formativos, projetos de vida e geografia  

Na mesma escola, um facilitador do diálogo foi o fato da supervisora de projetos 

também compor o quadro de funcionários terceirizados da universidade. Já na Escola 

G, professores e professoras manifestaram-se prontamente dispostos a participar, 
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destaca-se a articulação do professor de Geografia egresso do curso e participação 

da Professora de Biologia, discente do programa de pós-graduação em ciências 

ambientais da mesma universidade.  

Após essa etapa, a coordenação formalmente os incluiu na pasta do Google 

Drive, para o envio do planejamento. No entanto, na escola S, somente uma 

professora disponibilizou seu planejamento, enquanto na Escola G dois docentes o 

fizeram. Esse dado revela que, embora houvesse disposição inicial, o diálogo e a 

construção colaborativa enfrentavam limites para a sua realização.   

Em seguida, realizou-se uma reunião interna com os membros que compõem 

o projeto, incluindo docentes do curso de Geografia, coordenação, bolsista e discentes 

que, por meio das ACEX passaram a compor a equipe. Nessa primeira reunião, que 

ocorreu de forma online, pela plataforma da Google Meet, no dia 30 de abril de 2024, 

às 16h00min, foram discutidas as possibilidades de ação a partir do conhecimento 

dos docentes. As decisões iniciais buscaram colocar o foco no município de Alfenas, 

a partir do conhecimento geográfico do município, considerando os tempos e espaços 

dos Itinerários Formativos. Nesse processo, o conhecimento dos 

docentes/pesquisadores e das pesquisas do PPGeo, tornaram-se base para a 

elaboração das sequências didáticas. Foi necessário a digitalização de algumas 

imagens e a socialização de artigos acadêmicos produzidos pelos docentes e 

discentes do Programa.  

A primeira atividade proposta à Escola S, baseou-se no Projeto de Vida 

intitulado “Educação, Saúde e Bem-estar: práticas comunicativas e criativas”. Embora 

não tenha ocorrido reunião específica, nem acesso ao planejamento dos professores 

ou a materiais orientadores para a realização da atividade, a proposta surgiu por meio 

da mediação da supervisora da escola junto à professora responsável pelo Projeto de 

Vida. O objetivo foi trabalhar o Sistema Único de Saúde (SUS), conteúdo proposto 

pelas orientações da SEE-MG, a partir de informações e conteúdos geográficos, 

explorando possíveis inter relações.  

A elaboração da aula buscou articular o conteúdo proposto às categorias 

geográficas, mobilizando conceitos como região, regionalização, redes geográficas e 

o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região dos Lagos (CISLAGOS). No prazo de 

uma semana, estruturou-se uma regência aplicada em 15 de maio de 2024, destinada 

aos estudantes do primeiro ano do ensino médio. 

A atividade iniciou-se com a apresentação de um mapa da região imediata de 
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Alfenas, possibilitando a identificação dos municípios limítrofes e sua articulação por 

meio do CISLAGOS. Nesse momento, foram apresentadas informações gerais sobre 

o município, como número de habitantes, localização dentro do Estado de Minas 

Gerais, principais atividades econômicas e o impacto do cultivo do café no contexto 

dos estudantes, a fim de evidenciar que todos os municípios dessa microrregião 

compartilham características semelhantes. Os dados disponibilizados buscaram 

evidenciar a centralidade do município de Alfenas em relação aos demais, muito em 

razão de possuir duas universidades, sendo uma privada e outra pública, além de dois 

hospitais.  

A partir dessa contextualização, discutiu-se o processo de regionalização do 

SUS e o funcionamento dos consórcios intermunicipais, destacando-se sua relevância 

durante a pandemia da COVID-19. Observou-se que muitos estudantes 

desconheciam tanto a existência do consórcio quanto os serviços ofertados pelo SUS 

e as formas de acesso. A atividade, portanto, permitiu relacionar conceitos geográficos 

à realidade vivenciada pelos estudantes, evidenciando a centralidade territorial de 

Alfenas e suas implicações regionais. 

 

Atividade II  

 

A atividade que sucedeu a discussão sobre o sistema de saúde, teve como foco 

a industrialização e o desenvolvimento regional do município de Alfenas. Essa, ao 

contrário da anterior, contou com maior participação da professora de geografia e do 

professor de sociologia, da Escola S, que contribuíram ativamente com informações 

e com a condução das discussões em sala de aula. Esse envolvimento parece ter 

ocorrido pela proximidade dos docentes com os alunos, uma vez que ambos são 

efetivos e trabalham há um tempo maior na escola.  

A proposta buscou contextualizar o processo de desenvolvimento industrial do 

município, articulando-o às políticas de desconcentração implementadas no Brasil a 

partir da segunda metade do século XX. Foram abordados aspectos históricos sobre 

o Brasil e o impacto desses eventos na formação urbana de Alfenas. Buscou-se 

apontar as contradições desse processo e seus impactos não somente no espaço 

urbano, destacando-se as transformações decorrentes da construção da Usina 

Hidrelétrica de Furnas, em 1957, e da instalação da indústria de tecelagem Saliba, 

empreendimento que exerceu impacto significativo na economia local e na 
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configuração socioespacial do município. 

Algumas informações abordadas durante essa discussão colocaram em 

evidência o impacto da construção desses importantes objetos geográficos no espaço 

alfenense. As imagens do projeto de extensão “Retratos do Tempo e do Espaço: 

Memória e Evolução Urbana de Alfenas” coordenado por um docente do PPGEO 

evidenciam a presença de uma ferrovia que cortava o município que, no entanto, 

deixou de existir depois da construção da represa. A partir dessa provocação visual, 

estudantes relataram experiências familiares vinculadas à antiga ferrovia, 

mencionando vestígios encontrados em propriedades rurais e a importância histórica 

do modal para gerações anteriores. Destacou-se, ainda, a permanência simbólica 

dessa memória na paisagem urbana, por meio da preservação do prédio da antiga 

estação ferroviária, atualmente transformado em praça pública e espaço de eventos 

municipais. 

A discussão também abordou os fluxos migratórios associados à instalação da 

indústria Saliba, cuja presença influenciou a formação do bairro Vila Santa Luzia, um 

dos mais antigos da cidade. Os estudantes relacionaram a atividade industrial à 

migração de familiares provenientes de municípios vizinhos, compartilhando relatos 

sobre condições de trabalho e experiências de precariedade vivenciadas por gerações 

anteriores. Esses depoimentos possibilitaram problematizar o processo de 

industrialização a partir de uma perspectiva socioespacial, evidenciando suas 

contradições e impactos na vida cotidiana da população local. 

A aula avançou para a discussão das transformações recentes na dinâmica 

econômica do município, com a concentração das indústrias no Distrito Industrial e a 

reconfiguração do ordenamento territorial. Foram debatidas, ainda, as condições de 

trabalho daqueles que, além de atuarem no setor industrial, participam sazonalmente 

da colheita do café como estratégia de complementação de renda, evidenciando a 

precarização laboral e as desigualdades estruturais. 

Por fim, a atividade problematizou as desigualdades urbanas, abordando a 

distribuição desigual de serviços públicos, a distância entre áreas centrais e periféricas 

e os processos de segregação socioespacial e periferização. A partir da realidade 

vivenciada pelos próprios estudantes, discutiram-se conceitos como centro, 

subcentro, periferia e favelamento, relacionando-os às dinâmicas históricas de 

crescimento urbano e à ausência de planejamento adequado. 
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Atividade III 

 

Dando sequência a essa atividade, foi proposto trabalhar os problemas 

ambientais e urbanos decorrentes da expansão industrial e urbanização. A aula 

buscava apresentar o conceito de resíduos sólidos, problematizando o consumismo e 

a produção de lixo no contexto urbano. 

 A proposta previa discutir o ciclo dos resíduos domésticos nos municípios que 

compõem a região imediata de Alfenas, os quais destinam seus resíduos ao aterro 

sanitário localizado no próprio município. A partir desse exemplo, pretendia-se 

analisar o processo de licenciamento ambiental, a implantação do aterro e os impactos 

socioambientais decorrentes. A discussão também buscava enfatizar o princípio da 

gestão integrada de resíduos, evitando a culpabilização individual por problemas que 

possuem origem estrutural e coletiva. 

Embora a atividade não tenha sido aplicada no primeiro semestre de 2024 por 

motivos extraescolares, seu planejamento foi retomado em ações desenvolvidas no 

ano de 2025. 

As atividades desenvolvidas no primeiro semestre de 2024 colocaram o 

município de Alfenas como eixo central das discussões, mobilizando conhecimentos 

vinculados ao contexto territorial vivido pelos estudantes. A escolha temática permitiu 

articular conteúdos geográficos à realidade local, favorecendo o engajamento nas 

discussões propostas. 

A presente descrição não tem como objetivo avaliar a aprendizagem dos 

estudantes do Ensino Médio, mas registrar o processo de implementação da proposta 

extensionista, evidenciando as mediações interinstitucionais, os limites e as 

possibilidades de articulação com as escolas parceiras. 

 Entre as dificuldades enfrentadas no período, destacam-se questões 

relacionadas ao agendamento das atividades e à disponibilidade dos docentes da 

escola. Ainda que tenham sido apresentados alguns desafios para a promoção do 

diálogo e da articulação conjunta na elaboração dos materiais didáticos, o projeto 

encontrou caminhos para a realização da proposta. É possível que nesse período, a 

falta de adesão dos professores à elaboração das atividades tenha se dado pela falta 

de compreensão dos objetivos do projeto. É possível que muitos deles não tenham 

tido acesso ou a oportunidade de se envolverem com a extensão durante a formação 

inicial ou tampouco tenham disponibilidade para discutir metodologias e abordagens 
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pedagógicas que articulem diferentes setores sociais.  

Nos primeiros meses do ano de 2024, na articulação com a Escola S, o projeto 

de extensão contou com a colaboração da coordenadora de projetos da escola, a 

mesma, mantinha uma relação estreita com o PPGeo, por ser membro do quadro de 

funcionários terceirizados da UNIFAL-MG. No mesmo período, houve a possibilidade 

de elaboração, também por parte da equipe do PPGeo, de um projeto de iniciação 

científica do Ensino Médio (PIBIC-EM), possibilitando a seleção de uma bolsista que 

realizou, durante o ano de 2024 e 2025, uma pesquisa com foco investigativo nessa 

modalidade de ensino. Tanto a educadora, quanto a estudante do Ensino Médio, 

tornaram-se eixos de diálogo entre os extensionistas e a Escola Estadual Samuel 

Engel, onde se realizaram as atividades acima descritas.  

Cabe aqui destacar que essas atividades não foram desenvolvidas na Escola 

G. A proposta não se encaixava ao planejamento dos professores parceiros. 

Movimento que evidencia as especificidades de cada escola.  

 

5.2 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO SEGUNDO SEMESTRE DE 2024 

 

O retorno às aulas marcou o início das atividades do programa na Escola G no 

segundo semestre de 2024. Diferentemente do primeiro semestre, a proposta partiu 

da iniciativa dos próprios professores da escola, que já mantinham relação mais 

próxima com a universidade. O professor de Geografia, egresso do curso, e a 

professora de Biologia, doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Ambientais da UNIFAL-MG, apresentaram a proposta de trabalhar a questão indígena 

a partir de uma pesquisa participativa. 

A partir dessa sugestão, a coordenação do projeto de extensão convocou uma 

reunião no Laboratório de Ensino de Geografia (LEG), com a participação da 

coordenação, bolsistas do projeto, da bolsista de Iniciação Científica do Ensino Médio 

(IC-EM) e dos estudantes vinculados às ACEX e o professor visitante do PPGEO. 

Nessa reunião foram definidos os encaminhamentos iniciais da proposta a ser 

apresentadas às escolas e aos estudantes. A presença da bolsista de IC-EM 

estudante da Escola S, contribuiu para verificar a receptividade da proposta entre 

colegas e professores. 

Inicialmente foram elaboradas duas aulas. A primeira apresentou de forma mais 
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geral a condição indígena na história do país e os desafios em relação à demarcação 

de seus territórios, a segunda focalizou as comunidades e etnias indígenas no 

território de Minas Gerais e suas contribuições culturais. Na primeira aula, foram 

trabalhados dois mapas, um deles trazia a população indígena residente nos territórios 

nativos, conforme os dados do IBGE (2022) e o outro destacava a população indígena 

residente fora de seus territórios, ambos em Minas Gerais (idem). A leitura promoveu 

uma reflexão sobre a localização dos indígenas no território mineiro, buscando 

desmistificar a localização dos indígenas como sujeitos desvinculados do urbano. A 

partir dessa leitura, foi provocada uma discussão com base no seguinte 

questionamento: “Qual a função social da terra?”. Essa questão teve como objetivo 

provocar os estudantes no sentido de compreender se a terra assume uma função 

econômica ou uma função social e o que essa última significa.  

 No contexto dos estudantes, as plantações de café exercem bastante influência 

na leitura espacial e na compreensão das dinâmicas territoriais locais. Por esse 

motivo, a atividade proposta buscou instigar uma reflexão crítica sobre o uso das 

terras. Essa questão estimulou um debate acerca dos conflitos que ocorrem 

especificamente no campo. 

Durante a aula, foi apresentado o Estatuto da Terra (Lei n°4.504, de 30 de 

novembro de 1964), destacando o princípio da função social da terra. A proposta 

visava problematizar e colocar em questão os territórios indígenas. Também foi 

apresentada e problematizada uma reportagem do Jornal EPTV - Sul de Minas sobre 

a Aldeia Kariri Wakonã, localizada no município de Caldas-MG, comunidade que luta 

pela posse definitiva das terras que ocupam no município.  

O debate promovido tinha como objetivo estimular a reflexão sobre a questão 

agrária do país, considerando as relações de poder, a disputa pelo território e os 

diferentes usos da terra. Essa aula buscou promover reflexão sobre as terras 

ocupadas por comunidades indígenas e se estas cumprem sua função social já que, 

uma vez ocupadas, garantem a preservação cultural e ambiental e a garantia dos 

direitos indígenas, ou se ao contrário, favorecem apenas os interesses imobiliários e 

econômicos.  

  Nesse momento, muitos estudantes demonstraram inquietação, visto a forte 

influência do café na vida cotidiana dos mesmos, grande parte deles defendeu que as 

terras pertenciam legitimamente àqueles que as compravam e as registravam 

formalmente.   A partir disso, foi levantada a questão dos grileiros que falsificavam 
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documentos e expandiram suas propriedades, principalmente na região Norte do país. 

Muitos dos estudantes desconheciam essa prática, o que evidenciou a necessidade 

de se ampliar e aprofundar discussões sobre a questão agrária e sua relação com a 

questão indígena nas escolas brasileiras. 

A partir disso foi apresentado um outro mapa em que colocava em questão as 

ocupações e os territórios indígenas antes da chegada dos europeus. Esse mapa 

apontou as diferenças entre as comunidades indígenas existentes e a localização 

desses grupos em todo o território nacional. Essa leitura possibilitou refletir sobre 

quais são os territórios indígenas e questionar quais são os referenciais adotados para 

definir as demarcações. Assim, foi apresentado a lei Anti-índigena e os interesses por 

trás do marco temporal.  

A segunda aula, desenvolvida pelos parceiros do projeto, estudantes das Acex, 

partia da investigação das comunidades indígenas dentro do estado de Minas Gerais 

e a influência deles na cultura regional. Essa aula foi o ponto de partida para os 

estudantes começarem a pesquisa participativa. 

 Nos encontros que sucederam, as turmas foram direcionadas aos laboratórios 

de informática da Escola G, cada uma delas elegeu uma das etnias indígenas para 

pesquisar e a partir delas propor um produto que veiculasse as informações obtidas 

por meio da pesquisa.  

Essa mesma proposta foi também apresentada aos professores e estudantes 

da Escola S; os professores de Sociologia, Geografia, Tecnologia da Informação e 

Projeto de Vida, cederam espaço para o desenvolvimento das aulas e posteriormente 

estimularam os estudantes a realizarem a pesquisa utilizando os próprios aparelhos 

celulares, uma vez que no momento desse encontro, nenhum dos professores 

reservou a sala de informática para a pesquisa, e mesma estava sendo utilizada com 

outras turmas.  

A proposta foi desenvolvida em cinco momentos, dos quais três ocorreram no 

ambiente escolar. Tanto a Escola S quanto a Escola G participaram das atividades, 

porém observou-se uma maior participação dos professores da Escola G, pois a 

iniciativa partiu deles. Já na Escola S, o engajamento foi diferente, sendo motivado 

principalmente pelo interesse e entusiasmo dos estudantes que viram na proposta a 

possibilidade de conseguirem pontos extras nas disciplinas dos professores parceiros. 

Além disso, foi observado o maior envolvimento na atividade, por se tratar de uma 

proposta que os conduziram para as dependências da universidade no contra-turno 
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escolar e na possibilidade de explorarem a criatividade na confecção de mapas, 

maquetes e cartazes para a socialização da pesquisa realizada.  

Os estudantes da Escola G, estimulados pelos professores, realizaram, nas 

aulas da professora de Biologia e do professor de Geografia, pesquisas e elaboraram 

os croquis daquilo que apresentariam como produto final. No quarto encontro os 

estudantes se organizaram e agendaram um horário no fim de semana para usar o 

espaço do LEG, já que esse laboratório fica mais próximo da escola e dos estudantes. 

A professora de Biologia os acompanhou e com eles organizou um piquenique. Os 

bolsistas e demais estudantes parceiros do projeto estiveram presentes e ajudaram 

na execução das ideias e no processo de produção dos cartazes, maquetes, mapas 

etc. 

Figura 2 - Oficinas criativas realizadas pela parceria Universidade- Escola, 
segundo semestre de 2024 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025.  

 

O quinto e último encontro foi a culminação das atividades. No auditório Leão 

de Faria da UNIFAL-MG os estudantes do ensino médio de duas escolas públicas do 

município de Alfenas puderam dialogar sobre suas pesquisas com dois 

representantes indígenas, uma estudante do curso de letras, Raissa Maria Barbosa 

da Costa, dos povos Hixkaryan, que assistia sua comunidade lutando contra os 

interesses do poder público em uma cidade do interior do Pará. E, de forma online, 
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um cacique Pawanã Tinga Kariri Xocó de Alagoas que apontou a importância do 

diálogo e representação política dos indígenas. No fim do diálogo, os representantes 

de cada turma subiram no palco e discursaram em defesa dos interesses indígenas, 

a importância das atividades do PPGEO dentro de suas escolas e agradeceram a 

oportunidade de serem ouvidos.  Nesse mesmo dia, foi realizado um coffee break em 

que todos os estudantes, pais, amigos, membros que ajudaram no projeto puderam 

aproveitar.  

Figura 3 - Culminação das atividades Extensionistas do PPGeo Unifal no 
segundo semestre de 2024 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025. 
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5.3 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2025 

 

Com intuito de evitar os desafios encontrados e superá-los, as atividades 

extensionistas do PPGEO iniciaram o ano de 2025 de forma diferente. Com a ajuda 

da bolsista do ensino médio foi feito um levantamento sobre os interesses das turmas 

do segundo ano do ensino médio em relação à geografia. A estudante passou de sala 

em sala e com a ajuda do professor de geografia questionou os colegas sobre as 

temáticas que mais os interessavam. Prontamente, os estudantes do ensino médio da 

Escola S, em sua maioria, elegeram a Geopolítica.  

Paralelamente, em reunião com o professor de Geografia da Escola G, a 

coordenação do Projeto discutiu as dificuldades encontradas no semestre anterior e 

discutiu estratégias para fortalecer o vínculo com os estudantes e ampliar o 

engajamento nas atividades propostas pela parceria. O professor, prontamente 

sugeriu maior presença da equipe extensionista no cotidiano escolar, acompanhando 

os professores que são parceiros e participando das dinâmicas da escola. Para que 

fosse criado um maior vínculo com os estudantes, uma vez que nesta escola o projeto 

não continuará com as mesmas turmas de 2024, atendendo ao pedido do professor, 

serão inseridos no projeto quatro turmas de segundo anos, a argumentação é que 

com essa organização uma quantidade maior de alunos é beneficiada. 

Entendendo que para a parceria ser fortalecida e respeitando o princípio da 

horizontalidade e da dialogicidade, a equipe do Projeto se reuniu para discutir a 

proposta. Assim, foi proposto um questionário para as turmas do primeiro ano do 

ensino  médio da Escola G. O questionário visava identificar: 1) temas da Geografia 

relacionados às experiências cotidianas dos estudantes; 2) problemas locais que 

poderiam ser geograficamente analisados; 3) as metodologias de ensino preferidas; e 

4) temas de maior interesse.  

O questionário foi aplicado nas turmas do segundo ano do ensino médio da 

Escola G. A fim de aproximar a equipe do Projeto das turmas, o bolsista de extensão 

passou uma semana acompanhando as turmas para então aplicar os questionários. 

Em todas as questões propostas, foram colocadas alternativas de múltipla escolha, a 

fim de aproximar e relembrar os temas que são de interesse da Geografia. A partir 

das respostas, foram elaboradas nuvens de palavras. O questionário não limitou a 

escolha, podendo os estudantes escolherem mais de um deles, assim, as palavras 



77 
 

que mais se destacaram podem ser observadas na figura 4, figura 5, figura 6 e figura 

7, contendo as respectivas respostas. 

 

Figura 4 - Questão número 1 do questionário aplicado aos alunos do Segundo 
Ano do Ensino Médio da Escola Estadual Padre José Grimminck. 

 

Fonte:  Arquivo pessoal, 2025. 

 

Figura 5 - Questão número 2 do questionário aplicado aos alunos do segundo 
Ano do Ensino Médio da Escola Estadual Padre José Grimminck. 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025.  
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Figura 6 - Questão número 3 do questionário aplicado aos alunos do Segundo 
Ano do Ensino Médio da Escola Estadual Padre José Grimminck. 

 

Fonte:  Arquivo pessoal, 2025.  

 

 

Figura 7 -  Questão número 4 do questionário aplicado aos alunos do Segundo 
Ano do Ensino Médio da Escola Estadual Padre José Grimminck 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025.  

 

 A partir das respostas dos estudantes de ambas as escolas – Geopolítica 

(Escola S) e Questões Climáticas e Meio Ambiente (Escola G) – a equipe propôs uma 

atividade que articulasse os dois temas. A equipe do Projeto de Extensão apresentou 
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a proposta de discussão da COP30, evento internacional sediado no estado do Pará, 

articulando geopolítica, mudanças climáticas e políticas ambientais. 

Por entender que a relação entre as instituições se tornaria mais estreita se 

reduzíssemos o número de professores parceiros do projeto, procuramos duas 

professoras da Escola S que assumiram os itinerários formativos “EduComunicação 

e Sustentabilidade” e “Impactos naturais e emergências Climáticas”, além do 

professor de Geografia da mesma escola, a proposta foi apresentada e prontamente 

aceita. Ambas entenderam que o projeto possibilitaria o desenvolvimento de 

atividades que se encaixavam diretamente ao propósito de suas disciplinas. A partir 

disso, criou-se um grupo de comunicação através do WhatsApp, ferramenta que 

possibilitou o planejamento colaborativo e o agendamento das atividades. Na Escola 

G, a articulação se manteve com o professor de Geografia, a professora de Biologia 

auxiliou em algumas etapas ao disponibilizar suas aulas para a aplicação do 

questionário. As demais atividades foram realizadas unicamente com a professor de 

geografia, estreitando o diálogo entre o projeto e as turmas.  

 

- Atividade semana do meio ambiente  

 

A primeira atividade foi planejada para acontecer no Dia Mundial do Meio 

Ambiente, em 5 de junho e 2025. Essa atividade articulava-se diretamente a proposta 

da professora de biologia, que tinha proposto à turma uma pesquisa sobre a trajetória 

de Chico Mendes, importante ambientalista e sindicalista brasileiro.  Nesse sentido, a 

equipe extensionista articulou uma aula que discutisse a COP30, o mercado de 

carbono e a vida de Chico Mendes. A aula focalizou nos dois primeiros temas, 

apontando alguns aspectos que se relacionavam à luta do seringueiro e sua trajetória 

sem que isso atrapalhasse a pesquisa que seria desenvolvida pelos estudantes e a 

proposta da professora.  

Inicialmente a aula problematizou duas polêmicas em relação à COP 30: os 

“jardins artificiais” que imitam árvores em Belém e a estrada construída para o evento 

que desmatou cerca de 13km da Amazônia. Essas notícias foram veiculadas a fim de 

problematizar a questão e iniciar o diálogo sobre as emergências climáticas. 

Posteriormente, foram apresentados os princípios da COP e os principais 

acordos estabelecidos por meio dela, como o Protocolo Kyoto de 1996 e o Acordo de 

Paris de 2015. Esse último foi melhor explorado articulado o debate à questão do 
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“Aquecimento Global”. Esse conceito foi explicado e, a partir disso, foi exibido o gráfico 

do relatório climático do Serviço Copernicus para as Alterações Climáticas. O material 

indicava o ano de 2024 como o ano mais quente já registrado mundialmente e o 

primeiro em que a temperatura média global ultrapassou a marca de 1,5 grau Celsius 

(°C).  

A partir disso foram exibidos três mapas: o primeiro apresentava as emissões 

históricas de Carbono pelos países do Norte Global; o segundo evidenciava as 

emissões mais recentes, indicando a China como o maior emissor de carbono; e o 

terceiro indicava as reservas de combustíveis fósseis e daí o protagonismo do Brasil. 

Os mapas eram do tipo anamórfico, recurso gráfico explorado em diálogo com os 

estudantes que puderam identificar e interpretar as informações veiculadas pelos 

mapas. Nesse momento, discutiu-se a responsabilização dos países desenvolvidos 

que, ao se industrializarem e se tornarem potências por meio do desmatamento e da 

emissão de gases, contribuíram historicamente de forma mais significativa para a crise 

climática. 

  A partir da leitura dos mapas, a discussão avançou para o crédito de carbono, 

os sumidouros ou sequestradores de carbono e a Amazônia a partir do ponto de vista 

internacional - enquanto área de conservação - e enquanto recurso natural e 

econômico a ser explorado. Nessa discussão foi problematizado o interesse das 

grandes potências e os interesses nacionais, bem como o desmatamento dos últimos 

anos.  

A aula avançou para entender a Amazônia como uma unidade de conservação, 

definidas a partir da Constituição Federal de 1988 como áreas do território nacional 

criadas para preservar os recursos naturais e a diversidade biológica pela Lei 

n°9.985/2000. Foram abordados o extrativismo e os povos da Floresta e o direito de 

todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e como bem de uso comum do 

povo e essencial à vida. Para finalizar, foi levado uma exposição sobre quem são os 

seringueiros e a ação política e ambiental de Chico Mendes.  

Com essa aula, as professoras sentiram-se motivadas a propor uma pesquisa 

envolvendo Chico Mendes. Os estudantes produziram peças teatrais, cartazes, vídeos 

e até poemas sobre o ambientalista. Essa experiência também abriu espaço para as 

próximas atividades em parceria com as professoras da Escola S e com outro projeto 

de extensão da mesma universidade, cujo objetivo era discutir questões ambientais 

com alunos da rede pública em diferentes etapas de ensino. 
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A coordenação do projeto, em diálogo com a direção da escola e com a 

responsável por outro projeto de extensão da universidade, definiu as datas para a 

realização da visita técnica ao aterro sanitário de Alfenas. Essa ação foi planejada de 

forma articulada ao plano de aula sobre o ciclo de produção dos resíduos sólidos, 

elaborado em 2024, mas que não havia sido executado naquele ano. 

Diferentemente do planejamento original, optou-se por realizar primeiro a visita 

técnica ao aterro e, posteriormente, aplicar a aula em sala. Assim, o conteúdo foi 

reelaborado a partir das observações feitas durante a atividade de campo, 

incorporando as informações apresentadas pelo responsável técnico e as questões 

levantadas pelos estudantes. Essa reorganização permitiu que a aula deixasse de ser 

apenas expositiva e passasse a dialogar diretamente com a experiência concreta 

vivenciada pelos alunos. 

Por meio dessa parceria, os estudantes do 2º Ano 4, da Escola S, participaram 

da visita ao aterro antes da aplicação da aula sobre resíduos sólidos. A experiência 

proporcionou maior engajamento nas discussões em sala de aula, pois muitas das 

informações apresentadas pelo palestrante no aterro foram posteriormente 

questionadas pelos alunos, que, mais à vontade, levantaram dúvidas surgidas durante 

a visita. 

  Na palestra do aterro o foco estava em valorizar a atuação da companhia 

licenciada e seu compromisso ambiental. Durante a visita, o responsável destacou as 

responsabilidades da empresa na gestão dos resíduos sólidos, abrangendo a coleta 

seletiva, a limpeza urbana e explicou o processo de aterramento do lixo doméstico e 

todos os impactos que uma má gestão do aterro pode ocasionar. Explicou também os 

procedimentos técnicos, o tempo de vida do empreendimento e as responsabilidades, 

por parte da empresa, com o fim do ciclo do aterro. Essas informações foram 

retomadas e problematizadas nas aulas de Geografia, relacionando-as com questões 

socioambientais mais amplas. 

A aula planejada em 2024 precisou ser revisada para evitar a repetição das 

informações já apresentadas na visita. Assim, após o retorno, a aula sobre resíduos 

sólidos foi aplicada, tendo como foco o conceito de gestão integrada. A discussão foi 

introduzida por meio de um vídeo de 1999 em que a personagem despeja os lixos 

domésticos de maneira incorreta em um córrego e foi pedido para que os estudantes 

explicassem o que tinha ocorrido.  

Com base no que tinha observado e aprendido na atividade de campo, 
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apontaram a atitude da personagem como o principal problema, uma vez em épocas 

de chuva esses resíduos causam enchentes. A partir disso, foi abordado o conceito 

de resíduos sólidos, diferenciando-os dos resíduos orgânicos, sempre reforçando que 

todos produzem lixo diariamente e que o descarte não encerra o ciclo, devendo-se 

considerar também as ações da empresa responsável pela coleta. 

Durante a aula, muitos estudantes revelaram não separar os resíduos sólidos 

dos orgânicos e apontaram que muitas vezes não sabem diferenciar um do outro. Isso 

levou a problematização sobre o destino do lixo doméstico, dos resíduos sólidos, do 

lixo industrial e hospitalar etc. Os estudantes relembraram a responsabilidade da 

companhia de realizar a coleta seletiva, recolhendo semanalmente aquele material 

identificado como reciclável, no entanto, nenhum deles soube informar a data dessa 

coleta, ou sequer já tinham visto o caminhão da coleta. Lembraram ainda que existem 

catadores na cidade e como essa prática, apesar de precária, agrega 

economicamente na renda de algumas famílias. 

 Visando aprofundar o debate, utilizou-se da ferramenta Google Maps, para 

explorar as ruas do município de Alfenas, tanto no bairro dos próprios estudantes 

e arredores quanto no residencial Jardim Aeroporto, uma das áreas mais valorizadas 

pelo poder público municipal. Nesse “passeio virtual”, os estudantes localizaram 

resíduos espalhados nas ruas nos bairros mais próximos a eles. Em contraste, no 

Jardim Aeroporto observaram vias limpas, bem conservadas e equipadas com lixeiras, 

além de maior quantidade de árvores e áreas verdes. Essa observação evidenciou as 

diferenças entre os bairros do município, ao que se refere à infraestrutura e ao cuidado 

urbano.  

Essa discussão serviu como ponto de partida para refletir sobre a gestão 

integrada dos resíduos sólidos que envolve não somente as práticas domésticas no 

manuseio dos resíduos, mas ações de conscientização da população, bem como uma 

atuação mais efetiva tanto do poder público quanto da empresa responsável pela 

limpeza urbana e coleta seletiva.  

As estudantes do ensino médio, levantaram uma questão sobre a reciclagem: 

se a triagem do material reciclável não é realizada nas dependências do aterro, onde 

ela ocorre? A professora responsável pela turma - também parceira de um projeto 

social que envolve pessoas privadas de liberdade -, esclareceu que a triagem não é 

executada por funcionários contratados diretamente pela empresa responsável pelo 

aterro. Em parceria com a prefeitura, essa etapa é delegada a pessoas em regime de 
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privação de liberdade. 

Essa mesma aula foi aplicada no 2° Ano 3, ainda na Escola S. No entanto, ao 

contrário da outra turma, optou-se por aplicá-la antes da visita ao aterro sanitário, a 

fim de que fosse possível comparar o nível de participação dos estudantes antes e 

depois da visita. Embora tenham participado da discussão, uma vez que o conteúdo 

dialogava diretamente com as práticas cotidianas dos estudantes, observou-se maior 

engajamento da primeira turma na aula aplicada após a visita técnica.  

No caso do 2° Ano 3, a visita foi agendada em uma semana em que a escola 

promovia jogos interescolares, fato que comprometeu a comunicação entre os 

estudantes e a distribuição da autorização para a visita ao aterro sanitário, resultando 

na baixa adesão dos estudantes na visita. Dos mais de trinta alunos dessa turma, 

apenas dezesseis participaram da atividade. Observou-se pouca participação e 

levantamento de dúvidas na visita.  Em relação às demais turmas, ficou estabelecido 

que atividades de campo seriam realizadas no mês de agosto, após o recesso 

escolar.  

No que se refere às turmas da Escola G, duas turmas do segundo ano 

participaram da visita técnica ao aterro sanitário acompanhadas pela professora de 

Biologia. No entanto, o envolvimento dos estudantes com a aula subsequente foi 

reduzido, o que pode ser atribuído à diferença na abordagem entre os professores. As 

aulas também foram aplicadas para os dois segundos anos que ainda não haviam 

realizado a visita técnica. A participação dessas turmas foi igualmente baixa. No 

momento de aplicação da aula sobre os resíduos sólidos, aconteciam atividades 

esportivas interescolares, o que impactou diretamente o número de alunos presentes 

em sala de aula durante o desenvolvimento das atividades. 

Nesse primeiro semestre de 2025, observou-se a superação de alguns desafios 

encontrados no ano anterior. Pontos positivos que merecem destaque:  

1. Maior engajamento das professoras nas decisões e discussões, por meio do 

WhatsApp; 

2. Alinhamento entre gestão escolar e coordenação do Projeto de Extensão da 

Pós-Graduação nas atividades fora da escola; 

3. Colaboração interinstitucional (escola, universidade Projetos de Extensão da 

Pós-graduação e Graduação) possibilitando uma relação mais horizontal e 

colaborativa;  

4. Apoio da secretária da educação ao disponibilizar os ônibus escolares para as 
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atividades de campo;  

5. Envolvimento dos estudantes das Acex nas atividades propostas;  

 A continuidade das atividades extensionistas mostrou-se fundamental para 

ampliar o engajamento das professoras e dos professores parceiros. A presença mais 

constante da universidade no cotidiano escolar favoreceu o diálogo e o alinhamento 

das ações. No entanto, esse avanço exige atenção, pois a efetivação das atividades 

futuras depende do reconhecimento das dinâmicas próprias de cada escola. 

5.4 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO SEGUNDO SEMESTRE DE 2025 

 

Agendadas para acontecer após o recesso escolar, as visitas técnicas ao aterro 

sanitário ocorreram na terceira semana do terceiro bimestre. Em datas diferentes o 2° 

Ano 1 e o 2° Ano 2, puderam realizar a visita para posteriormente, a equipe 

extensionista aplicar a aula sobre os resíduos sólidos. As visitas ocorreram com a 

participação dos estudantes vinculados às ACEX e a professora do itinerário 

formativo. Vale destacar que a mediação entre o Projeto de Extensão: Coleta Ativa da 

universidade e a Secretária Municipal de Educação de Alfenas, possibilitou o meio de 

transporte para os estudantes do ensino médio. 

Nas aulas os estudantes da Escola S, já bastante familiarizados com a equipe 

de extensionistas, apontavam suas observações sobre a visita e questionavam as 

suas práticas em relação ao descarte dos resíduos sólidos.  

Paralelamente, a coordenação, em contato direto com o professor de Geografia 

da Escola G, articulava uma proposta de Atividade de Campo com destino à Caldas e 

Poços de Caldas, ambos municípios localizados no Sul de Minas Gerais no interior de 

uma caldeira vulcânica, formação geomorfológica rica em minerais que são 

explorados economicamente pela indústria tecnológica e energética.   

Em reunião online, através da plataforma Google Meet, a coordenação, bolsista 

e professor discutiram o planejamento. Nesse processo, o professor assumiu a 

condução das aulas sobre a geologia da área em que a atividade se realizaria, a 

coordenação junto do bolsista se responsabilizou pela organização das viagens, 

agendamento das visitas com as mineradoras que se situam no município de Caldas, 

além disso, com a ajuda dos extensionistas (estudantes da graduação), foi cotado o 

valor de lanches para os estudantes, estes seriam preparados pela equipe da escola.  

O professor disponibilizou o material aplicado nas aulas sobre a questão 
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geológica para que a equipe de extensão compreendesse também os temas 

abordados. Nesse processo, os docentes do PPGeo também colaboraram com a 

elaboração de um roteiro de viagem. Para as turmas do primeiro ano do ensino médio 

da Escola G, foi possível agendar duas visitas a Industria Nuclear Brasileira (INB), 

para o dia 30 de outubro e 7 de novembro. Contudo, não haviam mais datas 

disponíveis para a visitação naquele ano e, para as turmas da Escola S, um novo 

roteiro precisou ser elaborado.  

A partir do planejamento prévio com o professor de geografia, foi preciso 

realizar a cotação dos transportes. Um dos pontos de visitação não permitia a entrada 

de ônibus, por tanto, foi preciso verificar a disponibilidade de vans que comportassem 

o número de alunos que demonstraram, previamente, interesse na participação da 

atividade. Esse movimentou envolveu a participação dos estudantes da graduação, 

que estavam cumprindo ACEX.  

O itinerário proposto às turmas da Escola G previa a saída da escola às 7h00, 

com chegada à INB às 8h30. Às 10h30, o grupo seguiria para Poços de Caldas, tendo 

como primeira parada a Praça dos Macacos. O horário de lanche foi organizado entre 

11h00 e 12h00. 

Na sequência, os estudantes visitariam o Complexo Hidrotermal de Poços de 

Caldas e, por fim, o Cristo Redentor. Caso houvesse tempo disponível, seria possível 

realizar uma breve passagem pelo shopping da cidade. 

Com a indisponibilidade de visitação para a INB, foi preciso realizar um novo 

roteiro para os estudantes da Escola S.  Em reunião com as professoras parceiras do 

projeto, também pela plataforma Google Meet, foi apresentada a proposta de uma 

atividade de campo e uma pesquisa sobre algumas temáticas, definidas pela 

coordenação do projeto. As professoras compreenderam a proposta da visita à Poços 

de Caldas, contudo, observou-se um ruído na comunicação quanto à proposta da 

pesquisa.  

Diante dessa dificuldade de entendimento, a equipe extensionista agendou um 

horário para a exposição dos objetivos da atividade de campo e o encaminhamento 

da atividade que seria realizada posteriormente pelos estudantes.   

Nesse momento, tomando como base o material disponibilizado pelo professor 

de Geografia da Escola G, foi apresentada a área geomorfológica correspondente à 

caldeira vulcânica de Poços de Caldas. A proposta tinha como objetivo explicar os 

interesses econômicos e estratégicos associados a essa área. 
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O estudo destacou que os minerais encontrados na região são utilizados em 

diferentes processos produtivos e em produtos presentes no cotidiano dos próprios 

estudantes. Além disso, discutiu-se como o desenvolvimento econômico regional foi 

impulsionado tanto pelo fluxo migratório quanto pela exploração das águas sulfurosas 

e dos recursos hídricos, elementos que se tornaram objeto de análise durante a 

atividade. 

A partir dessa exposição, os estudantes foram orientados a escolher uma 

temática de pesquisa. Entre as opções apresentadas estavam: mineração, indústria 

nuclear brasileira, complexo hidrotermal, turismo e história de Poços de Caldas, 

indústria do alumínio, entre outras relacionadas diretamente ao roteiro da atividade de 

campo. 

Após a apresentação das temáticas, as professoras da Escola S realizaram 

uma divisão prévia dos grupos entre os estudantes, conforme sua própria organização 

pedagógica. Ao mesmo tempo, durante a aula expositiva conduzida pela equipe 

extensionista, foi feita uma nova divisão com base nos interesses demonstrados pelos 

estudantes em relação aos temas propostos. 

Procurou-se respeitar a organização já realizada pelas professoras; no entanto, 

ao longo do processo de elaboração das pesquisas, essa dupla divisão acabou 

gerando certa desorganização. A falta de um alinhamento mais preciso quanto à 

formação dos grupos e à distribuição das temáticas provocou dúvidas entre os 

estudantes, especialmente em relação às responsabilidades e aos encaminhamentos 

da atividade. 

Esse movimento evidenciou um ruído na comunicação entre a equipe 

extensionista e as docentes, mostrando que a organização conjunta das atividades 

exige maior clareza e acompanhamento ao longo do processo. Fato que poderia ser 

sanado se houvesse mais tempo para planejamento e reuniões da equipe do projeto 

com as professoras. Mas a sugestão da escola foi a realização das atividades até final 

de novembro, o que dificultou o planejamento mais adequado da atividade. 

 

Atividade de campo com as turmas da Escola G 

 

A atividade de campo estava prevista desde o início do projeto de extensão. 

Contudo, a proposta inicial tinha como foco a Geografia Urbana, com ênfase no 

município de Alfenas. 
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Com o fortalecimento do diálogo entre os professores parceiros e a 

coordenação do projeto, foi possível redirecionar a proposta. Essa nova organização 

surgiu justamente da ampliação das conversas e do alinhamento mais constante entre 

universidade e escola. A partir desse movimento, docentes com maior familiaridade 

com a área de Geomorfologia contribuíram para a reformulação do roteiro, 

incorporando elementos relacionados à estrutura geológica e às especificidades da 

caldeira vulcânica de Poços de Caldas. 

Embora o foco tenha sido ampliado, a proposta manteve discussões próprias 

da Geografia Urbana, articulando-as às dimensões econômica, ambiental e territorial 

observadas ao longo da atividade de campo. Nesse processo, os docentes do PPGeo 

contribuíram tanto na elaboração do itinerário, como também estiveram presentes no 

campo.  

Além dos docentes, a equipe contou com a participação dos estudantes da 

graduação em Geografia (licenciatura e bacharelado) e Pedagogia. O envolvimento 

desses estudantes na atividade de campo evidencia o impacto do projeto na 

formação, uma vez que, no processo de elaboração e realização do campo, os 

mesmos estiveram envolvidos no planejamento, na mediação e na criação de 

material. Além disso, a atividade de campo é uma experiência que amplia o repertório 

dos graduandos.  

A primeira atividade ocorreu no dia 30 de outubro. Um dia antes da viagem, a 

coordenação do projeto encarregou-se de enviar à escola os insumos necessários 

para a preparação dos lanches dos estudantes. A gestão da Escola G ficou 

responsável pela organização e complementação dos lanches, realizando o preparo 

para o dia da saída. Assim, no dia da Atividade, os estudantes foram orientados a 

chegarem na escola às 6h30min para a saída às 7h00min.  

Nesse mesmo horário toda a equipe de extensionistas estavam na escola, bem 

como as vans contratadas. Ao todo, foram oito responsáveis (professores e 

extensionistas) para quarenta e dois estudantes, os quais foram divididos por critério 

de afinidade pelo professor de Geografia.  

A previsão climática para o dia do campo indicava chuva e, portanto, os 

estudantes foram orientados a levarem guarda-chuvas ou capas para proteção. Além 

disso, os motoristas conduziram a viagem por estradas sem pavimentação, o que 

atrasou a chegada da turma às dependências da INB em Caldas. O atraso afetou a 

realização completa da visita técnica que precisou ser iniciada no refeitório da 



88 
 

instituição.  

Os responsáveis pela mediação da visita possuíam formação em biologia, 

engenharia física e ambiental. Apresentaram um pouco da história da Industria e o 

impacto da extração de Urânio no meio ambiente e seu uso para a sociedade. Além 

da explicação, os estudantes puderam conhecer a cava da mina e entender como 

funciona o processo de desativação e descomissionamento. 

O segundo Campo aconteceu no dia 07 de novembro de 2025 e contou com a 

participação de trinta e quatro estudantes do Ensino Médio e nove responsáveis, 

dentre eles: extensionistas e educadores da escola. Visto o atraso da última atividade, 

a equipe, em diálogo com os motoristas, sugeriu um novo trajeto para a chegada na 

INB no horário previsto. Esse segundo momento ocorreu conforme o planejamento. 

Os estudantes puderam ouvir sobre a história e o descomissionamento, assim como 

a primeira turma, e conhecer um pouco mais sobre o processo de reflorestamento da 

área.  A baixo é possível observar alguns dos registros feitos nas acomodações da 

INB.  

 

Figura 8 - Visita técnica: cava da mina desativada após a extração de urânio no 
município de Caldas-MG 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025 
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Figura 9 - Atividade de Campo: Palestra sobre a história da Industria Nuclear 
Brasileira (INB) e o processo de descomissionamento 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025. 

 

Figura 10 - Atividade de Campo: visita técnica realizada nas acomodações da 
Industria Nuclear Brasileira (INB) no município de Caldas-MG 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025 

 

Após a visitação na INB, as turmas do primeiro ano do ensino médio foram 

conduzidas até o município de Poços de Caldas. O primeiro ponto do campo foi a 
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Praça Dom Pedro II, popularmente conhecida como Praça dos Macacos. A praça, 

além de ser um ponto de socialização no centro arquitetônico do município, conta com 

o edifício do primeiro balneário, famoso por ser frequentado para cuidados de saúde. 

Além dele, existem duas fontes de águas ricas em enxofre, indicada para tratamento 

de pele.  

Nesse ponto da atividade, os estudantes puderam compreender o processo de 

construção da cidade de Poços de Caldas, o interesse do imperador nas águas 

sulfurosas e o desenvolvimento que se deu a partir da exploração desses recursos. 

Com a presença dos educadores da escola e dos docentes do PPGeo, as informações 

compartilhadas também possibilitaram a compreensão da dinâmica hidrológica que 

resulta no afloramento dessas águas.  

Um dos docentes do programa residiu no município de Poços de Caldas, o que 

contribuiu para enriquecer a exposição das informações aos estudantes. Embora não 

atue diretamente com as escolas, por ser bacharel e não licenciado, sua experiência 

com o território e seu conhecimento técnico foram relevantes para qualificar as 

discussões realizadas durante a atividade. 

Após o lanche, os estudantes foram conduzidos ao complexo arquitetônico 

hidrotermal que conta com um balneário (Thermas Antônio Carlos), o Hotel Palace e 

o antigo Palace Cassino. Esse conjunto arquitetônico foi construído para receber a 

elite que, durante o Império, faziam uso das águas sulfurosas para fins terapêuticos.  

Com o avanço da ciência e a descoberta dos antibióticos na década de 1940, 

o interesse pelo tratamento por meio das águas termais diminuiu, projetando a cidade 

para o turismo e para o desenvolvimento de atividades ligadas ao setor secundário da 

economia. Esse movimento impactou a estrutura organizacional do município, 

atraindo fluxo migratório e, consequentemente, contribuindo para a expansão urbana 

e para a formação de bairros periféricos ocupados pelas camadas populares. 

Essas transformações foram discutidas pelos professores da escola e pelos 

docentes do PPGeo, reforçando a relação entre recursos naturais, desenvolvimento 

econômico e reorganização do espaço urbano. Essas informações foram reforçadas 

no último ponto da atividade de campo: o Cristo Redentor de Poços de Caldas, 

localizado na Serra de São Domingos, principal marco natural e turístico do município. 

O local possibilita a observação do contorno da caldeira vulcânica e da conformação 

do Planalto de Poços de Caldas. A vista também permite observar o perímetro urbano 

e os bairros periféricos, favorecendo a reflexão sobre os impactos que a exploração 
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das Terras Raras pode trazer às populações trabalhadoras e a organização da 

cidade.  

Após a realização das atividades previstas, os estudantes foram conduzidos ao 

shopping da cidade. Ainda que esse momento não estivesse vinculado a um objetivo 

pedagógico formal, sua inclusão no roteiro abre a possibilidade de exploração futura 

em sala de aula. Embora essa discussão não tenha sido aprofundada durante a 

atividade de campo, o espaço visitado permite problematizar, posteriormente, temas 

como desigualdade socioespacial, padrões de consumo e produção do espaço 

urbano. Trata-se, portanto, de um elemento que pode ser retomado pelos professores 

como desdobramento pedagógico das reflexões realizadas ao longo do percurso. 

Além disso, foi um momento de interação entre os alunos e a possibilidade de muitos 

conhecerem um Shopping, pois não conheciam. 

 

 Atividades de Campo com a Escola Estadual Samuel Engel; 

  

Como mencionado, as atividades realizadas com a Escola S precisaram de um 

novo itinerário, diante da indisponibilidade de visitação à INB. Assim, o roteiro foi 

reformulado em conjunto com a equipe de extensionistas. Para a primeira turma foi 

organizada uma visita aos pontos turísticos de Poços de Caldas: Praça dos Macacos, 

Complexo Hidrotermal, Museu de História e Geografia, Cristo Redentor (atualmente 

alguns pontos turísticos são gestados pela Citur, empresa privada) e Shopping. Nessa 

atividade, a presença do professor de geomorfologia do PPGeo, possibilitou a 

discussão e reflexão sobre temáticas ambientais e ocupação urbana.  

A primeira saída reuniu duas turmas do segundo ano do ensino médio, 

totalizando 52 estudantes e oito responsáveis. No entanto, em um primeiro momento, 

as professoras haviam contabilizado menos de quarenta estudantes interessados na 

atividade. Após a aula expositiva conduzida pela equipe extensionista, o número de 

interessados aumentou significativamente. 

Entretanto, as vans já haviam sido contratadas para a realização da atividade, 

estabelecendo um limite de 60 pessoas, considerando equipe, estudantes e 

motoristas. A partir de uma lista oficial a viagem ocorreu no dia 14 de novembro de 

2025. Essa mesma lista foi elaborada pela equipe extensionista seguindo critérios 

alfabéticos.  

A organização seguiu o mesmo planejamento da experiência anterior, com 
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saída da escola às 7h00, uma vez que a visita ao museu estava agendada para as 

10h00. Contudo, no momento do embarque, a direção da escola apresentou uma nova 

listagem, organizada com base no critério de afinidade entre os estudantes para a 

distribuição nas vans. Essa mudança exigiu a reorganização dos grupos no momento 

da saída, o que acabou provocando atraso no início da viagem.  

Esse desencontro ocorreu pela falta de articulação precisa sobre a organização 

da viagem. Embora tivesse horário agendado, os agentes escolares optaram por 

organizar eles mesmos a distribuição das turmas, isso porque, os extensionistas não 

tinham contato tão estreito com os estudantes para os alocarem com seus colegas. 

Em relação ao engajamento dos professores durante a atividade, observou-se menor 

envolvimento, tanto no sentido de instigar a participação dos estudantes, tanto quanto 

o de apontar ou reforçar alguma informação. Essa situação, reforça o distanciamento 

dos profissionais da extensão e da práxis da sua concepção.   

Na viagem, os estudantes foram orientados a observar a paisagem. O trajeto 

possibilitou analisar o relevo, as formas de uso e ocupação do solo, a predominância 

do café na paisagem e o atravessamento de uma das bordas da caldeira vulcânica. 

Essa observação amplia a compreensão dos estudantes sobre a atividade, 

evidenciando que o percurso também faz parte da experiência formativa. 

Ao chegarem a Poços de Caldas, os estudantes puderam perceber a mudança 

na paisagem, marcada pela presença de hotéis e resorts que substituem 

gradualmente as áreas anteriormente ocupadas por plantações de café. 

O desembarque da turma de estudantes nas proximidades ao Rio Lambari, 

possibilitou a observação do processo erosivo provocado pelo rio e a refletir sobre a 

relação entre dinâmica natural e ocupação humana, especialmente nos trechos onde 

a urbanização interfere diretamente na estabilidade das margens. Após o 

desembarque, a turma foi instruída a seguir caminhada até a Praça dos Macacos, 

onde ocorreu a exposição das informações históricas e ambientais sobre o município, 

tal como já mencionado.  

O atraso, contudo, implicou na mudança dos itinerários. Da praça dos macacos 

a turma foi conduzida para o Museu Histórico e Geográfico de Poços de Caldas. 

Durante a visita, foi possível aprofundar o entendimento sobre a história do município 

por meio da exposição de objetos históricos, documentos e registros que retratam o 

processo de formação e desenvolvimento da cidade. Depois disso a turma realizou o 

lanche e sobre a possibilidade de chuva, seguiu com pressa para o Complexo 
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Hidrotermal, onde houve a explicação sobre o projeto arquitetônico, sua importância 

econômica e cultural.   

Ao final do percurso, a chuva iniciou-se de forma intensa, exigindo que o grupo 

permanecesse abrigado no Thermas Antônio Carlos até que os motoristas das vans 

retornassem para conduzir a turma ao Cristo Redentor de Poços de Caldas e, 

posteriormente, ao shopping. 

Durante esse momento de reorganização, observou-se pouca participação de 

alguns docentes da escola na mediação das atividades e na condução das discussões 

com os estudantes. Tal postura pode estar relacionada tanto à ausência de 

familiaridade com as temáticas abordadas quanto à dificuldade de articulação entre o 

planejamento extensionista e o cotidiano escolar. 

Esse episódio evidencia que a efetivação de uma proposta colaborativa 

depende não apenas da organização prévia, mas do envolvimento ativo de todos os 

sujeitos ao longo do processo. A articulação entre universidade e escola, portanto, 

exige acompanhamento contínuo e alinhamento mais consistente quanto aos 

objetivos e responsabilidades de cada participante. O distanciamento em relação à 

proposta e a ausência de compreensão mais clara sobre os encaminhamentos 

contribuíram para o atraso no retorno à Alfenas. No percurso da volta, a turma teve 

que lidar com o trânsito ocasionado pela chuva, além disso, uma das vans precisou 

de reparo mecânico. 

  Essas informações reforçam que, mesmo havendo planejamento e diálogo 

interinstitucional, alguns limites ainda são observados na realização das atividades. 

Parte desses limites refere-se a fatores que fogem do controle da equipe, como 

condições climáticas e imprevistos mecânicos. Outros, no entanto, dizem respeito à 

necessidade de maior articulação entre os envolvidos. 

Assim, evidencia-se que a extensão universitária se realiza por meio de 

processos, nos quais imprevistos e tensões fazem parte da dinâmica. O desafio 

consiste em reconhecer esses limites e aprimorar continuamente a organização e a 

comunicação entre os sujeitos participantes. 

O último campo foi agendado para acontecer no dia 18 de novembro de 2025. 

As dificuldades enfrentadas no último campo foram prontamente resolvidas quando 

comunicadas à gestão da escola que prontamente reforçou a participação e 

compromisso da escola com o projeto de extensão.  

Ao contrário da turma anterior, essa não pode visitar o Museu Histórico e 
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Geográfico, contudo, a equipe administrativa do Cristo Redentor que, atendeu à 

solicitação da coordenação do projeto de gratuidade para as visitas pedagógicas, 

solicitamente, possibilitou, depois de cumprido as exigências burocráticas, a entrada 

gratuita para a visitação do espaço, possibilitou a visita na Cachoeira Véu de Noivas 

e Cachoeira Casca d’Antas, essa última localizando-se nas dependências da usina 

elétrica do município. 

A turma, portanto, teve esses pontos incluídos no itinerário e após explicação 

por parte dos docentes do PPGeo sobre esses dois pontos turísticos, econômicos e 

ambientais, os estudantes foram conduzidos ao shopping.  A seguir é possível 

observar alguns dos registros feitos pela equipe de extensionistas nos últimos dois 

campos. 

 

Figura 11 - Atividade de Campo: Visita ao complexo hidrotermal de Poços de 
Caldas - MG 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025.  
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Figura 12 - Atividade de campo: Visita à Cascata da Anta no município de 
Poços de Caldas-MG 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025 

Figura 13 - Atividade de Campo: explicação do Planalto de Poços de Caldas - 
MG 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025. 
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- Pesquisa síntese: finalização das atividades do Projeto de Extensão do PPGeo em 

2025;  

 

No dia 08 de novembro de 2025, a coordenadora do Projeto de Extensão 

contatou os professores parceiros e propôs um evento de culminância das atividades 

de 2025. A proposta foi bem recebida pelos estudantes da Escola S que, no ano 

anterior tinham participado do fechamento das atividades no auditório da 

universidade. Contudo, não houve o mesmo retorno por parte dos estudantes da 

Escola G.  

 O professor de Geografia, que esteve envolvido no processo de articulação e 

nas atividades de campo, sugeriu que o evento fosse realizado nas dependências da 

própria escola, evitando o deslocamento dos estudantes. Segundo ele, a mobilidade 

poderia implicar em baixa adesão. 

Entretanto, a questão não se restringia ao deslocamento. A equipe 

extensionista compreendeu que a atividade de culminância exigia mobilização e 

organização conjunta, especialmente após todas as ações realizadas ao longo do ano, 

incluindo as atividades de campo. A proposta já havia sido construída com 

planejamento prévio, definição de objetivos e organização logística, de modo que sua 

realização também demandava envolvimento efetivo da escola. 

Diante da ausência de um encaminhamento mais estruturado e de um 

alinhamento claro quanto à organização do evento, optou-se pela não realização da 

atividade com a Escola G naquele momento. A decisão evidenciou que a extensão 

universitária depende de corresponsabilidade e compromisso institucional, não 

apenas da iniciativa da universidade. 

A proposta da pesquisa temática com a Escola S foi acolhida pelos estudantes 

e pelas professoras parceiras e também incentivada pela direção da escola. Os 

estudantes, organizados em grupos, utilizaram a sala de informática da escola em 

dois momentos, acompanhados da equipe extensionista para orientação.  

A partir da pesquisa, os mesmos puderam elaborar uma apresentação de 

acordo com a criatividade de cada grupo. A coordenação do projeto registrou a 

atividade no Controle de Ações de Extensão (Caex) da Unifal, com o título: O debate 

da questão ambiental na Escola Pública com alunos da E.E Samuel Engel que ocorreu 

dez dias após a última atividade de campo, no dia 28 de novembro de 2025.  
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O prazo para a realização da pesquisa foi considerado demasiado curto, mas 

visto a disponibilidade de agendamento do auditório para essa data e o fim do 

calendário letivo, a coordenação em diálogo com a direção e com os professores 

optaram por manter a data. O horário do evento ficou definido para as 19h00min e 

aconteceu nas dependências da Universidade Federal de Alfenas.  

O evento contou com a participação cultural da banda de pagode da escola 

(Figura 14). O grupo, ainda sem nome definido, conformado por quatro estudantes do 

ensino médio, sendo que dois deles participaram das atividades de extensão ao longo 

do ano, pode apresentar três músicas na abertura do evento. Após a apresentação, a 

equipe de extensionistas, formada pela coordenação, estudantes da pós-graduação, 

estudantes da graduação em geografia e pedagogia realizaram a abertura da mesa 

e, em seguida, os estudantes do segundo ano realizaram suas apresentações (Figura 

15).  

A culminância das atividades, realizada com a Escola S na Universidade 

Federal de Alfenas, consolidou o percurso desenvolvido ao longo do ano. Mesmo com 

prazo reduzido para a elaboração das pesquisas, os estudantes organizaram suas 

produções e apresentaram os resultados em evento formal, articulando escola e 

universidade. A ausência da Escola G nesse momento final, por sua vez, evidenciou 

que a efetivação da extensão depende de mobilização institucional compartilhada. 

Assim, o ano de 2025 demonstra avanços significativos na consolidação da 

parceria, ao mesmo tempo em que explicita os desafios próprios da articulação 

interinstitucional. A experiência reafirma que a extensão universitária se constrói no 

processo, atravessada por tensões, ajustes e negociações, mas também por 

aprendizagens que fortalecem o diálogo entre universidade, escola e estudantes 
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Figura 14  - Apresentação cultural no evento de culminância das atividades 
extensionistas do PPGeo em 2025 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025. 

 

 

Figura 15 - Evento de culminância das atividades extensionistas do PPGeo 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025. 
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6 ANÁLISE DAS EXPERIÊNCIAS A PARTIR DAS DIRETRIZES NACIONAIS 

DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA (CNE 2018) 

 

As experiências extensionistas desenvolvidas pelo Programa de Pós-

Graduação em Geografia da UNIFAL-MG, descritas no capítulo anterior, evidenciam 

um conjunto de práticas, tensões e mediações que possibilitam entender como o 

processo extensionista ocorreu. Contudo, mais do que relatar as ações realizadas, 

nesse trabalho importa compreender como tais experiências se aproximam - ou se 

distanciam - dos princípios que orientam a Extensão Universitária na educação 

superior. 

Assim, nesse capítulo, apresenta-se a análise das ações desenvolvidas à luz 

das Diretrizes Nacionais para Extensão Universitária (Resolução CNE/CES n° 

7/2018), tomando como referência os princípios da interação dialógica, formação 

discente, interdisciplinaridade, indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão e 

impacto social.  

A Política Nacional de Extensão Universitária (FORPROEX, 2012), também 

serviu como base teórica para compreender cada um desses princípios. Cada um 

deles realiza-se como categoria de análise das ações do processo 

extensionistas.  Nesse sentido, buscando identificar os limites, potencialidades e os 

desafios para a realização das práticas extensionistas no âmbito da pós-graduação a 

presente seção organiza-se a partir dessas diretrizes.  

Cumpre destacar que o software Atlas.ti foi empregado para mapear a 

frequência com que as referidas diretrizes se materializam nos registros empíricos. 

Assim, o uso da ferramenta limitou-se à dimensão técnica de ordenação e 

sistematização dos dados, mantendo intacto o caráter interpretativo do pesquisador, 

o qual se sustentou na leitura crítica e no embasamento teórico do estudo. 

A ferramenta disponibilizada em meio virtual, possibilita que o pesquisador, 

adicione documentos e crie códigos (categorias) que são organizadas conforme a 

frequência de sua ocorrência nos registros (documentos). Por meio da leitura atenta 

dos registros, o próprio pesquisador relaciona a experiência ao código (categoria). 

Foram inseridos dois documentos no formato PDF, para a leitura e sistematização dos 

códigos, um deles referia-se aos registros das experiências de 2024 e o segundo às 

experiências de 2025. 
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 O software possibilita a contagem das ocorrências das categorias, para em 

seguida o pesquisador fazer a interpretação. Vale lembrar, que a ferramenta 

possibilita a leitura dos registros por meio da inteligência artificial, contudo, optou-se 

por realizar a leitura dos registros pelo próprio pesquisador, uma vez que, houve 

situações em que a diretriz interação dialógica era anunciada por uma das partes, mas 

não se efetivada plenamente, dentre outros equívocos apontados pela inteligência 

artificial. Apontaremos na seção os códigos e o número de ocorrência de cada diretriz, 

seguida da análise interpretativa do processo.  

 

a) Interação dialógica: 

 

Segundo a Política Nacional de Extensão Universitária (FORPROEX, 2012), a 

diretriz da “Interação Dialógica” orienta o desenvolvimento de relações entre a 

universidade e os diferentes setores sociais a partir do diálogo, da escuta e da troca 

de saberes, superando concepções verticalizadas e assistencialistas historicamente 

associadas à extensão. 

Nessa perspectiva, sujeitos, movimentos e setores sociais não são 

compreendidos como meros destinatários das ações universitárias, mas como 

produtores legítimos de conhecimento. O diálogo estabelecido entre universidade e 

sociedade pode, assim, promover transformações tanto no âmbito social e político 

quanto na própria organização institucional da universidade. 

Em Freire (2021) a prática educativa, e, portanto, extensionista, é uma prática 

dialógica composta por partes que se complementam, sujeito educando torna-se 

também educador, ao passo que educador se torna também educando. Conforme 

aponta o autor o diálogo é um fenômeno estritamente humano, é composto por 

palavras que, mais do que meio para a efetivação deste, tornam-se instrumentos de 

mudança da realidade, uma vez que se sustentam no principio dialético de ação e 

reflexão. 

Buscando a construção horizontal do diálogo, com base em Paulo Freire (2021) 

as ações extensionistas se desenvolveram sem a imposição unilateral das atividades 

e decisões por parte da universidade. No primeiro ano das atividades, o diálogo foi 

iniciado em nível interinstitucional, estabelecido entre a coordenação do projeto com 

a equipe gestora das escolas, para, posteriormente, ser construído com os 

professores parceiros. 



101 
 

Esse movimento evidencia que, embora não houvesse a intenção de 

verticalizar as decisões, a iniciativa partiu da universidade, e não de um movimento 

orgânico entre as duas partes. O projeto foi proposto pelo PPGeo, uma vez que este 

foi o responsável pela submissão no edital, e contou com a disposição das escolas 

para a realização das atividades, o que já configura um limite inicial para a plena 

horizontalidade do diálogo. Talvez depois desta experiência em um próximo edital a 

proposta poderá ser construída conjuntamente. 

Na busca pela construção de horizontalidade, a equipe de extensionista 

compreendeu a extensão como um processo de construção contínua e buscou 

sempre respeitar os limites institucionais e a autonomia dos sujeitos envolvidos.  

Assim, observou-se que a interação dialógica foi sendo gradualmente 

construída e com diferentes níveis de efetivação, sendo constantemente atravessada 

por tensões e ruídos na comunicação.  

No primeiro ano de atividade (2024), a diretriz “Interação Dialógica” foi 

registrada nove vezes pelo software Atlas.ti. Na parceria com a Escola S, esse 

processo, ocorreu de forma mais evidente entre os extensionistas e os estudantes do 

Ensino médio, bem como entre a coordenação e a gestão da escola. O envolvimento 

docente, entretanto, apresentou limites, o que impactou a consolidação de um diálogo 

horizontal entre a equipe e os docentes.  

Destaca-se a participação da coordenadora de projetos como eixo de diálogo 

e mediação entre a equipe e os professores e, embora as atividades pedagógicas 

tenham sido realizadas, sua elaboração não se realizou por meio de diálogos e do 

trabalho coletivo, mas a partir da disposição e envolvimento dos extensionistas.  

Por outro lado, na Escola G, o diálogo estabeleceu-se de maneira mais 

orgânica entre coordenação, extensionistas e professores parceiros, que atuaram 

como mediadores das ações junto aos estudantes. No entanto, o acompanhamento 

direto entre extensionistas e estudantes foi interrompido por decisão dos professores 

da escola, que optaram por ampliar o projeto para alcançar um número maior de 

turmas. Embora essa decisão tenha ampliado o alcance das ações, reduziu a 

possibilidade de continuidade do vínculo entre os extensionistas e um mesmo grupo 

de estudantes ao longo do tempo. 

Na Escola S, diferentemente, o projeto manteve continuidade com a mesma 

turma. As atividades iniciadas com os estudantes do primeiro ano, em 2024, seguiram 

com os mesmos alunos no segundo ano, em 2025, e há previsão de acompanhá-los 
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até a conclusão do Ensino Médio. Essa permanência permitiu a construção gradual 

de vínculos, maior conhecimento da realidade dos estudantes e aprofundamento das 

discussões propostas. 

A continuidade, nesse sentido, fortalece a diretriz da interação dialógica, uma 

vez que o diálogo não se estabelece como ação pontual (Brasil, 2018), mas como 

processo construído no tempo, marcado pela confiança, pela escuta e pela 

possibilidade de retomada e aprofundamento das experiências vividas coletivamente. 

A continuidade das atividades em 2025 buscou reforçar a parceria com os 

sujeitos em que o diálogo já havia sido iniciado. Assim, a coordenação procurou 

manter o diálogo com os mesmos professores da Escola G, compreendendo que a 

construção da confiança exige permanência e constância. Além disso, por meio da 

mediação e do apoio da estudante bolsista de IC-EM o diálogo entre extensionistas e 

estudantes foi aprofundado. 

Os meios para a realização e fortalecimento do diálogo foram também 

fundamentais para a consolidação da parceria. Os grupos construídos na plataforma 

virtual WhatsApp possibilitaram a troca de mensagens, planejamento e o 

agendamento de reuniões e encontros de forma mais precisa. Com essa comunicação 

mais assertiva o diálogo pode ser construído. 

Entretanto alguns ruídos foram observados em atividades de campo, evidencia de 

que uma efetiva comunicação não se constrói de forma linear nem isenta de conflitos. 

Na evidencia de tensões observa-se que as partes nem sempre estão alinhadas em 

relação às expectativas. O fato de haver discordâncias, readequações e ajustes 

demonstra que as decisões não foram simplesmente impostas pela universidade nem 

automaticamente assimiladas pela escola. O diálogo, nesse sentido, está em 

processo continuo de construção.  

 

b) Impacto na formação discente: 

 

As atividades extensionistas configuram-se como experiências que impactam 

diretamente a formação dos estudantes, seja pela ampliação do universo de 

referências, seja pelo contato direto com questões concretas da realidade social. Tais 

experiências possibilitam a ampliação do repertório teórico e metodológico e, ao 

mesmo tempo, abrem espaço para a reafirmação dos compromissos éticos e 

solidários da universidade, conforme preconiza o FORPROEX (2012). Contudo, esse 



103 
 

impacto não realiza sem tensões.  

A normativa institucional CEPE nº 13/2020 da Universidade Federal de Alfenas 

reconhece a prática extensionista como dimensão formativa da graduação. No âmbito 

do PPGeo, a participação de mestrandos, docentes e estudantes da graduação — 

especialmente por meio das ACEX — reforça formalmente essa compreensão. 

Entretanto, a institucionalização normativa da extensão não elimina os desafios de 

sua efetivação. 

Nos anos de 2024 e 2025, os estudantes envolvidos não apenas acompanharam 

as atividades, mas participaram da elaboração de aulas, da sistematização de 

conteúdos, da organização de eventos, do planejamento de atividades de campo e da 

mediação de discussões. Esse protagonismo é um elemento formativo relevante. No 

entanto, ele se construiu em meio a processos marcados por desencontros, ajustes 

de última hora, ruídos de comunicação e diferentes níveis de engajamento por parte 

dos sujeitos envolvidos. 

O envolvimento com professores da educação básica, com estudantes do ensino 

médio e com as equipes gestoras das escolas exigiu dos extensionistas 

responsabilidade, postura ética e capacidade de diálogo. Esses aspectos são 

necessários uma vez que as bases desse diálogo não estão completamente 

estruturadas. As articulações realizadas por meio de canais virtuais e encontros 

presenciais evidenciaram que a extensão ultrapassa a dimensão técnica da formação, 

inserindo os estudantes em processos reais de tomada de decisão e construção 

coletiva. Ao mesmo tempo, evidenciaram que a horizontalidade desejada é 

constantemente tensionada por limites institucionais, sobrecarga docente e 

expectativas divergentes. 

As atividades de campo e as práticas pedagógicas em sala de aula reforçaram 

essa complexidade. Ainda que acompanhadas por profissionais experientes, exigiram 

reorganização de planos, enfrentamento de imprevistos, mediação de conflitos e 

adaptação às dinâmicas escolares. Tais situações ampliaram a compreensão dos 

extensionistas sobre a realidade da escola pública, mas também expuseram a 

fragilidade das articulações quando não há alinhamento contínuo entre os sujeitos 

envolvidos. 

O envolvimento dos discentes da graduação em Geografia (licenciatura e 

bacharelado) e Pedagogia, bem como a participação dos mestrandos do PPGeo — 

bolsistas e voluntários — evidencia que a extensão não se configurou como atividade 
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complementar ou pontual, mas como experiência processual que mobilizou tempo, 

energia e compromisso coletivo. Todavia, essa mobilização revelou desigualdades 

nas condições de participação. 

A dedicação exigida pela extensão pressupõe tempo, disponibilidade e condições 

objetivas de permanência. No caso do PPGeo, a bolsa concedida ao mestrando foi 

elemento central para viabilizar sua atuação contínua. Já entre os estudantes da 

graduação, a participação esteve vinculada ao cumprimento das Atividades 

Curriculares de Extensão (ACEX). Como parte obrigatória do currículo, sua realização 

não considera as condições de vida dos estudantes, especialmente daqueles que são 

trabalhadores ou trabalhadores-estudantes. Parte das ações ocorreu no turno 

matutino, exigindo reorganização da rotina pessoal e acadêmica, deslocamentos 

antecipados e conciliação com estágios, trabalho e demais disciplinas. Defender a 

extensão na pós-graduação implica reconhecer que sua efetivação exige recursos, 

tempo institucionalizado e valorização formal do trabalho extensionista. 

Além disso, um aspecto central refere-se ao tempo necessário para estudar e 

discutir o próprio conceito de extensão, suas concepções e sua organização no interior 

das instituições. Sem espaços formativos destinados à reflexão teórica e coletiva 

sobre o sentido da extensão, as ações correm o risco de se tornarem meramente 

operacionais. Quando desvinculada da reflexão crítica, a extensão tende a reduzir-se 

à execução de atividades, esvaziando seu potencial formativo e transformador 

(Nogueira, 2005). 

Assim, o impacto na formação discente evidencia tanto as potencialidades quanto 

as contradições do processo. A experiência extensionista amplia repertórios, fortalece 

o compromisso ético e tensiona a formação excessivamente acadêmica da pós-

graduação, conforme estabelecido pelas normativas extensionistas (2018;2020) 

Contudo, também expõe limites estruturais, dependência de financiamento, 

sobrecarga estudantil e fragilidade institucional.  

 

c)       Interdisciplinaridade 

 

A interdisciplinaridade pressupõe um trabalho coletivo orientado por uma visão 

ampliada e integrada da realidade. Conforme a Política Nacional de Extensão 

Universitária (FORPROEX, 2012), sua efetivação exige a combinação de ações entre 

diferentes áreas do conhecimento, envolvendo articulações interprofissionais, Inter 
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organizacionais e intersetoriais. Não se trata, portanto, da mera coexistência de 

disciplinas distintas em um mesmo espaço físico ou curricular, mas da construção 

compartilhada de decisões, metodologias, materiais e estratégias pedagógicas. 

Segundo Curi Filho et al. (2021), essa diretriz busca superar visões fragmentadas 

que, por muitas vezes, limitam-se às especificidades e às fronteiras rígidas das 

disciplinas escolares. Ao cruzar diferentes olhares sobre um fenômeno ou tema 

gerador específico, constrói-se uma compreensão holística e complexa do espaço 

geográfico e social. O que se observa no campo normativo do FORPROEX (2012) é 

a busca por soluções erguidas de forma colaborativa, valorizando a totalidade social 

em detrimento da compartimentação do saber. 

Ao realizar a leitura das experiências extensionistas do PPGeo, é possível 

identificar momentos de articulação interprofissional, como quando professores 

cederam horários de suas aulas para a realização das atividades. Contudo, ceder 

espaço não é, por si só, construção de diálogo, tampouco pode ser compreendido 

como trabalho interdisciplinar, especialmente quando a elaboração do material e a 

condução das atividades exigiram esforço predominantemente unilateral da equipe 

extensionista. 

Na Escola G, o trabalho interdisciplinar mostrou-se mais consistente no segundo 

semestre de 2024, especialmente com a participação efetiva da professora de Biologia 

na construção e desenvolvimento das atividades sobre a questão indígena. Nesse 

momento, houve maior articulação entre extensionistas, docentes e estudantes. Ainda 

assim, a limitação posterior no diálogo direto entre extensionistas e turmas evidencia 

que a interdisciplinaridade depende de continuidade e corresponsabilidade 

institucional. 

Na Escola S, a continuidade com a mesma turma ao longo de 2024 e 2025 

fortaleceu o vínculo com os estudantes. Entretanto, a participação docente foi 

inicialmente limitada. Em diversos momentos, houve interação, comentários e 

concordância com as propostas apresentadas, mas isso não configurou 

necessariamente uma construção coletiva. A autorização da gestão escolar 

possibilitou a realização das atividades, porém a elaboração conjunta das propostas 

mostrou-se restrita. 

As ações do PPGeo alcançaram traços de interprofissionalidade, sobretudo nas 

articulações entre coordenação, gestão escolar e professores parceiros. Contudo, tais 

movimentos também evidenciam tensões e possíveis traços de verticalização. Em 
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determinados momentos, as atividades pareceram ocorrer mais pela necessidade de 

cumprimento do projeto do que por uma apropriação coletiva da proposta. 

Nesse sentido, a presença de diferentes áreas nas atividades — inclusive nas 

saídas de campo — não garante, automaticamente, a realização da 

interdisciplinaridade. A ação coletiva é o que efetiva a diretriz; participar sem integrar-

se ao planejamento pode significar, apenas, “pegar carona” na atividade já 

estruturada. 

A expressão é dúbia, mas ajuda a evidenciar a contradição: estar presente não 

significa construir junto. A interdisciplinaridade exige envolvimento na definição dos 

objetivos, na organização das estratégias e na mediação do conhecimento. Sem isso, 

há coexistência de áreas, mas não integração real de saberes. 

Embora esses distanciamentos tenham sido parcialmente superados ao longo de 

2025, com maior colaboração das professoras da Escola S, a construção 

interdisciplinar permaneceu limitada. Houve maior diálogo, mas o protagonismo na 

elaboração das propostas continuou concentrado na Geografia. 

Assim, mesmo que se identifiquem processos de articulação interprofissional ao 

longo do projeto, a interdisciplinaridade revelou-se parcial e atravessada por limites 

institucionais, sobrecarga docente e dificuldades de alinhamento. A experiência 

demonstra que a interdisciplinaridade não se realiza pela simples reunião de sujeitos 

ou disciplinas, mas exige tempo institucional, corresponsabilidade e entendimento 

coletivo da proposta extensionista. 

 

d)      Indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão  

 

A diretriz da Indissociabilidade Ensino–Pesquisa–Extensão reafirma a extensão 

como um processo contínuo e não como atividade complementar ou pontual. 

Conforme a Política Nacional de Extensão Universitária (FORPROEX, 2012), as 

ações extensionistas adquirem maior efetividade quando vinculadas simultaneamente 

ao processo formativo (Ensino) e à produção de conhecimento (Pesquisa). Nesse 

sentido, a extensão deixa de ser uma prática isolada e passa a ser concebida por meio 

da articulação estruturante com essas dimensões. 

Como apontado por Silveira e Ferreira (2024), a indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão constitui um paradigma indispensável para a formação 

acadêmica. Para os autores, a extensão vai muito além de promover atividades 
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pontuais e eventos em espaços extramuros; ela requer que o sujeito extensionista 

relacione as informações obtidas na realidade investigada para que esses dados se 

desdobrem em investigações científicas. Estas, por sua vez, ao suscitarem estudos 

voltados à compreensão do cotidiano, aproximam o estudante daquilo que será 

observado empiricamente. Portanto, essa indissociabilidade representa a valorização 

da extensão universitária, uma vez que ela permeia tanto o processo de ensino quanto 

as fases da pesquisa. Ao articularem esses eixos, os extensionistas tornam-se 

capazes de agir sobre a realidade concreta, apreendida criticamente ao longo do 

processo extensionista. 

Silveira (2024) ainda afirma que esse processo deve ocorrer de forma orgânica, 

em que se constitui um processo de retroalimentação entre a academia e a sociedade. 

Nesse aspecto, tal como aponta o autor, a universidade que historicamente afastou-

se da sociedade deixa de realizar meros exercícios acadêmicos e torna-se 

instrumento dinâmico para resolução de problemas concretos promovendo a 

responsabilidade social da universidade.  

A extensão, portanto, tensiona o próprio conceito de sala de aula e, por isso, todo 

o processo passa a assumir caráter formativo. Ao produzir, com os sujeitos envolvidos, 

novos conhecimentos a partir da realidade concreta, a extensão transcende a 

experiência de transmissão unilateral e desloca o eixo pedagógico tradicional para 

uma dinâmica mais dialógica e integrada. 

Nas experiências do PPGeo, essa indissociabilidade pode ser observada, 

inicialmente, na articulação entre a elaboração teórica das aulas e sua mediação nas 

escolas. O material produzido para as atividades exigiu tempo e dedicação para 

pesquisas bibliográficas, sistematização de dados e elaboração didática. O 

conhecimento mobilizado não permaneceu restrito ao espaço acadêmico, mas foi 

reelaborado conforme as necessidades pedagógicas dos estudantes do ensino médio. 

Nesse movimento, o protagonismo estudantil também se destaca, uma vez que a 

fundamentação teórica foi constantemente tensionada pelas perguntas, interesses e 

observações dos próprios estudantes. 

As ações extensionistas do PPGeo não se realizaram no vazio. Demandaram 

fundamentação teórica (pesquisa) para a organização das atividades pedagógicas 

(ensino), que somente puderam se efetivar por meio da inserção na escola pública 

(extensão). O impacto desse processo, ainda que de difícil mensuração quantitativa, 

manifesta-se qualitativamente na ampliação da compreensão crítica dos estudantes e 
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também na formação continuada dos professores parceiros, que, em contato com 

conteúdo produzidos no âmbito universitário, participam desse movimento de 

atualização e reflexão. 

Além disso, a aplicação de questionários para levantamento dos interesses dos 

estudantes evidenciou que a organização das temáticas não foi verticalizada. Ao 

contrário, o planejamento das atividades partiu de dados concretos coletados na 

escola, reorganizando o conteúdo acadêmico a partir da realidade observada. Nesse 

procedimento, também se materializa a indissociabilidade, pois a extensão gerou 

dados, esses dados orientaram a mediação pedagógica e essa mediação foi 

fundamentada teoricamente. 

 

e)  Impacto social 

 

A diretriz “Impacto e Transformação Social” reafirma a Extensão Universitária 

como mecanismo por meio do qual se estabelece a inter-relação da Universidade com 

os outros setores da sociedade, com vistas a uma atuação transformadora, voltada 

para os interesses e necessidades da maioria da população e propiciadora do 

desenvolvimento social e regional (FORPROEX, 2012).  

O princípio dessa diretriz reconhece a dimensão transformadora da Extensão. 

Considerando sua materialização nas práticas extensionistas desenvolvidas pelo 

projeto do PPGeo, algumas observações tornam-se necessárias, sobretudo quando 

se busca evidenciar os limites e as potencialidades da extensão no âmbito da pós-

graduação. 

Desde o início do projeto, a partir de leituras que testemunhavam o caráter 

transformador da extensão, mobilizou-se esforço para que as práticas realizadas 

promovessem a interação dialógica capazes de articular a universidade e escola. A 

intenção da parceria partia do pressuposto de que, por meio do diálogo com a 

Geografia Escolar que, fundamentada em princípios críticos, pudesse contribuir para 

a formação reflexiva dos sujeitos envolvidos.  

 No entanto, tal como preconiza a resolução do CNE e a Política Nacional da 

Extensão Universitária (FORPROEX, 2012), essa transformação depende do trabalho 

conjunto e dialógico entre os sujeitos envolvidos no processo. Assim, a realização 

dessa diretriz esbarra nos limites do diálogo que foi, pouco a pouco, construído com 

os sujeitos envolvidos nas práticas extensionistas.  
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 A expectativa do FORPROEX (2012) é de que a diretriz possa contribuir para 

o processo de reconstrução da Nação, imprimindo um caráter essencialmente político 

à Extensão Universitária. Contudo, deve-se levar em conta a abrangência das ações 

do PPGeo que se limitam à realidade municipal de Alfenas, mobilizando em suas 

ações estudantes e professores do Ensino médio mediados pelo conteúdo de 

Geografia.  

 As ações desenvolvidas pautaram-se na abordagem de conteúdos próprios da 

realidade dos estudantes, sendo lidos a partir da Geografia, com foco na reflexão da 

realidade e de suas contradições. A disciplina, quando orientada por princípios 

críticos, possibilita a leitura e reflexão crítica acerca dessa realidade. O objetivo das 

atividades partia do concreto real para ser pensado e trabalhado com os estudantes 

que por meio dos conceitos e discussões do pensamento geográfico passariam a 

pensar o concreto real e a agir sobre ele (Fernandes, 2015) 

  A geografia, quando conduzida a partir desses princípios, bem como nos 

fundamentos de uma educação comprometida com a transformação, realiza em cada 

estudante e sujeito envolvido a reflexão sobre sua situação no mundo, sua posição 

diante das desigualdades e injustiças e o seu papel como cidadão de um mundo que 

pode ser, por ele ou por ela, transformado, tal como preconiza Paulo Freire.  

 Não se trata aqui de defender uma grande mudança tal como preconiza o 

FORPROEX, mas de incitar em cada sujeito o seu papel diante de uma realidade que, 

embora injusta, pode ser transformada, uma vez que tensionada por grupos e 

coletivos.  

 Nesse sentido, observam-se indícios de realização da diretriz “Impacto e 

Transformação Social” nos momentos em que os estudantes do Ensino Médio — 

principais interlocutores das ações desenvolvidas na Escola S — puderam refletir 

sobre questões concretas de sua realidade. Entre essas experiências, destacam-se 

as discussões acerca da organização do SUS e sua importância para a população 

local e regional; a análise da história local por meio da leitura geográfica dos processos 

inscritos na paisagem; e a reflexão sobre grupos sociais que, na relação com o 

espaço, constroem estratégias de resistência e permanência.  

 Nos momentos de interação, os estudantes são questionados e incitados ao 

diálogo acerca da sua realidade. Nesse processo, tal como afirma Paulo Freire, os 

estudantes se dão conta de que são sujeitos na história e passam a poder escrevê-la 

e modifica-la. As observações, registros e exposições em Atividades de Campo, sejam 
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elas nos limites do município ou nas bordas da caldeira vulcânica possibilitaram refletir 

sobre os agentes e instituições que fazem uso do território e como ele é gestado.  

 Nos limites do município os estudantes puderam refletir sobre a ação coletiva 

no processo de gestão integrado dos resíduos sólidos. Já na viagem de campo para 

Poços de Caldas, puderam entender como grandes corporações exploram os minerais 

e as terras raras para o avanço e progresso da tecnologia, levando em conta os 

impactos disso para a vida social e ambiental.  

 Cabe lembrar que a análise dessas ações se pauta na abordagem qualitativa, 

não tendo sido utilizado nenhum tipo de métrica ou recurso que pudesse aferir com 

exatidão o impacto das ações. Contudo, voltando ao diálogo, pode-se ouvir os 

estudantes e os professores que, no momento de culminância das atividades, expõe 

o que as ações significaram para eles.  Nesses momentos, o protagonismo estudantil 

também é verificado, pois os mesmos, depois de realizarem as atividades de campo, 

se comprometeram a pesquisar a fundo sobre os elementos observados. A pesquisa, 

por si só, já mobiliza os estudantes e os coloca como protagonistas do processo de 

aprendizagem (Fernandes, 2015). 

 Longe de buscar romantizar o processo, mas entendendo as potencialidades 

da ação quando se articula pesquisa-ensino-extensão numa proposta dialógica, faz 

sentido apontar como a universidade ao interagir com esses sujeitos extramuros foi 

alterada. Os espaços físicos costumeiramente reservados para pesquisadores e 

intelectuais foram, em diversos momentos, ocupados por estudantes da classe 

trabalhadora e da escola pública e a Geografia Crítica potencializou este processo. 

 Há também, que se apontar, a transformação do próprio programa de pós-

graduação que, por meio da extensão, estiveram em contato com a escola, não 

visando recolher material para pesquisas, mas para promover e fortalecer aquilo que 

anteriormente, chamou-se aqui de interação dialógica.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse estudo buscou-se analisar a extensão universitária desenvolvida no 

âmbito da Pós-Graduação em Geografia, tomando como referência analítica as 

Diretrizes Nacionais de Extensão Universitária estabelecidas pelo CNE em 2018. A 

proposta extensionista tinha como objetivo promover articulação entre a universidade 

e duas escolas estaduais, mediada pelo conteúdo de geografia.  

 Para tanto, propôs-se pensar a universidade enquanto uma instituição social. 

No processo de pesquisa, as leituras buscaram compreender qual a função dessa 

instituição, o que ela realiza em seu interior e qual a sua importância para a sociedade 

brasileira. Fez-se, portanto, uma pesquisa bibliográfica para situar a universidade na 

contemporaneidade e compreender os processos que a constituem. Posteriormente, 

foi preciso refletir sobre a extensão universitária, objeto deste estudo, e os percursos 

para a sua execução, buscando identificar as concepções que a efetuam como prática 

formativa e transformadora. 

Assim como já dito, desde o início das ações do projeto, partiu-se do 

entendimento de que a extensão universitária apresenta potencialidade 

transformadora. Buscou-se nela a realização, mesmo que mínima, de uma 

transformação, de um impacto, uma vez que se entendia a potencialidade da 

Geografia Escolar Crítica, como também as determinações que impedem a sua 

realização nas salas de aula das escolas brasileiras. Assim, durante todo o 

desenvolvimento do projeto, buscou-se ferramentas para concretizar aquilo que se 

entendeu por interação dialógica.  

O projeto de extensão “Alfenas na articulação universidade-escola: caminhos 

para uma educação emancipadora” promoveu, junto a seus pares (estudantes de 

graduação e do ensino médio, professores da rede pública, gestores escolares, 

coordenação do programa de pós-graduação, docentes do PPGeo e bolsistas), ações 

solidamente embasadas nas normativas da extensão universitária. O percurso de 

desenvolvimento desse projeto evidencia não apenas a efetivação dessas diretrizes, 

mas também a realização de reflexões promovidas pela Geografia Crítica. Esta 

vertente pressupõe o estudo da realidade concreta a fim de desvelar suas 

contradições, descortinando as possibilidades de transformação que cada sujeito 

pode exercer diante dela. 

As atividades aqui registradas são parte das experiências vivenciadas pelo 
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Projeto de Extensão da Pós-Graduação em Geografia que, viabilizado por meio do 

PROEXT-PG, possuem objetivos específicos, dentre eles o de valorizar a geografia 

escolar no contexto de implementação da reforma neoliberal que alterou a estrutura 

do ensino médio. 

Essa reforma, embora não tenha sido aprofundada nesse trabalho, foi o meio 

pelo qual se realizou as ações extensionistas, demonstrando mais um aspecto 

bastante contraditório da realidade educacional brasileira. Projetos como este, em 

questão, possibilitam a atuação conjunta e colaborativa de uma série de sujeitos que 

pensam uma educação que pode ser transformadora.  

Demonstrando a efetivação dos objetivos específicos, a experiência 

desenvolvida em 2024 revelou que a efetivação de uma proposta extensionista 

dialógica não ocorre de maneira imediata ou linear. As dificuldades de articulação com 

os professores, os desencontros no planejamento, a sobrecarga de projetos 

assumidos pela escola e a própria expectativa por metodologias “inovadoras” 

evidenciaram que o diálogo entre universidade e escola é atravessado por diferentes 

concepções de ensino, por condições materiais limitadas e por um histórico 

distanciamento institucional. A compreensão de que os problemas da aprendizagem 

se resolveriam apenas com recursos tecnológicos expôs, por outro lado, o quanto as 

políticas curriculares orientadas por racionalidades neoliberais deslocam o debate das 

condições estruturais para a responsabilização individual do professor. 

Estes por sua vez, diante de burocracias extraescolares, pressão e dificuldades 

encontradas em sala de aula, poucas vezes encontram motivação ou tempo para a 

formação continuada. Não se quer firmar aqui que, a formação continuada promoveria 

reflexões acerca da concepção transformadora da Extensão Universitária, mas suscita 

debates e reflexões sobre como construir conjuntamente uma educação voltada a 

emancipação dos educandos enquanto sujeito.  

Os desafios enfrentados — como a dificuldade de construção conjunta do 

planejamento, os obstáculos no agendamento das atividades e a necessidade 

constante de mediação institucional — não devem ser interpretados como falhas 

pontuais do projeto, mas como expressão de uma relação historicamente marcada 

por hierarquizações entre universidade e escola básica. Tradicionalmente, a 

universidade aproximou-se da escola mais como espaço de coleta de dados do que 

como território de diálogo. Projetos extensionistas que pretendem romper com essa 

lógica exigem tempo, escuta e disposição para reelaborar percursos, o que muitas 
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vezes a forma como a universidade está organizada dificulta. 

Nesse sentido, a reconfiguração das estratégias ao longo do projeto — 

especialmente a aproximação direta com professores interessados e a redefinição das 

formas de articulação — evidencia que a extensão também produz aprendizagem 

institucional. O próprio Programa de Pós-graduação foi tensionado a rever suas 

práticas e a compreender que a construção de uma extensão horizontal depende de 

negociações permanentes e da leitura atenta do contexto escolar. 

Após a identificação de alguns desafios foi preciso pensar estratégias para que 

o processo extensionistas torna-se menos desafiador para os envolvidos. Nesse 

processo, a procura por professores que já tinham entendido a proposta, bem como 

outros que poderiam se interessar foi deveras importante para o segundo ano de 

atividades. Entender o contexto escolar atual também possibilitou repensar as ações 

e refletir sobre elas. As pesquisas e estudos sobre a escola são parte de um processo 

amplo que implica à práxis docente. É preciso aproximar-se da escola, do seu 

cotidiano e dos agentes que ali estão. Os apontamentos feitos pelo professor da 

Escola G, sobre a participação da equipe extensionista no cotidiano escolar reflete a 

necessidade de se pensar a construção da parceria. Contudo, como se observou 

anteriormente, a disponibilidade dos graduandos é limitada.   

Além disso, vale lembrar que o entendimento da realidade docente é marcado 

por reformas neoliberal que impõe às escolas avaliações externas que devem ser 

cumpridas periodicamente, ações limitadoras das atividades extensionistas e de 

Projetos que rompem com o currículo prescritivo.  

As experiências vivenciadas pelo projeto do PPGeo evidenciaram o impacto da 

extensão no contexto da Pós-graduação que se realizou predominantemente no plano 

formativo e relacional. Embora não tenha sido possível verificar transformações 

estruturais nas instituições, foi possível identificar movimentos significativos na 

construção do diálogo entre a escola pública e a universidade.  

Vale lembrar do financiamento do Projeto pela Capes e da concessão da bolsa 

de mestrado para a realização tanto da pesquisa quanto das atividades 

extensionistas. Financiamento que, embora tenha possibilitado o planejamento de 

atividades que ultrapassaram as paredes da sala de aula, necessitaram da 

mobilização coletiva dos extensionistas e parceiros. Essa mobilização coletiva ocorreu 

mais pela necessidade dos estudantes das Acex para a realização das horas do que 

pelo entendimento claro do que é a extensão universitária.  



114 
 

Assim, embora as atividades tenham sido realizadas, observou-se também 

limites e desafios para a extensão no âmbito da PG. O que se realizou só foi possível 

graças ao trabalho coletivo.  

Vale também destacar que o trabalho de campo para Poços de Caldas foi mais 

que uma atividade pedagógica para os alunos, e muito mais como um recurso 

pedagógico para os professores de Geografia. Ela rompe com o que é pré-

estabelecido pelos currículos e ultrapassa os limites da sala de aula. O papel do 

professor de Geografia não pode ser moldado pelos currículos e a geografia escolar 

não pode ser estabelecida como uma proposta de lei. Assim, as atividades 

desenvolvidas não se pautaram no desenvolvimento de competências, muito pelo 

contrário, buscaram promover o contato dos estudantes com aquilo que é pensado 

em sala de aula e com aquilo que se materializa diante deles.  

Os estudantes que participaram das atividades animados com as atividades 

ficaram entusiasmados com a possibilidade de conhecer o shopping de Poços de 

Caldas, elemento geográfico que estimula o consumo, mas muitos deles, nunca 

tinham saído de Alfenas. Essas ações, possibilitadas pela Extensão Universitária, 

levou os estudantes a conhecer um espaço com o auxílio e mediação de professores 

das duas escolas. E essa ação só foi possível devido o financiamento do Projeto pela 

Capes, que permitiu alugar as vans e contribuir com o lanche dos alunos. Fato que 

comprava que é necessário investimento para avançar na política pública.  

Assim, observa-se potencialidades na Extensão Universitária, contudo, atribuir 

a ela dimensão transformadora não desresponsabiliza o e ensino e a pesquisa que, 

tal como indica De Deus (2020), devem assumir compromisso com a sociedade.  

Espera-se, com esse modesto estudo, que novas reflexões sobre a extensão possam 

ser desenvolvidas e que práticas construídas coletivamente possam transformar não 

somente a universidade, mas sociedade em que ela se insere territorialmente.  

Entre os desafios e as potencialidades encontrados nesses dois anos de 

realização do projeto, almeja-se que as futuras ações possam estreitar ainda mais o 

significado do fazer extensão. Este termo, tal como orienta Paulo Freire, deve ser 

permanentemente conduzido por uma concepção dialógica. Deve ficar evidente que 

esse processo é contínuo e construído coletivamente, o que evoca a necessidade 

constante de se pensar, criticamente, a própria prática extensionista 
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